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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo pesquisar o desenrolar da proteção aos direitos da criança em 

situações de guerra ou terrorismo, no âmbito das várias guerras civis que temos em andamento 

no mundo, que tem como Partes exércitos e grupos terroristas, sendo que aquelas têm destruído 

a vida de várias famílias, nestas zonas de conflito, ou então quando da fuga destas zonas, onde 

as pessoas enfrentam os seus medos com a esperança de uma vida melhor, ou então até mesmo 

pelo medo instaurado. Embasamo-nos para isto nos Direitos Humanos consagrados no mundo 

ocidental, assim como na Convenção sobre os Direitos da Criança, e na Convenção de Genebra 

IV (relativa à proteção das pessoas civis em tempo de guerra). Aqui, vamos discorrer 

brevemente sobre a história dos Direitos Humanos, e também explicaremos brevemente como 

se demonstram a guerra e o terrorismo, quais são as suas diferenças e como tem afetado a vida 

de milhares de crianças ao redor do mundo. Também faremos uso de nossa Constituição Federal 

de 1988 e os direitos fundamentais estabelecidos, dando ênfase ao direito da dignidade da 

pessoa humana, e enaltecendo também o princípio do mínimo existencial, fazendo então uma 

comparação do que ocorre em nosso país, e como isto se demonstra útil e importante para a 

proteção local dos direitos da criança, assim como podem ser aplicados para com as crianças 

que estão vivendo em zonas de conflitos. Tais conflitos já têm anos de duração e estão 

promovendo o maior movimento migratório dos últimos tempos, sendo que muitas pessoas 

estão buscando abrigo nos países vizinhos, assim como em países de outros continentes, e isto 

também está exposto aqui. Ainda veremos como a hermenêutica se dá para com os direitos 

humanos contemporaneamente, e como a aplicação e eficácia têm sido importantes para a 

proteção de várias pessoas e na melhoria de qualidade vida das mesmas. Ao final, expomos os 

problemas da violência, as necessidades principais das crianças nesses meios, e a idealização 

de paz perpetua como fim para a restauração da vida de milhares de pessoas e principalmente 

das crianças que merecem um mundo que respeite os seus direitos, visando a não regressão ao 

passado de violência que as guerras mundiais (que foram altamente brutais) instauraram durante 

a sua existência. A produção deste trabalho se deu com o método dialético, donde tais 

constatações devem proporcionar um profundo debate para que mudanças possam ser colocadas 

em prática, imperiosamente quanto a vida daqueles que não tem voz ativa para as suas próprias 

causas e não se fazem representar no meio político por si sós: as crianças. 

 

Palavras-chave: Diretos da Criança. Direitos Humanos. Guerra. Terrorismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This monography intends to research the development of the protection of children's rights in 

situations of war or terrorism, under the various civil wars we have in place in the world, whose 

armies parties and terrorist groups, and those have destroyed life several families in these 

conflict zones, or when the escape of these areas where people face their fears with the hope of 

a better life, or even the fear raised. It was considered  the human rights enshrined in the Western 

world, as well as the Convention on the Rights of the Child and the Geneva IV Convention (on 

the protection of civilians in wartime). Here, we briefly discuss the history of Human Rights, 

and also explain briefly how to show the war and terrorism, which are their differences and how 

it has affected the lives of thousands of children around the world. We will also use our Federal 

Constitution of 1988 and the fundamental rights established by emphasizing the right of human 

dignity, and also highlighting the principle of existential minimum, so making a comparison of 

what happens in our country, and how this demonstrates useful and important for the child's 

rights protection in our country, and can be applied to children who are living in conflict zones. 

Such conflicts already have years of duration and are promoting the largest migration in recent 

times, and many people are seeking shelter in neighboring countries and countries from other 

continents, and it is also exposed here. We will see how hermeneutics is given to 

contemporaneously with human rights, and how the implementation and effectiveness have 

been important for the protection of several people and improving quality of life of the same. 

Finally, we expose the problems of violence, the main needs of children in the media, and the 

idealization of perpetual peace and order to restore the lives of thousands of people and 

especially children who deserve a world that respects their rights, aimed at no return to the past 

of violence that the world wars (which were highly brutal) filed during its existence. The 

production of this work was given to the dialectical method, where such findings should provide 

a thorough debate so that changes can be put into practice, imperiously as the lives of those 

who do not have a voice for their own causes and are not represented in the middle policy by 

themselves: the children. 

 

Keywords: Rights of the Child. Human rights. War. Terrorism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Vivemos, hodiernamente, um momento de turbação em vários países, sendo que tal 

desordem internacional, provocada por guerras ou terrorismo, tem modificado a vida e criação 

de muitas crianças, pois estas sofrem desde sequestros, até mesmo a morte, assim como temos 

observado pelos noticiários a rotina de povos refugiados e imigrantes que chegam aos milhares 

no continente europeu. 

Aqui demonstraremos que esforços deverão ser feitos para que possamos encontrar no 

Direito Internacional, e, principalmente, nos Direitos Humanos, meios de livrar essas crianças 

de uma vida muitas vezes baseada na crueldade, não vindo a permitir que estas fiquem à mercê 

de abusadores, terroristas e aliciadores que fazem tais inocentes presenciarem e fazerem coisas 

horríveis, além de altamente traumáticas. Podemos afirmar que atrocidades são cometidas em 

vários pontos do mundo, mas cometem-nas cotidianamente nas zonas de conflito. 

Podemos ver o que se passa no mundo: crianças participam de atos de assassinato, para 

que venham a acreditar que fazer tal coisa para com um inimigo é ato corriqueiro e normal, 

vindo a ser também recrutados junto a grupos terroristas ou guerrilheiros (crianças-soldado); 

meninas são sequestradas em grande número, para a finalidade de promover chantagem aos 

governos por meio do oferecimento de resgate, abusos sexuais, ou então a procriação e 

complementação de novos integrantes de determinado grupo, fazendo uso também de 

casamentos forçados; famílias se lançam ao mar sem estrutura alguma, em embarcações 

precárias e saturadas, junto de suas crianças, as quais acabam por sofrer com a fome e sede, ou 

então até mesmo morrem afogadas por causa de travessias tão perigosas. Lembremos ainda da 

extrema pobreza, que a guerra e o terrorismo alastram. 

Tal projeto visa também às crianças que, nas zonas de conflitos, sofrem com os 

bombardeios em suas casas, escolas e hospitais, as quais dependem de atendimento médico 

muitas vezes realizado de forma inadequada, onde se visa a restauração e cuidados de corpos 

mutilados, feridos por cortes imensos ou atingidos por corpos estranhos, queimados e 

intoxicados. Tudo isso, muitas vezes, sem o uso de anestesia, pois, havendo falta de recursos, 

aquela se torna luxo, assim como a falta de higiene nestes meios, e de medicamentos básicos, 

havendo a constatação de que até mesmo doenças que seriam facilmente tratadas com 

antibióticos estão levando crianças à morte, pelo fato de não haver remédios para o tratamento. 
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Há uma decadência muito grande em relação ao atendimento médico nos países que estão 

inseridos em conflito, pois a maioria destes profissionais sai do país, e além do mais, os 

hospitais ficam sucateados e sem reposição de medicamentos e materiais de higienização. Os 

poucos médicos que ficam para fazer o atendimento destas populações, também acabam sendo 

atingidos pela violência. 

Vejamos que são muitos os direitos humanos que estão sendo desrespeitados, sendo 

que, aqui elencaremos apenas algumas violências sofridas, pois há ainda muito mais a ferir a 

dignidade destas crianças. Convenhamos que as crianças sempre estão em situação de 

vulnerabilidade, pois dependem da proteção dos pais, mas em zonas de conflitos, assoladas por 

guerras ou terrorismo, onde até mesmo estes pais têm os seus direitos violados, o que pode ser 

feito em prol das crianças? 

É partindo desta premissa que será apresentada uma nova forma ideal de 

comprometimento de todos para todos, onde um mundo unido poderá agir com mais veemência 

para com os conflitos que venham a surgir, garantindo então direitos iguais aos habitantes do 

nosso planeta. Quase não nos damos conta do mundo hipócrita em que vivemos, onde parte tem 

acesso a muitos bens materiais, e a outra parte mal tem água potável e comida para viver. 

Serão ainda apresentadas aqui as organizações que tanto tem modificado a vida de 

muitas crianças e suas famílias, podemos até dizer que são elas que têm mantido a vida destas 

crianças, sendo então, muitas vezes a única esperança para aqueles que se encontram nas zonas 

de conflito, seja por meio das intervenções humanitárias, ou pela prestação de seus serviços em 

campos de refugiados, quando temos observado que alguns países apoiam os grupos armados 

e nada fazem para a violência que a população está a sofrer. 

Assim surgiu o interesse em produzir um trabalho de pesquisa monográfica que 

ampliasse as medidas protetivas já dedicadas às crianças em pactos internacionais e no direito 

internacional, sendo que deve haver grande celeridade na ação para resgate de crianças que se 

veem presas por terroristas e guerrilheiros, pois, se apenas um breve momento pode causar um 

trauma para a vida toda, dias, meses, anos de sofrimento podem ser altamente devastadores para 

estas vidas. Além do mais, se meios forem encontrados para que a cooptação seja evitada, já 

estará a se fazer um trabalho muito produtivo, sendo que quanto menor for o número de crianças 

atraídas pelos grupos terroristas ou guerrilheiros, menores estes exércitos se manterão. 
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Temos por embasamento o previsto na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

vigente em nosso país por meio do Decreto Nº 99.710 de 21 de novembro de 1990, assim como 

os direitos fundamentais expostos desde as primeiras Constituições vigentes no mundo 

ocidental, e que também se encontram na nossa Constituição Federal de 1988, sendo que estão 

expostos em seu extenso art. 5º, que trata sobre os direitos e deveres individuais e coletivos. 

Nesta pesquisa vamos explorar um tema de grande e atual problemática, que ultrapassa 

fronteiras e confins do mundo, e que está sujeito a confronto perante valores religiosos, políticos 

e até mesmo econômicos. 

Este trabalho de conclusão de curso visa especialmente a vida de milhares de crianças 

que se encontram em situação de miserabilidade, escravidão, cárcere, e o pior de tudo, à mercê 

de grupos fanáticos e mercenários para que se tornem crianças-soldado, bombistas-suicidas, ou 

meras procriadoras de crias para àqueles. Se o futuro da humanidade depende destas crianças, 

mister faz-se que nós, adultos e cidadãos do mundo, garantamos a elas um crescimento 

saudável, longe da amargura do terrorismo e da guerra, e que sejam atraídas, sim, pela educação 

e desenvolvimento em harmonia, em ambiente de paz e que lhes proporcione felicidade. 
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2 BREVE HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS  

 

Os Direitos Humanos são os direitos que temos reconhecidos na atualidade 

diretamente relacionados com a Lei Natural, dos primórdios dos tempos, e nos quais se 

embasam os Direitos Fundamentais do nosso Estado. São inúmeras as passagens na história que 

nos remetem aos Direitos Humanos que estão em vigência pela Declaração Universal dos 

Direitos do Homem – DUDH1, a qual dispõe de trinta artigos, que nos informam quais são eles, 

sendo que os mesmos não deveriam fugir ao conhecimento de nenhum ser humano existente na 

face da terra. Sobre isso, vejamos o que diz Dornelles2: 

 

A internacionalização das relações políticas e econômicas, a consolidação do mercado 

mundial e o desenvolvimento dos princípios de direito internacional público a partir 

do final do século XIX levaram à valorização do tema dos direitos e garantias da 

pessoa humana também nas relações entre os Estados, entre as nações e entre 

indivíduos e grupos na ordem internacional.  

 

Constata-se que ainda antes de Cristo muito já havia sido feito em torno de tais 

preceitos humanísticos, pois, os povos já compreendiam que os governadores deveriam 

trabalhar para o bem comum, com foco nos governados. Desta maneira deu-se início ao 

reconhecimento dos Direitos Humanos com o reinado de Davi, em Jerusalém, pois ele não se 

colocou acima do povo, sendo que não se apresentava como o deus dos governados, mas sim 

um instrumento do seu Deus. Após, Atenas (quem elegia os governantes era o povo), Roma 

(aonde os três regimes políticos trabalhavam juntos (monarquia, aristocracia, democracia)). 

Vejamos nas palavras de Comparato3: 

 

[...] o reconhecimento de que as instituições de governo devem ser utilizadas para o 

serviço dos governados e não para o benefício pessoal dos governantes foi um 

primeiro passo decisivo na admissão da existência de direitos que, inerentes à própria 

                                                           
1 ONU Brasil. A Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: 

<http://www.dudh.org.br/declaracao/> Acesso em: 02 de maio de 2016. 
2 DORNELLES, João Ricardo W. O que são os Direitos Humanos. São Paulo: Brasiliense, 2006. p. 37, 38. 
3 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Saraiva, 2007. p. 41. 
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condição humana, devem ser reconhecidos a todos e não podem ser havidos como 

mera concessão dos que exercem o poder.  

 

Vivemos em uma época de grande expansão tecnológica, que tem levado informação 

às pessoas, e a possibilidade de estas conhecerem melhor quais direitos as protegem, bem como 

os meios para a utilização destas leis e princípios fundamentais, em especial, os direitos 

humanos, àqueles que são inerentes a todos, cidadãos ou não, assim, de tal forma, incluindo as 

crianças. Em nossa sociedade, podemos dizer que inúmeras crianças já tem a percepção de que 

são protegidas por algo maior, que vai além dos pais ou responsáveis, pois temos campanhas 

contra a violência infantil apresentadas pelos canais de comunicação, assim como as 

informações disseminadas nas escolas, e conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente4 

temos o “art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 

e harmonioso, em condições dignas de existência.”. 

Infelizmente, esta não é uma realidade no mundo inteiro, tendo em vista que muitas 

crianças não vão nem mesmo à escola5, pois esta, muitas vezes, já foi destruída por 

bombardeios, ou o próprio trajeto até aquela não é viável pela insegurança instaurada em seu 

país, donde muitas cidades vêm a ser sitiadas por grupos rebeldes que disseminam o terror, 

culminando com os ataques à bomba, que outros países promovem para a luta contra estes 

grupos, visando ao enfraquecimento de tais rebeldes, que em algumas situações, são até aceitos 

pelos governantes. O grande problema é que, em meio a estes conflitos, os civis têm os seus 

direitos desrespeitados, vendo a vida de seus familiares e amigos ceifada todos os dias, inclusive 

a vida de suas crianças, e dependem de ajuda humanitária, a qual deve ser bem recebida pelos 

seus países, segundo Guerra6: 

 

Isso porque para as Nações Unidas tomarem medidas relativas à manutenção da paz 

e segurança internacionais, acabam por depender dos Estados que são signatários da 

Carta, ensejando enormes dificuldades para consolidar sua atuação, posto que, por 

                                                           
4 BRASIL. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069Compilado.htm> Acesso em: 05 de maio de 2016. 
5 G1. Conflitos deixam 13,7 milhões de crianças fora das escolas, diz Unicef. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/09/conflitos-deixam-13-milhoes-de-criancas-fora-das-escolas-diz-

unicef.html> Acesso em: 03 de maio de 2016. 
6 GUERRA, Sidney. Curso de direito internacional público. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009. p. 368. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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vezes, há interesses diversos de Estados mais poderosos que contribuem com maior 

contingente e recursos na organização internacional.  

 

Mas, qual o motivo de estarmos tocando em um assunto com uma carga histórica tão 

pesada? Estamos aqui verbalizando sobre os Direitos Humanos porque estes, ainda no século 

XXI, estão sendo privados a milhares de pessoas. Existem guerras em andamento7, assim como 

ataques terroristas sendo parte do cotidiano de alguns países. É por causa de todo esse problema 

que está ocorrendo o maior movimento migratório global8 desde a segunda guerra mundial. Tal 

situação pouco tem tido atenção dos países do velho mundo, pois muitos preferem ignorar este 

acontecimento, ou então, a sua atenção se volta para proibir a entrada de tais pessoas em seus 

países.  

Centenas de milhares de crianças têm sofrido com essas investidas bélicas, assim como 

com as fugas para lugares aonde suas famílias acreditam que será possível recomeçar uma nova 

vida, estão ao menos em busca de paz. Imagens de uma criança refugiada sem vida na areia da 

praia fizeram com que o mundo se voltasse um pouco mais para a tragédia vivida por muitas 

destas famílias, pois nestas travessias marítimas muitas vidas se perdem, a diferença é que 

muitas vezes não são amplamente noticiadas, não chocam a sociedade internacional, o que 

acaba por deixar tal assunto de escanteio. Sobre tais situações estarrecedoras, vejamos o que 

Comparato9 nos diz: 

 

[...] a compreensão da dignidade suprema da pessoa humana e de seus direitos, no 

curso da História, tem sido, em grande parte, o fruto da dor física e do sofrimento 

moral. A cada vista da ignomínia que afinal se abre claramente diante de seus olhos; 

e o remorso pelas torturas, pelas mutilações em massa, pelos massacres coletivos e 

pelas explorações aviltantes faz nascer nas consciências, agora purificadas, a 

exigência de novas regras de uma vida mais digna para todos.   

 

                                                           
7 BONALUME NETO, Ricardo. Oriente Médio tem cinco guerras civis em andamento. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/07/1662397-oriente-medio-tem-cinco-guerras-civis-em-

andamento.shtml> Acesso em: 02 de maio de 2016. 
8 FIALKOW, Jaime Carrion. Migração Internacional Contemporânea: principais processos. Disponível em: 

<http://panoramainternacional.fee.tche.br/article/migracao-internacional-contemporanea-principais-processos/> 

Acesso em: 03 de maio de 2016. 
9 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Saraiva, 2007. p. 38. 
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Podemos, de tal forma, ver que os Direitos Humanos10 não estão sendo ignorados 

apenas nos países de origem destas pessoas, mas também nos países destino, aonde são 

recebidos à pontapés, isolados da sociedade em um local distante, para que não haja turbação 

por parte destes; e pouco após chegarem, têm seus barracos arruinados por ordens judiciais, 

para que seja feita a realocação em outro país, de preferência. 

Mas agora, vejamos um ponto importante. Como fica a vida das crianças que estão nas 

zonas de conflito? Têm elas os seus direitos respeitados? Os direitos referentes à saúde, 

educação, alimentação, lazer, etc. Como se dá a proteção dessas crianças nas zonas de conflito, 

sendo que até mesmo os seus pais se encontram em uma situação indesejável e de constante 

perigo? Tudo o que têm sido noticiado não é nem um pouco animador. Essas crianças passam 

fome, sofrem traumas psicológicos, não tem à disposição tratamento adequado para a sua saúde, 

pois além de se encontrarem em situação de miserabilidade, a guerra e o terrorismo assolam o 

meio em que vivem, e evitam o progresso e qualquer melhoria na vida das mesmas. 

Muitos conflitos que acontecem atualmente no mundo, são em decorrência de 

problemas políticos, religiosos, étnicos e econômicos. A população civil de alguns países tem 

sofrido com crueldades das mais variadas, havendo constatação de que tais acontecimentos não 

se dão por causa dos ataques, mas sim em decorrência das investidas dos próprios terroristas ou 

militares, que buscam na população o pagamento por seus serviços (abusos sexuais), sendo que 

também poderá se dar tal violência em razão das diferenças étnicas ou religiosas, as quais ainda 

servem de justificativa nos conflitos em países do continente africano, asiático e do oriente 

médio.  

Como podemos nós, levarmos uma vida tranquila e pacata enquanto sabemos que 

muitos ainda passam fome, tem seus direitos violados, não havendo respeito algum à dignidade 

da pessoa humana, e que a violência está sendo perpetuada de forma devastadora para muitas 

pessoas, e sem nem sequer ao menos nos posicionarmos em frente a tais horrores, ou 

questionarmos se algum apoio será dado. Temos o embasamento em nossa Constituição 

                                                           
10 Os direitos humanos são normas que objetivam preservar o homem e sua dignidade, defendendo-o dos abusos 

de poder cometidos pelos órgãos do Estado. p. 343. ROSSI, Maria Fernanda Figueira, (2004), “A evolução dos 

direitos humanos e seu alcance internacional”, in RIBEIRO, Maria de Fátima (coord.). Direito internacional dos 

direitos humanos: estudos em homenagem à Profª. Flávia Piovesan. 1ª ed. (ano 2004), 3ª tir. Curitiba: Juruá, 

2006. p. 341-348. 
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Federal, de como e quanto necessitamos da segurança e garantia que o Estado pode e deve 

suprir a todos, e o quão importante isto é para a vida daqueles que fazem parte desta nação. 

Vejamos nas palavras de Dallari11: 

 

Além dessas inovações, as Constituições passaram a conter inúmeros dispositivos 

dedicados à definição de meios e garantias dos direitos fundamentais, ampliando-se 

consideravelmente o papel do Estado, como principal responsável pela garantia dos 

direitos. Dessa nova concepção resultará a criação de uma linha teórica denominada 

“garantismo”, que para muitos é o ponto mais avançado do constitucionalismo. 

 

Neste mundo não vivemos só, fazemos parte de uma sociedade, podemos dizer que até 

mesmo de uma sociedade cosmopolita, onde devemos nos preocupar e nos solidarizar com tudo 

o que acontece no globo terrestre, pois é desta participação que depende o futuro da humanidade 

em diversos âmbitos, principalmente quando estamos com o enfoque em crianças. Assim aduz 

Comparato12:  

 

Na história moderna, esse movimento unificador tem sido claramente impulsionado, 

de um lado, pelas invenções técnico-científicas e, de outro lado, pela afirmação dos 

direitos humanos. São os dois grandes fatores de solidariedade humana, um de ordem 

técnica, transformador dos meios ou instrumentos de convivência, mas indiferente aos 

fins; o outro de natureza ética, procurando submeter a vida social ao valor supremo 

da justiça. 

 

Os Direitos Humanos ainda terão um longo percurso na história, se depender da 

realidade que vivemos hodiernamente, pois as violações são muitas, assim como os problemas 

são diversos. “Assim, os direitos humanos podem ser entendidos de diferentes maneiras: 

provenientes da vontade divina; direitos que já nascem com os indivíduos; direitos emanados 

do poder do Estado; direitos que são produto da luta de classes”13,  e dependerão de trabalho 

árduo para serem colocados em prática, assegurando vida digna às pessoas que assim 

necessitem. 

                                                           
11 DALLARI, Dalmo de Abreu. A Constituição na vida dos povos: da Idade Média ao Século XXI. São Paulo: 

Saraiva, 2010. p. 144. 
12 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Saraiva, 2007. p. 39. 
13 DORNELLES, João Ricardo W. O que são os Direitos Humanos. São Paulo: Brasiliense, 2006. (Coleção 

primeiros passos). p. 12. 
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2.1 RETROSPECTO DAS DIMENSÕES DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Os Direitos Humanos foram divididos em três dimensões/gerações, pelo autor Karel 

Vasak, que embasou-se na tríade apresentada na Revolução Francesa: liberdade, igualdade e 

fraternidade, sendo que nestas dimensões dos Direitos Humanos são relacionados todos os 

princípios fundamentais existentes em nosso ordenamento jurídico. Vasak usou a palavra 

gerações para explicar os conceitos, como forma de dizer que a sua produção era algo em 

decorrência de tudo o que havia acontecido da Revolução Francesa até ali, o ano de 1979, 

quando ele apresentou a tese para os Cursos do Instituto Internacional dos Direitos do Homem, 

que era uma construção do que o espaço temporal tinha ofertado à humanidade. Dimensão é a 

terminologia que tem sido usada atualmente, para que assim, vários princípios possam ser 

abarcados por determinado direito, qual seja, à liberdade, igualdade ou fraternidade. Sobre este 

assunto, assim aduz Bonavides14: 

 

[...] Os direitos fundamentais passaram na ordem institucional a manifestar-se em três 

gerações sucessivas, que traduzem sem dúvida um processo cumulativo e qualitativo, 

o qual, segundo tudo faz prever, tem por bússola uma nova universalidade: a 

universalidade material e concreta, em substituição da universalidade abstrata e, de 

certo modo, metafísica daqueles direitos, contida no jusnaturalismo do século XVIII.        

 

Os direitos de primeira geração dizem respeito à liberdade. Visa, especialmente, o 

indivíduo, como um ser que deve receber proteção perante o Estado, este que sempre se 

demonstra como um limitador. Ideia surgida durante a Revolução Francesa, pois grande parte 

da população desprivilegiada buscava a liberdade política e independência para poder adquirir 

terras e dar segurança às suas famílias. Havemos de convir que os direitos da primeira geração 

“– direitos civis e políticos – já se consolidaram em sua projeção de universalidade formal, não 

havendo Constituição digna desse nome que os não reconheça em toda a extensão”15.  

Já os direitos de segunda geração são aqueles direitos referentes ao princípio da 

igualdade, ou seja, são sociais, remetem-se à coletividade de pessoas, incluindo os direitos 

                                                           
14 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 18ª ed. atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2006. p. 

563. 
15 Ibidem; p. 563. 
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econômicos e culturais, e para estes concluímos que necessita-se uma certa atenção do Estado, 

por meio de participação material. Desta vez estão em foco os grupos sociais, idosos, crianças, 

trabalhadores, e diversos outros que precisam de uma atenção especial, voltada para as suas 

queixas e prioridades, para dirimir qualquer tipo de desiquilíbrio, e assim cultivar certa 

harmonia para o todo.  

Os direitos de terceira geração são os direitos referentes à fraternidade, conforme 

Vasak assim nomeou, ou então, solidariedade, sendo esta a expressão usada pelo jusfilósofo 

Etiene-R. Mbaya. São direitos voltados tanto para o indivíduo quanto para o Estado, e os já 

identificados são: “o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito ao meio ambiente, o 

direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito de comunicação”16. 

De tal forma, pelos direitos de terceira geração colocamo-nos como responsáveis por uma 

universalidade de questões, donde um país deverá prestar ajuda ao outro, e tais coisas deverão 

ocorrer de forma recíproca em nível mundial, assim como nos apresenta Ferreira Filho17: 

 

O reconhecimento dos direitos sociais não pôs termo à ampliação do campo dos 

direitos fundamentais. Na verdade, a consciência de novos desafios, não mais à vida 

e à liberdade, mas especialmente à qualidade de vida e à solidariedade entre os seres 

humanos de todas as raças ou nações, redundou no surgimento de uma nova geração 

– a terceira – a dos direitos fundamentais.  

 

Ainda foram criados mais direitos geracionais, aqui mesmo, em nosso país, sendo 

conhecido até o oitavo. Todos eles podem ser encaixados em uma das três gerações criadas por 

Vasak.   

 

2.2  A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Os Direitos Humanos em nossa Constituição vigente se fazem representar, entre 

outros, no direito à Dignidade da Pessoa Humana, sendo que é a partir deste que todos os 

                                                           
16 Ibidem; p. 569. 
17 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. – 12. ed. – São Paulo: Saraiva, 

2010. p. 76. 
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princípios fundamentais se norteiam, não sendo razoável nada diferente disso. Todas as pessoas 

merecem uma vida digna, e em se tratando de crianças, a sua dignidade está intrinsicamente 

ligada à proteção dada pela família e sociedade, o direito à educação gratuita disponibilizada 

pelo Estado, assim como alimentação, e na esfera da saúde, donde devem ser vacinadas já ao 

nascer; e sobre isso, em breve terão o direito de nascer melhor, sem as intervenções 

desnecessárias que são feitas nos bebês em seus primeiros minutos de vida e que 

comprovadamente não trazem benefícios18.  

Temos também o princípio do mínimo existencial contido em nossa Constituição 

Federal, sendo reconhecido como um direito pré-constitucional. O seu surgimento histórico se 

dá no regime feudal, onde os tributos não recaíam sobre a nobreza e nem ao clero, pois estes 

eram merecedores de imunidade tributária, mas sim aos pobres. Estes deveriam arcar com 

pesadas cargas tributárias, e o Estado pouco se preocupava se estes teriam como se manter. 

Após a situação ficar crítica, revoluções aconteceram e com elas, Constituições começaram a 

surgir, resguardando nelas os Direitos Humanos, que são remetidos à filosofia sobre o direito 

natural de São Tomás de Aquino, e assim, tais Cartas colocavam o homem como ser superior 

ao Estado, limitando o seu poder, para que as forças políticas não voltem a aniquilar pela fome 

e miséria a sua própria população jamais.  

O princípio do mínimo existencial19 não se apresenta formalmente em nossa 

Constituição Federal, mas o artigo 3°, III, remete-se a ela, qual seja, “erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. Ainda não conseguimos atingir 

esta meta em nosso país, e além do mais, temos em andamento uma crise econômica mundial 

que está assolando diversos países, e a taxa de desemprego tem aumentado aqui20, dia após dia, 

                                                           
18 Portal Brasil. Saúde atualiza diretrizes para atenção humanizada a recém-nascido. Disponível em: 

<http://www.brasil.gov.br/saude/2014/05/saude-atualiza-diretrizes-para-atencao-humanizada-a-recem-nascido>. 

Acesso em: 08 de maio de 2016. 
19 O mínimo existencial não se confunde com o denominado mínimo vital ou mínimo de sobrevivência; é mais 

amplo que este: o mínimo vital garante apenas a vida humana, a sobrevivência física do ser humano, ao passo que 

o mínimo existencial, para além da mera reprodução material da existência, permanência digna no mundo, uma 

vida com certa dignidade. Precisamente fisiológico e mínimo existencial sociocultural: o mínimo existencial, único 

e intangível, inequivocamente abrange determinadas prestações relativas a direitos culturais, em especial a 

educação, de modo que assume o mesmo significado que se quer expressar por “mínimo existencial sociocultural” 

e se destina a assegurar o pleno desenvolvimento da personalidade. Como consequência, é equivocado afirmar que 

o mínimo existencial diz respeito apenas a condições materiais que assegurem a dignidade – também prestações 

de conteúdo imaterial estão abrangidas pela garantia. CASTILHO, Ricardo (2013), “Pela máxima efetividade dos 

direitos fundamentais sociais: a ideia de mínimo existencial”. FERRAZ, Anna Candida da Cunha [et al.], (orgs.). 

Direitos humanos fundamentais: doutrina, prática e jurisprudência. Niterói, RJ: Impetus, 2013. p. 252. 
20 BRANCO, Mariana. Crise internacional e problemas internos são causas do desemprego no Brasil. 

Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2016-05/crise-internacional-e-problemas-

internos-sao-causas-do-desemprego-no-brasil>. Acesso em: 08 de maio de 2016. 
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corroborando para que tal previsão constitucional não atinja o sucesso. Mesmo assim, faz-se de 

grande importância a existência da mesma em nossa Carta Magna, pois é a partir daí que as 

garantias são estendidas aos pobres, devendo o Estado assegurar o atendimento das 

necessidades básicas para a camada mais pobre da população, e ainda é o que limita o Estado 

no âmbito tributário, donde não poderá incidir impostos sobre a moradia daqueles que não tem 

condições financeiras suficientes para manter a sua subsistência, assim como, da mesma 

maneira, os bens essenciais deverão ter menor carga tributária.  
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3            DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Sabendo da existência dos direitos humanos e da sua importância para a humanidade, 

devemos então nos orientar quanto às diferenciações que ocorrem com os termos “direitos 

humanos” e “dignidade humana”, não sendo correto que venhamos a confundi-los pelo fato de 

que os dois termos se relacionam à proteção da pessoa humana.  

A história nos mostrou que não devemos vacilar quando se trata da proteção da vida e 

bem-estar humano. As guerras com as suas atrocidades, assim como a biomedicina com os seus 

experimentos científicos, fizeram surgir um princípio que ainda não havia sido explorado nas 

primeiras Constituições, apesar do grande uso dos direitos humanos que remetem às liberdades, 

qual seja, o princípio da dignidade humana. Este vem a se apresentar como algo intrinsicamente 

ligado à pessoa, de modo a repelir a crueldade, servindo para dizer que seres humanos devem 

tratar uns aos outros de forma correta e benéfica, proibindo o uso da pessoa como coisa ou 

material para pesquisa científica, limitando até mesmo a medicina, para que pessoas não sejam 

tratadas como objetos de estudo de forma desmedida. 

Para tanto, surgiu até mesmo a disciplina de bioética21, estudada em vários ramos, 

tamanha a importância do tema atualmente, com os estudos sobre genética, células tronco e 

afins, pesquisas às quais envolvem a pessoa humana. 

 

3.1 A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Este princípio tem tido uma ampla utilização hodiernamente, justamente pelo motivo 

dele abranger ao máximo os vários problemas relativos à pessoa humana, e da mesma maneira, 

não havendo outro princípio que se encaixe de forma adequada, então ele é usado. Há até 

mesmo uma preocupação relativa ao grande uso de tal princípio, sendo que, por ser de fácil 

aplicação, outros princípios mais relevantes para determinadas situações deixam de ser usados.  

                                                           
21 A Bioética é uma disciplina recente, não tem mais de quarenta anos e é o estudo dos problemas éticos suscitados 

pelas pesquisas, manipulações com seres vivos e, suas aplicações feitas principalmente por biólogos e médicos. 

[...]. SAKAMOTO, Bernardo Alfredo Mayta. Os fundamentos da bioética. Revista Pesquisa em Foco: Educação 

e Filosofia, volume 4, número 4, ano 4. São Luis: 2011. p. 68. 
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A dignidade da pessoa humana se demonstra de duas formas, segundo Kant. Uma delas 

remete-se à dignidade da pessoa em relação a ela, o respeito que a pessoa tem por si mesma, 

assim como a maneira como o seu corpo deve ser tratado e respeitado pelos demais. Vejamos 

o que diz Barreto22 sobre o assunto:  

 

[...] estabelece que a pessoa não seja nunca utilizada como um meio da vontade de 

outra pessoa, mas sempre, e ao mesmo tempo, como tendo uma finalidade em si 

mesma. O princípio da dignidade humana impede, portanto, que se reifique o ser 

humano, utilizando-o como uma coisa inteiramente sujeita a um fim que não seja ele 

mesmo. 

 

A outra máxima refere-se às necessidades que todas as pessoas humanas têm, sejam 

elas espirituais ou biológicas, tal como o aprendizado escolar, a vivência cultural, a garantia de 

uma moradia para abrigar-se, e de trabalho para manter-se adequadamente, alimentar-se, 

principalmente. Vejamos nas palavras de Nunes23: 

 

Mas acontece que nenhum indivíduo é isolado. Ele nasce, cresce e vive no meio social. 

E aí, nesse contexto, sua dignidade ganha – ou, como veremos, tem o direito de ganhar 

– um acréscimo de dignidade. Ele nasce com integridade física e psíquica, mas chega 

um momento de seu desenvolvimento em que seu pensamento tem de ser respeitado, 

suas ações e seu comportamento – isto é, sua liberdade –, sua imagem, sua intimidade, 

sua consciência – religiosa, científica, espiritual – etc., tudo compõe sua dignidade.  

 

O trabalho é um ponto um tanto quanto controverso sobre a dignidade, pois nem todo 

o trabalho faz com que a pessoa se sinta feliz, ainda sendo algo digno de se fazer, permitindo à 

pessoa levar uma vida honesta. Alguns trabalhos não são considerados dignos por causa da 

forma como se dispõe o uso do corpo humano, assim como no caso da prostituição. É, 

reconhecidamente, um dos trabalhos mais antigos da humanidade, mas pela conotação sexual, 

continua à margem dos direitos trabalhistas, não sendo regularizada ainda atualmente, pois 

                                                           
22 BARRETO, Vicente de Paulo. O fetiche dos direitos humanos e outros temas. Rio de Janeiro: Editora Lumen 

Juris, 2010. p. 70. 
23 NUNES, Rizzatto. O princípio constitucionalda dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. 

– 2ª ed. rev. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2009. p. 51. 
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muito do que se passa nessas situações são por meio de exploração de pessoas, ainda 

coexistindo o tráfico e a escravização para este fim. Ou seja, a pessoa é objetificada, o seu corpo 

é usado para o fim de outra pessoa, e não para um fim em si mesma. 

O desemprego tem aumentado de forma espantosa, ultimamente, em todo o mundo, o 

que tem impossibilitado a milhares de pessoas uma vida digna, pois, é por meio do salário que 

ocorre a manutenção do cidadão e da família. Há uma crise econômica mundial em andamento, 

que já vem sendo deflagrada há alguns anos, tendo o seu início na Europa, na conhecida zona 

do Euro, e assim como os economistas premeditavam, essa crise ainda viria a abalar vários 

continentes. Já são milhares de pessoas, aqui mesmo, no Brasil, que se encontram 

desempregadas24 por motivo desta crise, sendo de grande importância a aplicação dos 

programas sociais para a manutenção da vida destas. 

Os programas sociais, são, pois, uma ação que torna a nossa Constituição Federal25 

eficaz, sendo que por meio deles é garantida às pessoas de baixa renda uma vida com dignidade, 

havendo programas relativos à alimentação, educação e lazer, tendo como foco toda a família, 

adultos e crianças. Vejamos como retrata Dallari26 sobre o assunto: 

 

O parâmetro básico para o estabelecimento de regras jurídicas relativas à aquisição e 

ao uso dos direitos é a dignidade da pessoa humana, o que implica a efetiva 

possibilidade de gozo dos direitos fundamentais por todos, e sua garantia. Como fica 

evidente, o novo constitucionalismo é humanista, no sentido de tratar a pessoa humana 

como o primeiro dos valores e de condicionar todas as ações do indivíduo com 

repercussão social ao respeito por esse valor. [...]. Desse modo, ampliou-se 

consideravelmente a abrangência da Constituição, ao mesmo tempo em que lhe foi 

reconhecida a condição de norma jurídica superior. 

 

São por meio destas ações que temos uma sociedade muito mais igualitária atualmente, 

pois muitas pessoas de camada social mais pobre estão tendo acesso às universidades, de forma 

a melhorarem a sua qualidade de vida, e, por conseguinte, a de sua família. Novas oportunidades 

de emprego são ofertadas para estas pessoas, o ensino tem ampliado os horizontes para muitos. 

                                                           
24 CAOLI, Cristiane; CURY, Anay. Desemprego fica em 10,9% no 1º trimestre de 2016, diz IBGE. Disponível 

em: <http://g1.globo.com/economia/noticia/2016/04/desemprego-fica-em-109-no-1-trimestre-de-2016.html> 

Acesso em: 03 de maio de 2016. 
25 BRASIL. Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 02 de maio de 2016. 
26 DALLARI, Dalmo de Abreu. A Constituição na vida dos povos: da Idade Média ao Século XXI. São Paulo: 

Saraiva, 2010. p. 146. 
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Vejamos este adendo histórico que nos traduz muito bem a forma como o princípio da dignidade 

da pessoa humana está sendo bem empregado hodiernamente, nas palavras de Pezzi27: 

 

Somente após a Segunda Guerra Mundial é que o direito à proteção da dignidade 

passou a ser reconhecido expressamente em diversas Constituições, como marco 

evolutivo no sentido de que o ser humano constitui a finalidade precípua da atividade 

estatal, pelo que ficam vedadas quaisquer condutas que importem em sua coisificação. 

A dignidade há de ser interpretada sempre como referente à pessoa (individual); a 

todas as pessoas, sem discriminações (universal), e a cada homem como ser autônomo 

(livre).  

 

Os direitos fundamentais devem ser respeitados e colocados em prática, para que assim 

a dignidade da pessoa humana seja garantida. Tudo o que é reconhecido como direito natural 

deve ter um descomunal esforço para ser colocado em prática, seja pelo governo de um país, 

ou pela comunidade internacional em prol dos que passam por alguma restrição ou total 

desrespeito aos seus direitos. Em nosso país, podemos ver por meio de jurisprudências como o 

uso do princípio da dignidade da pessoa humana em prol da criança: 

 

EMENTA: CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE 

PODER FAMILIAR. AGRESSÕES FÍSICAS E ABANDONO DO MENOR PELA 

SUA GENITORA. COMPROVAÇÃO. DESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA MÁXIMA PROTEÇÃO À CRIANÇA E 

DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RECURSO PROVIDO. Restando 

demonstrado nos autos que a genitora do infante o agride fisicamente, bem como 

verificado o seu abandono, a destituição do poder familiar é medida que se impõe, 

levando-se em conta os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana 

e da máxima proteção à criança e ao adolescente. (TJ-MG 102900705050590011 MG 

1.0290.07.050505-9/001(1), Relator: MARIA ELZA, Data de Julgamento: 

07/05/2009, Data de Publicação: 26/05/2009).28 

 

E ainda: 

                                                           
27 PEZZI, Alexandra Cristina Giacomet. Dignidade da pessoa humana: mínimo existencial e limites à 

tributação no estado democrático de direito. Curitiba: Juruá, 2010. p. 33.  

28 BRASIL. TJ-MG 102900705050590011 MG 1.0290.07.050505-9/001(1), Relator: MARIA ELZA, Data de 

Julgamento: 07/05/2009, Data de Publicação: 26/05/2009. Disponível em: <http://tj-

mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5987254/102900705050590011-mg-1029007050505-9-001-1>. Acesso em: 

03 de maio de 2016. 

http://tj-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5987254/102900705050590011-mg-1029007050505-9-001-1
http://tj-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5987254/102900705050590011-mg-1029007050505-9-001-1
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EMENTA. Direito da criança e do adolescente. Recurso especial. Ação cautelar de 

guarda provisória de menor ajuizada pelos tios em face do pai. Mãe falecida. - A 

proteção integral, conferida pelo ECA, à criança e ao adolescente como pessoa em 

desenvolvimento e como sujeito de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 

Constituição Federal e nas leis, máxime no princípio da dignidade da pessoa humana, 

previsto no art. 1º, inc. III, da CF/88, deve pautar de forma indelével as decisões que 

poderão afetar o menor em sua subjetividade. - Sob a ótica dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, não são os pais ou os tios que têm direito ao filho/sobrinho, mas sim, 

e sobretudo, é o menor que tem direito a uma estrutura familiar que lhe confira 

segurança e todos os elementos necessários a um crescimento equilibrado. - A 

idealização da natureza humana, tal como pensada por filósofos e espiritualistas, está 

longe de ser alcançada e, para tanto, o Judiciário vem sendo procurado para amenizar 

as mazelas da alma e do coração, cabendo ao Juiz o papel de serenador de espíritos. - 

Devem as partes pensar de forma comum no bem-estar do menor, sem intenções 

egoísticas, para que ele possa, efetivamente, usufruir harmonicamente da família que 

possui, tanto a materna, quanto a paterna. - Se o acórdão recorrido não atesta nenhuma 

excepcionalidade ou situação peculiar a permitir o deferimento da guarda aos parentes 

maternos do menor, considerado o falecimento da mãe, e revelando a conduta do pai 

plenas condições de promover o sustento, a guarda, a educação do menor, bem assim, 

assegurar a efetivação de seus direitos e facultar seu desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade, deve a relação 

paterno-filial ser preservada. - Ausência de prequestionamento e dissídio não 

configurado impedem a abertura do debate no recurso especial. - É vedado o reexame 

de provas e fatos do processo em sede de recurso especial, os quais devem ser 

considerados assim como descritos no acórdão recorrido. Recurso especial não 

conhecido. (STJ - REsp: 910626 MG 2006/0268231-2, Relator: Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Data de Julgamento: 06/09/2007,  T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJ 15.10.2007 p. 265).29 

 

É neste diapasão que descortinamos a importância de tal princípio para a proteção e 

garantia de direitos para as crianças, as quais são indefesas e dependem da família, comunidade 

e Estado para a promoção destes direitos que já se encontram estabelecidos em Tratados 

Internacionais, e que são abarcados, em nosso país, pela Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 199030, 

o qual é chamado de Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

 

 

                                                           
29 BRASIL. STJ - REsp: 910626 MG 2006/0268231-2, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de 

Julgamento: 06/09/2007, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 15.10.2007 p. 265. Disponível 

em: <http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/10987/recurso-especial-resp-910626>. Acesso em: 03 de maio de 

2016. 
30 BRASIL. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>.  Acesso em: 05 de maio de 2016. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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3.2 HERMENÊUTICA DOS DIREITOS HUMANOS NA ATUALIDADE 

 

Um ponto central sobre a hermenêutica dos direitos humanos, está em saber se esses 

são direitos fundamentais, ou se há alguma diferença entre estes e aqueles. Vejamos que os 

direitos humanos têm um aspecto moral, principalmente no mundo ocidental, onde tais direitos 

surgiram e foram consagrados costumeiramente, ou por meio de Cartas Magnas, Constituições. 

Podemos dizer ainda que têm um aspecto universal, dado o fato de poderem ser úteis a qualquer 

Estado que os reconheça e tenha vontade de incluí-los em seu ordenamento jurídico. É na 

consagração de tais direitos em um determinado Estado, que surgem os direitos fundamentais, 

pois estes hão de estar normatizados, ou então, ao menos embasados em algum artigo 

constitucional, para que sejam assim considerados como os princípios norteadores daquela 

nação. Vejamos nas palavras de Alexandrino31: 

 

A distinção entre essas realidades, direitos fundamentais e direitos humanos, tenho-a 

feito assentar nos seguintes cinco elementos: (i) os direitos humanos podem ser 

direitos puramente morais, ao passo que os direitos fundamentais são sempre direitos 

jurídicos (há neles necessariamente uma conexão com o Direito positivo); (ii) os 

direitos humanos não estão necessariamente positivados, ao passo que os direitos 

fundamentais são direitos previstos na Constituição (podendo estes conceber-se ainda 

como resultado do processo jurídico de institucionalização daqueles), estando 

necessariamente configurados e limitados pela Constituição (sistema de direitos 

fundamentais); (iii) os direitos humanos apresentam uma pretensão de vinculatividade 

universal, ao passo que os direitos fundamentais vinculam sobretudo (ou apenas) o 

Estado (os poderes públicos), no âmbito de uma ordem jurídica concreta, situada no 

espaço e no tempo; (iv) os direitos humanos são, em regra, direitos abstractos, ao 

passo que os direitos fundamentais incorporam tradicionalmente garantias jurídicas 

concretas e delimitadas, imediatamente accionáveis pelos interessados; (v) nada 

impede que os direitos humanos possam, em certos casos e para certos efeitos, ser 

concebidos como fins ou como programas morais de reforma ou de acção política, ao 

passo que os direitos fundamentais necessitam sempre de determinados mecanismos 

de garantia jurisdicional.  

 

Para a correta interpretação dos direitos humanos (sendo que aqui usamos a palavra 

interpretação como sinônimo de hermenêutica), temos como essenciais três fatores, quais 

sejam, tempo, lugar e sujeito32. Podemos explicar da seguinte forma: (i) quanto ao tempo, 

referimo-nos como os direitos humanos foram vistos no decorrer de séculos, desde o seu 

aparecimento, quando ainda se representava a partir do desenvolvimento moral da sociedade, 

                                                           
31 ALEXANDRINO, José Melo. Hermenêutica dos Direitos Humanos. Lisboa, 2011. p. 3.  
32 Ibidem; p. 5. 
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até os dias atuais, em que está positivada e tem reconhecimento jurídico; (ii) quanto ao lugar, 

pois os direitos humanos reconhecidos no ocidente, podem não receber o mesmo 

reconhecimento no oriente, sendo que há muita influência cultural e religiosa, das mais diversas, 

em todas as partes do globo terrestre, podendo vir a aceitar bem os direitos humanos existentes, 

ou então, nem ao menos recepciona-los; (iii) o sujeito, este sim é que fará a interpretação do 

direito posto, a qual pode se dar de diversas maneiras, pois estamos dependendo da pessoa que 

a lê, com a premissa que tais sujeitos tenham crescido, se aprimorado e sido instruídos de 

maneiras diferentes.  

O intérprete, ao se deparar com os direitos humanos, deve usar não só da hermenêutica 

jurídica, mas sim da filosófica e sociológica, conforme a riqueza de detalhes que está para um 

contingente enorme de pessoas, em proporções universais. É desta forma que se compreenderá 

melhor o que lhe for apresentado, vez que a hermenêutica jurídica é uma ligada às normas, 

direitos e deveres de uma sociedade uniforme, sendo que a comunidade internacional não é 

uniforme e não se assemelha em diversos pontos, em se tratando de religião, etnias, culturas, 

há muitas diferenças entre os povos, e o trabalho do intérprete só poderá ser bem feito se em 

um âmbito de compreensão em que possa englobar tais situações. 
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4  O TERRORISMO, A GUERRA E O SOFRIMENTO DOS INFANTES 

 

A luta pelo poder sempre esteve presente em nossa história, aliás, na história mundial, 

e não poderia ser diferente agora. Avançamos muito na área tecnológica, farmacêutica e na 

biomedicina, visando o bem da humanidade, e a perpetuação da nossa espécie. Mas, ainda 

assim, vivemos em um mundo no qual a ganância pelo dinheiro e poder não cessam, sempre há 

algum governo ou grupo organizado querendo mais, seja por interesse em algum território, em 

petróleo ou capital financeiro. Vidas foram (e estão sendo) ceifadas, tanto pelos ataques 

sofridos, quanto pelas fugas tentadas e fracassadas.  

Os conflitos têm deixado milhares de órfãos, assim como um grande número de 

crianças mutiladas33, que dependerão pelo resto de suas vidas da ajuda de um terceiro. O Fundo 

das Nações Unidas para a Infância – UNICEF, não tem tido os seus pedidos atendidos, sendo 

que do montante pecuniário que necessitavam para o atendimento das crianças atingidas por 

conflitos, receberam apenas 6% do previsto. 

O UNICEF surgiu após o final da II Guerra Mundial, quando vários países da Europa 

se encontravam destruídos e inúmeras crianças que lá habitavam estavam órfãs, maltrapilhas, 

esfomeadas, e sofrendo com o frio intenso. Foi o UNICEF que proporcionou a elas ao menos 

uma refeição diária, o que ajudou a salvar a vida daquelas crianças que se encontravam em 

situação de miséria e abandono.  

Como já se sabe, temos guerras em andamento, assim como ataques terroristas 

ocorrendo em todos os continentes, o que vem desencadeando a chamada guerra ao terror, sendo 

a união de exércitos de diversos países com a finalidade de adentrarem em determinados países 

aonde se encontram os grupos terroristas, para o extermínio destes, assim como a recuperação 

de certos territórios. Sobre o terrorismo, vejamos o que diz Duarte34: 

 

Não havendo um conceito claro e único, estabeleceu-se uma concepção de terrorismo 

ligada, em sentido lato, a irregularidades apolíticas. Então, construiu-se uma maneira 

de se classificar qualquer ação violenta indesejada e insuportável à regularidade 

                                                           
33 NAÇÕES UNIDAS. Em seu 6º ano, guerra na Síria pode deixar ‘geração perdida’, alerta UNICEF. 
Disponível em: <https://nacoesunidas.org/em-seu-6o-ano-guerra-na-siria-pode-deixar-geracao-perdida-alerta-

unicef/>.  Acesso em: 02 de maio de 2016. 
34 DUARTE, João Paulo. Terrorismo: caos, controle e segurança. São Paulo: Desatino, 2014. p. 16, 17. 
 



29 
 

política como terrorismo, sendo que o que é regular se apresenta como já codificado 

pelas forças que exercem a violência legítima, e o que é irregular como aquilo não 

codificado, e, portanto, não controlado. Isso explica o esforço de destacamento do 

terrorismo em relação a outros tipos de uso da violência, tal qual a guerrilha e o crime 

comum, circunscritos por serem ações já codificadas e que se apresentam, mesmo 

ilegalmente, dentro da esfera de controle e cálculo dos ordenamentos jurídicos.  

 

O terrorismo dá-se de uma forma um tanto quanto auspiciosa, pois, sabemos que estes 

grupos existem, na sua maioria são fundamentalistas religiosos querendo tomar o poder de 

várias localidades em um país, e vingar-se do mundo ocidental capitalista de qualquer forma. 

Os ataques acontecem em decorrência de uma vingança contra os países exploradores (aspecto 

histórico, como ocorre nos ataques contra a França, que tem uma grande população descendente 

de norte-africanos, e pessoas advindas do oriente médio, que, por conta do preconceito para 

com a sua origem ou religião, vêm a sofrer com o desemprego e desamparo governamental), 

contra países que entraram em guerra para a captura destes terroristas (normalmente são países 

do ocidente, assim como os Estados Unidos fez há poucos anos no governo Bush, contra o 

Iraque), e também como retaliação contra o desrespeito à sua religião35, deixando bem marcado 

o quanto são radicais e extremistas, e nas palavras de Ramella36, podemos ver melhor explicada 

a forma e finalidade de um ataque terrorista:  

 

As práticas terroristas consistem em matar, ferir ou sequestrar pessoas, particulares 

ou funcionários, por meio de métodos ostensivamente cruéis que provocam um dano 

indiscriminado, com o objetivo de criar um estado de alarma generalizado na 

sociedade como um todo ou em um setor determinado. 

 

Há, no mundo, vários locais em que os habitantes estão vivenciando seríssimos 

problemas em decorrência de guerras37, assim como o que a Síria tem enfrentado com a guerra 

                                                           
35 G1. Identificados todos os mortos do ataque ao ‘Charlie Hebdo’ em Paris. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/01/identificados-todos-os-mortos-do-ataque-charlie-hebdo-em-

paris.html> Acesso em: 07 de maio de 2016. 
36 RAMELLA, Pablo A. Crimes contra a humanidade. Tradução de Fernando Pinto. – Rio de Janeiro: Forense, 

1987. p. 85. 
37 [...] A guerra nada mais é que um duelo em uma escala mais vasta. Se quisermos reunir num só conceito os 

inumeráveis duelos particulares de que a guerra se compõe, faríamos bem em pensar na imagem de dois lutadores. 

Cada um tenta, por meio da sua força física, submeter o outro à sua vontade; o seu objetivo imediato é abater o 

adversário a fim de torná-lo incapaz de toda e qualquer resistência. CLAUSEWITZ, Carl  Von, 1780-1831. Da 

Guerra. [tradução Maria Teresa Ramos]. – 3ª. ed. – São Paulo: Editora WMF Martins fontes, 2010. – (Clássicos 

WMF). p. 7. 
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civil que está assolando a sua população e provocando o êxodo da mesma, a qual está indo em 

direção à Europa com a intenção de, em primeiro lugar, manterem-se vivos.  

Confrontos também sempre estão ocorrendo em Israel para com os territórios 

palestinos. No Egito, após a derrocada de Hosni Mubarak, conseguida com muito estardalhaço, 

ainda não deu a segurança política suficiente ao país, sendo que isso pode vir a inflamar os 

ânimos a qualquer momento. Em grande parte do oriente médio ainda hão de ser resolvidas 

muitas questões, sendo elas políticas, econômicas, territoriais, todas podem vir a gerar uma 

violência desastrosa para aqueles que lá habitam. Ainda sobre as dificuldades ocorridas, aduz 

Oliveira Jr.38: 

 

Não há dúvida de que o mundo globalizado cobra um alto preço tanto econômico, 

como político e diplomático, por parte daqueles que optaram pelo total isolamento, 

estando esses estados, não por mera coincidência, entre os mais atrasados do ponto de 

vista tecnológico, autoritários do ponto de vista político e miseráveis do ponto de vista 

econômico e social. 

 

Mas estes problemas são premeditados. Os ataques terroristas contra os países 

ocidentais é que são estarrecedores, deixam pessoas do mundo inteiro perplexas, primeiro pela 

surpresa da situação, após, pelo fato de civis serem atacados com a finalidade de amedrontar e 

aterrorizar uma nação, para que assim consigam movimentar as forças políticas ao seu favor, e 

conseguir sanar o interesse do grupo terrorista com esta violência que gera medo nas pessoas.  

No meio deste turbilhão, muitas crianças são afetadas, vindo a sofrer com essa 

violência tanto por participarem dela, como acontece com as crianças-soldados39, ou então com 

as crianças que tem seus corpos usados para carregarem bombas, assim como as que são 

atingidas por essa violência que não tem respeitado nem as escolas ou hospitais40, sendo que as 

                                                           
38 OLIVEIRA JR., Claudomiro Batista de. Os Tratados de Direitos Humanos Fundamentais e a 

constitucionalização do Direito Internacional. Artigo científico. Universidad de Buenos Aires, Facultad de 

Derecho. Buenos Aires, 2012. p. 1.  
39 EBC Agência Lusa. Unicef: 16 mil crianças foram recrutadas para a guerra no Sudão do Sul. Disponível 

em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2015-11/unicef-16-mil-criancas-foram-recrutadas-

para-guerra-no-sudao-do-sul> Acesso em: 02 de maio de 2016. 
40 BBC Mundo. O que a morte do último pediatra de Aleppo revela sobre a situação catastrófica da Síria. 

Disponível em: <http://www.bbc.com/portuguese/internacional/2016/04/160429_aleppo_pediatra_tg>. Acesso 

em: 05 de maio de 2016. 
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estatísticas mostram que muitas mortes de crianças, ou mutilações, ocorrem enquanto estão na 

escola, ou indo/voltando da mesma.  

 

4.1  A VIOLÊNCIA COMO UM MAL NECESSÁRIO AO PROGRESSO 

 

Este é um tema muito controverso, mas que não deixa de fazer parte da nossa realidade, 

pois muitas crianças ainda são vítimas do trabalho escravo, o qual chamamos de trabalho 

escravo infantil, e estas produzem roupas e calçados, como ocorre na Ásia. Ainda temos outra 

situação, que é a do trabalho infantil no Brasil, o qual é proibido, e temos como exemplo o 

trabalho da quebra das castanhas de cajú, no Rio Grande do Norte, onde as crianças até mesmo 

perdem as digitais no processamento das castanhas, e sem nem ao menos saber o porquê de tal 

fato acontecer, pois, na sua maioria, são ignorantes, deixaram a escola muito cedo, tendo 

cursado poucos anos, sendo que a educação é o que melhor se pode fazer como intervenção 

para que as crianças deixem de trabalhar, assim como nos mostra a pesquisa feita por Chahad e 

Santos41: 

 

A grande maioria das ações, no entanto, são direcionadas no sentido de restringir a 

oferta de trabalho das crianças. Grande parte dos programas busca a geração de renda 

para as famílias carentes, já que a pobreza, mesmo não sendo a única causa da entrada 

precoce das crianças no mercado, é um determinante importante do trabalho infantil. 

Mas, mesmo esse tipo de programa, tem algum vínculo com a educação, buscando 

incentivar as famílias a manterem suas crianças na escola. De uma maneira geral, 

portanto, as políticas e intervenções relacionadas à erradicação do trabalho infantil 

não só no Brasil, como em todo o mundo, estão baseadas fundamentalmente no 

aumento da frequência na escola (OIT, 2003).  

 

Em um mundo onde o consumo se dá de uma forma voraz, as pessoas preferem não se 

questionar a forma como as coisas são produzidas, ou o porquê de em alguns lugares certos 

produtos serem tão baratos. Simplesmente encontra-se o que se quer em um cabide ou 

embalagem, e assim a consciência se mantêm limpa. 

                                                           
41 CHAHAD, José Paulo Zeetano; SANTOS, Emylli Helmer (ANO), “NOME DO ARTIGO”, in PIOVESAN, 

Flávia; GARCIA, Maria (organizadoras). Grupos vulneráreis. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. 

(Coleção doutrinas essenciais; v. 4). p. 627. 
 

 



32 
 

As pedras preciosas e os minerais também são encontrados através de trabalho árduo 

e insalubre. A grande maioria destes bens, em tempos atuais, ainda são provenientes da África, 

um continente com vários povos que não conseguem achar consenso entre si, e que por causa 

da pobreza e falta de proteção por parte dos seus governos, são facilmente manipulados e até 

mesmo escravizados para dar lucro às empresas de países desenvolvidos. Até o momento, 

representamos o uso do ser humano para o trabalho, mas também houve o uso deste para fins 

científicos. 

Na Segunda Guerra Mundial muitos experimentos científicos foram feitos com os 

judeus na Alemanha nazista, e não apenas lá, mas em outros países também. Certo que muito 

se descobriu sobre o ser humano, em relação ao corpo, nisso a medicina avançou muito, mas 

provocando um grande mal às pessoas que foram cobaias destes experimentos. Assim aduz 

Bobbio42: 

 

[...] Parto desta consideração: a violência suscita horror, e em particular aquela forma 

de violência mais ampliada, duradoura, mortífera, que é a guerra, mas a guerra e a 

violência não só sempre existiram até agora, mas ainda não podemos eliminá-las da 

história porque a história é em grande parte produto da violência. O que é ainda mais 

espantoso, muitas das conquistas civis, que consideramos benéficas para o progresso 

humano, foram geradas com violência. Exemplos: os humanistas consideravam-se 

herdeiros de uma grande civilização, a civilização de Roma, que tinha sido fundada 

sobre uma série de guerras atrozes. Os nossos padres liberais consideravam-se 

herdeiros da Reforma, isto é, de um período de lutas religiosas que tinham 

ensanguentado o mundo durante décadas. Nós nos consideramos filhos da Revolução 

Francesa, que pela primeira vez instaurou um regime de terror, e da Revolução 

Soviética, que terminou nas chacinas de Stalin. [...] A violência – falo da violência 

coletiva acompanhada da imagem dos “rios de sangue” – está de tal modo 

compenetrada na história que é impossível prescindir dela.  

 

Ao usar uma pessoa para um fim que não seja ela mesma, já pode-se constatar uma 

violência ocorrida para com esta. A violência se apresenta também com o enclausuramento, o 

cerceamento das liberdades, e ainda com as violências física e psicológica. Todas estas formas 

de violência ainda estão em andamento no século XXI, o mundo pós-moderno e tecnológico. 

Avançamos muito em determinadas áreas, e deixamos de lado o mais importante, que é o bem-

                                                           
42 BOBBIO, Norberto. O problema da guerra e as vias da paz. Tradução Álvaro Lorencini. São Paulo: Editora 

UNESP, 2003. p. 168. 
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estar da pessoa humana. Segundo Fonte43, é imprescindível que o Estado garanta certos direitos 

visando, de tal forma, o bem de sua população:  

 

[...] Em qualquer contexto social, para ser um efetivo cidadão é necessário que o 

indivíduo tenha acesso a certos bens, como educação, saúde e moradia, sem os quais 

será prejudicada sua capacidade de se autodeterminar, de realizar os valores 

comunitários e/ou de participar ativamente nas discussões públicas.  

 

Vejamos o exemplo europeu: nos séculos passados muitos fugiram das guerras que lá 

estavam em curso, e foram abrigados e bem recebidos por vários países, principalmente pelos 

países do continente americano. No momento atual, muitos refugiados de guerras e imigrantes 

estão indo para Europa, em busca de abrigo e/ou uma vida melhor, e são pessimamente 

recebidos, sendo que estão até mesmo sendo deportados logo ao chegar. Aprendemos alguma 

coisa com a história mundial? Parece que não aprendemos nada. 

Ainda temos de relembrar as bombas44 que surtiram o efeito da paz. Somente após os 

ataques às cidades de Hiroshima e Nagasaki é que a Segunda Guerra Mundial no Pacífico se 

encerra, após anos de horrores cometidos para com as gentes de vários países (orientais, que 

tiveram suas cidades invadidas, e ocidentais, que estavam aprisionadas) que sofreram 

perversidades nas mãos do exército japonês, o qual marcou a história com várias imagens de 

nos dão calafrios. Um mal maior, e grandemente devastador para o Japão, foi necessário para 

surtir um efeito positivo, que culminasse no fim desta guerra, e para que assim então, reinasse 

a paz.  

 

4.2 OS PRINCIPAIS PROBLEMAS A SEREM SANADOS DE IMEDIATO NA 

PRESERVAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

 

A luta pela erradicação da fome em determinadas áreas do globo, principalmente em 

áreas subdesenvolvidas, é contínua. Ainda há um grande número de crianças (em milhares) 

sofrendo com a fome e a miserabilidade, e em decorrência disso, com as doenças que vêm a ser 

                                                           
43 FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais: elementos de fundamentação do 

controle jurisdicional de políticas públicas no estado democrático de direito. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 204. 
44 SANTOS, Francisco. Bomba Atômica de Hiroshima – o que não contaram para você. Disponível em: 

<https://guerraearmas.wordpress.com/>. Acesso em: 07 de maio de 2016. 
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acometidas. O Fundo das Nações Unidas para as Crianças – UNICEF, promove grandes ações 

para arrecadar dinheiro para a causa, inclusive aqui no Brasil. Eles fazem mostras em estandes 

para que o visitante compreenda a situação de como vivem crianças desnutridas e venha a se 

tornar um doador.  

Temos ainda o ótimo exemplo dos programas desenvolvidos para a erradicação da 

fome e desnutrição, que também são direcionados para as zonas de conflitos, sendo que são 

estas ações que vem a salvar milhares de pessoas, assim como tem feito o Programa Mundial 

de Alimentos das Nações Unidas45. Outro exemplo é o de Angélique Namaika46, que prestou 

ajuda humanitária a 2 (duas) mil mulheres e meninas, todas vitimizadas por alguma forma de 

violência no Congo, quando sequestradas pelo grupo Exército de Resistência do Senhor. Estas 

mesmas mulheres e meninas estão tendo a oportunidade de participar do Centro de 

Reintegração e Desenvolvimento de Angélique. São estes exemplos que fazem com que 

acreditemos em mudanças positivas. 

A economia de um país pode não ir bem, mas com investimento e força de vontade 

dos governantes, muito pode ser feito pelas crianças. Mas, em época de guerra, o problema se 

torna bem maior, pelo fato de que estas crianças não conseguem ter grande parte dos seus 

direitos garantidos, e algumas garantias que a família conseguia manter, como a integridade 

física e psicológica, podem ser sutilmente, ou violentamente denegridos. Só de estarem 

expostas a esse meio, onde há mortes, mutilações, bombardeios, destruição, traumas 

psicológicos são gerados, e o estresse pós-traumático pode persistir a vida toda. 

Além disso, temos uma questão que envolve aspectos culturais de certas regiões do 

globo, e conforme versa Barroso47, “[...] Realmente, não é fácil elaborar um conceito 

transnacional de dignidade humana, capaz de levar em conta da maneira adequada toda a 

variedade de circunstâncias religiosas, históricas e políticas que estão presentes nos diferentes 

países.”, de tal forma que um destes aspectos tem sido alvo de muitas críticas, ainda mais pelo 

mal que tem causado a muitas meninas. Tal questão seria a do casamento de meninas que ainda 

nem chegaram na puberdade, ou seja, crianças de 8 (oito), 10 (dez) anos. Muitas meninas estão 

se casando à força, infligidas a isso pela própria família, para que tenham alguma proteção, 

                                                           
45 CARASCO, Daniela. Black (girl) power. [Editorial]. Marie Claire, nº301, p. 96, abril, 2016. 
46 Ibidem, p. 96. 
47 BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: a 

construção de um conceito jurídico à luz da jurisprudência mundial. Tradução Humberto Laport de Mello. – 

2ª reimpressão. – Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 72. 
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normalmente com homens muito mais velhos, o que na sociedade ocidental caracterizaria o 

crime de pedofilia, mas, que em determinadas culturas é aceito como algo normal, não fosse o 

fato destas crianças estarem morrendo em detrimento da conjunção carnal, pelo motivo de seus 

corpos não encontrarem-se desenvolvidos para tal acontecimento.  

A melhor forma de proteger as crianças destas situações seria retira-las destes locais 

de conflito, junto de sua genitora ou responsável, e coloca-las em algum abrigo, mas sempre 

com algum acompanhante de sua confiança, pois a separação destas crianças dos seus pais ou 

parentes também é algo altamente agressivo e não corrobora com a saúde das mesmas. 

 

4.3 OS DESAFIOS E DIFICULDADES PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

PELA COMUNIDADE INTERNACIONAL, NA PROTEÇÃO DA CRIANÇA 

 

Está em tempo de os países se unirem para mudar o que há de pior em nosso mundo, 

que é a violência num todo, mas em especial, a violência para com as crianças. Devemos pensar 

da seguinte maneira: em guerras anteriores, ainda as crianças indefesas, até mesmo os bebês, 

eram assassinados pelo fato de que aqueles que se encontravam do lado inimigo, seriam o futuro 

daquele povo, ou daquela nação, e por isso deveriam ser extirpados da face da terra, assim como 

todos os outros que ali habitavam, adultos e idosos. Podemos verificar tais fatos em imagens, 

sendo até mesmo perturbador ver bebês empalados na baioneta de soldados japoneses que 

tinham a obrigação de fazer isso. 

Se sabemos de todo o mal que podem estar sofrendo, ou vir a sofrer, devemos pensar 

coletivamente, e em união colocarmos fim a essas violências, pois se as crianças são o futuro 

da humanidade, temos de preservá-las, e protege-las da melhor maneira possível. Certo que em 

palavras tudo funciona muito mais fácil, mas na realidade dependemos da Organização das 

Nações Unidas – ONU, em campo com o seu exército, para que a proteção se dê de uma forma 

eficaz, equiparando armas com armas, e também contamos com as pesquisas que o Fundo das 

Nações Unidas para as Crianças – UNICEF – faz, para posteriormente saber onde deve ser 

aplicado o dinheiro, se em alimentação, educação, saúde. Vejamos o que nos diz Duarte48 sobre 

o assunto: 

 

                                                           
48 DUARTE, João Paulo. Terrorismo: caos, controle e segurança. São Paulo: Desatino, 2014. p. 86,87. 
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Com a inconteste proeminência do direito internacional humanitário – e, 

consequentemente, a lógica da segurança se deslocando para uma atenção voltada 

para as populações mundiais e suas condições de vida em detrimento da rígida defesa 

das soberanias estatais -, em 2001, a International Commission on Intervention and 

State Sovereignty (ICISS), grupo de especialistas e diplomatas vinculado à ONU, 

publicou um amplo estudo denominado The Responsability to Protect, decorrente de 

longos debates diplomáticos com representantes de Estados, organizações não 

governamentais e instituições internacionais. Seguindo a procedência da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, assinada logo após a fundação da ONU, em 1948, a 

comissão registrou o princípio da Responsabilidade de Proteger na agenda 

internacional, que buscou projetar a condição do exercício do poder soberano ao 

cumprimento rigoroso, por parte dos Estados, dos direitos humanos.  

 

As dificuldades no enfrentamento da violência se dão principalmente com a falta de 

recursos para tal, pois, o país que precisa de tal intervenção normalmente não tem condições de 

ajudar, pois já se encontra em crise, ou em uma situação de desfavorecimento completo, tanto 

pela perda de territórios para os exércitos inimigos, quanto pela perda de vidas, pessoas estas 

que contribuíam e faziam a diferença para a sua nação.  

O UNICEF tem recebido pouquíssimo em recursos para adentrar com tudo na proteção 

das crianças sírias, especialmente, tendo recebido apenas 6% (seis por cento)49 do que havia 

pedido. Tais valores visam apenas as necessidades básicas. Outra dificuldade é a falta de 

respeito dos exércitos e dos grupos terroristas para com as escolas e hospitais, pois muitos são 

atingidos por bombas que vêm a matar inúmeras crianças, causando muitas mutilações também. 

Já foram convencionadas regras para ocasiões de conflito, mas estas não são respeitadas, 

provocam barbáries e aterrorizam o mundo. 

 

4.3.1 Os direitos da criança frente a um direito cosmopolita  

 

O direito cosmopolita seria aquele direito considerado mundial, donde todos 

usufruiriam das mesmas garantias e proteções. É algo que vai além do direito internacional e 

do direito privado. Haveria uma miscelânea de direitos fundamentais que fossem compatíveis, 

para que assim então, todos tivessem a garantia de ter os direitos humanos colocados em prática, 

                                                           
49 G1. Unicef diz que 1 em cada 3 crianças sírias nasceu em zona de guerra. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/03/unicef-diz-que-1-em-cada-3-criancas-sirias-nasceu-em-zona-de-

guerra.html> Acesso em: 02 de maio de 2016. 
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para defesa e bem-estar do ser humano, aonde quer que estivesse. Assim preconiza David50: 

 

Cada Estado possui, no nosso mundo, um direito que lhe é próprio e muitas vezes 

diversos direitos são aplicados concorrentemente no interior de um mesmo Estado. 

Certas comunidades não-estatais têm igualmente o seu direito: direito canônico, 

direito hindu, direito judaico. Existe também um direito internacional que visa regular, 

num plano mundial ou regional, as relações entre Estados e as do comércio 

internacional.  

 

Tal direito já se deslinda no comércio exterior, com as normas que impulsionam o 

mercado mundial, para que, desta forma, vários países possam importar e exportar de maneira 

uniforme, e com garantias de respeito às negociações, assim como os protocolos alfandegários 

que devem ser colocados em prática. 

Certo que, os direitos da criança colocados como um direito cosmopolita se dão, 

incialmente, com as Convenções praticadas pela Organização das Nações Unidas – ONU, com 

a diferença de que os países devem assinar estas Cartas para que o convencionado venha a valer 

e fazer parte de suas Constituições, de tal forma que em muitos lugares as crianças ainda não 

têm os seus direitos garantidos, e muito menos respeitados. Uma das explicações para isso quem 

nos dá é Dornelles51: 

 

O problema colocado para o direito internacional é que lhe falta o poder coercitivo, 

por não existir na ordem internacional um órgão controlador direto e fiscalizador com 

a capacidade de exigibilidade sobre as ações violadoras de um Estado. As ações dos 

órgãos existentes têm apenas um caráter moral, chamando a atenção do Estado infrator 

e da comunidade internacional para que cesse a violação, mesmo quando se trata dos 

casos mais dramáticos e flagrantes, como os de torturas, de desaparecimentos 

forçados, de restrição às liberdades de opinião e de credo, de massacres e genocídios 

notoriamente reconhecidos.  

 

Essa situação pode até ser tida como utópica, a de que todas as crianças tenham 

garantidos os seus direitos fundamentais. Mas esforços devem ser feitos para que haja um 

melhoramento na vida destas, pois, ainda que dependamos do convencimento de governantes 

de vários Estados, aqueles que aceitarem e virem a colocar em exercício tais premissas, já 

                                                           
50 DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. Tradução Hermínio A. Carvalho. 4ª ed. São 

Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 19. 
51 DORNELLES, João Ricardo W. O que são os Direitos Humanos. São Paulo: Brasiliense, 2006. p. 39. 
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estarão fazendo uma grande benesse à sua própria nação, e ajudando ainda mais com a 

diminuição das dificuldades que as crianças passam. Sobre isso, Brandão52 aduz:  

 

Associar “educação” a “mudança” não é novidade. Tem sido um costume desde pelo 

menos as primeiras décadas do século. Mas só um pouco mais tarde, quando os 

políticos e cientistas começaram a chamar a “mudança” de “desenvolvimento” 

(desenvolvimento social, socioeconômico, nacional, regional, de comunidades, etc.), 

é que foi lembrado que a educação deveria associar-se a ele também. Antes de se 

difundirem pelo mundo ideias de mudança e de necessidade de mudança social, a 

educação era pensada como alguma coisa que preserva, que conserva, que resguarda 

justamente de se mudarem, de se perderem, as tradições, os costumes e os valores de 

“um povo”, “uma cultura” ou “uma civilização”. [...].  

 

Pode ser que ainda demore algum tempo, mas se quebrássemos estas barreiras, 

garantindo direitos fundamentais a todas as crianças do mundo, muito poderia ser modificado. 

Mas não podemos esquecer o quanto dependemos dos governantes para que hábitos locais de 

potencial ofensividade para as crianças devem ter sua prática inibida e, até mesmo, proibida e 

punida criminalmente, vide as violências sofridas por meninas quanto à mutilação genital, que 

ocorrem no norte da África. Sobre isso, versa Piovesan53: 

 

Dinamizar e potencializar o diálogo entre as esferas local e regional é medida 

necessária e imperativa à pavimentação de um constitucionalismo regional inspirado 

na observância de parâmetros protetivos mínimos vocacionados à defesa da 

prevalência da dignidade humana.  

 

Podemos averiguar então, o quanto se faz necessário o diálogo entre as regiões, num 

âmbito nacional, assim como os países devem se dispor à diplomacia para uma melhor 

colaboração quando de situações inesperadas de violência aconteçam. É desta maneira que 

muitos problemas podem e devem ser resolvidos, e da mesma forma, alianças e cooperação são 

feitas.  

 

                                                           
52 BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 2007. p. 83. 
53 PIOVESAN, Flávia. Força integradora e catalizadora do sistema interamericano de proteção dos direitos 

humanos: desafios para a pavimentação de um constitucionalismo regional. p. 26. 
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4.3.2 O ideal da paz perpétua na manutenção dos direitos da criança: um projeto 

jurídico universal 

 

É com o ideal de À Paz Perpétua de Immanuel Kant54 que encontramos uma saída 

viável para manter a segurança de todas as crianças, senão agora, no futuro quiçá. Não 

pensemos nisto como um ideal onírico, mas sim da forma que, todas estas famílias, e suas 

crianças devam ser bem recepcionadas nos países em que chegarem, conforme Nour55 nos 

apresenta:  

 

O direito cosmopolita é então apresentado no terceiro artigo da Paz perpétua como a 

terceira condição positiva para a paz. Kant afirma seu caráter jurídico: “trata-se aqui, 

como nos artigos precedentes, não de filantropia, mas de direito”, insistindo nisso 

também na “Doutrina do direito”, ao abrir a terceira seção do direito público, sobre o 

direito cosmopolita, ressaltando que “esta Idéia da razão de uma comunidade 

(Gemeinschaft) pacífica (...) de todos os povos sobre a Terra não é um princípio 

filantrópico (ético), mas jurídico”. O terceiro artigo definitivo é assim formulado: “ o 

direito cosmopolita deve se limitar às condições de uma hospitalidade universal”. O 

direito cosmopolita é estabelecido a partir do princípio de que todos, originariamente, 

têm o mesmo direito sobre o solo e, assim “ninguém tem mais direito que um outro 

de estar em um lugar da Terra”. [...].  

 

Vivemos em um mundo cíclico. Quando menos esperamos, ainda em um país onde 

reina a paz e a felicidade, apesar de todas as agruras enfrentadas, ouve-se falar, assim como 

uma especulação, em guerra civil. Milhares de pessoas estão vivendo nesta situação, assim 

como milhares estão fugindo dela. Não queiramos nós passar pelo mesmo, e também não 

sejamos nós a negar ajuda (humanitária) para as pessoas que estão necessitando de todo o apoio 

necessário em um momento tão caótico de suas vidas, e sobre isso, vejamos o que o Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados tem a dizer56: 

 

Para promover uma resposta humanitária a favor daqueles que requerem e merecem 

proteção internacional, igualmente para atender às necessidades básicas de infra-

                                                           
54 KANT, Immanuel. À Paz Perpétua – Um projeto filosófico de Immanuel Kant. Tradução de Marco Antonio 

de A. Zingano. São Paulo: L&PM Editores S/A, 1989. 
55 NOUR, Soraya. À paz perpétua de Kant: filosofia do direito internacional e das relações internacionais. – 

2ª. Ed. – São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2013. – (Biblioteca jurídica WMF). p. 55, 56. 
56 ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados); IMDH (Instituto Migrações e Direitos 

Humanos). Lei 9.474/97 e Coletânea de Instrumentos de Proteção Internacional dos Refugiados. Brasília: 

Servidéias Comunicação Ltda, 2005. p. 101. 
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estrutura e de acesso a serviços comunitários, em particular em matéria de saúde e 

educação, e facilitar a geração de fontes de emprego e projetos produtivos, é 

necessário propiciar o desenvolvimento fronteiriço através da consolidação da 

presença das instituições do Estado, e de investimentos e projetos concretos da 

comunidade internacional.  

 

Abramos os nossos corações e as nossas mentes. Se todos tiverem oportunidade de 

circular livremente por todas as partes do mundo, não há o porquê de uma crise de refugiados. 

Não precisamos temer, não se trata de uma invasão com intuito explorador, e nem mesmo 

colonizador. São seres humanos necessitando de abrigo, e sobre isso, disserta Piovesan57:  

 

A própria condição de refugiado aponta à violação de direitos humanos básicos, 

consagrados na Declaração Universal de 1948 e consequentemente tem estreita 

relação com o direito de solicitar asilo e dele gozar, previsto no art. 14 da Declaração. 

Ao assegurar o valor da liberdade e da igualdade, proibindo discriminações de 

qualquer natureza, da Declaração decorre o direito fundamental de não sofrer 

perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, participação em 

determinado grupo social ou opiniões políticas. Por sua vez, desse direito decorre o 

direito de toda pessoa vítima de perseguição de procurar e de gozar asilo em outros 

países. Todo refugiado tem direito à proteção internacional e os Estados têm o dever 

jurídico de respeitar a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, sendo que 

muitos dos direitos relevantes à proteção dos refugiados são direitos fundamentais 

assegurados pela Declaração Universal.  

 

 Eles precisam viver, e precisam de um local que os dê condições para isto. Terra fértil, 

água potável, alimentos em abundância. Não é pedir demais, e uma ótima maneira de proteger 

as crianças dos males da guerra e terrorismo é afastando-as destes locais potencialmente 

perigosos, até que tal situação cesse e elas possam voltar, junto das suas famílias, para o seu 

local de origem. Este é o maior desejo de muitos imigrantes para quando um fim for colocado 

às guerras.  

                                                           
57 PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. São Paulo: Editora Max Limonad, 1998. p. 102. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a pesquisa e demonstração dos fatos ocorridos em áreas que são compreendidas 

como zonas de conflito/guerra, podemos constatar que tais problemas não venham a se resolver 

tão brevemente, e que os direitos da criança continuarão a ser desrespeitados se nada for feito 

pela comunidade internacional para a modificação deste quadro.  

Trata-se de uma situação calamitosa, pois assim é a vida de pessoas que estão inseridas 

neste contexto de guerra, de terror, seus dias se dão em meio a escombros, mortos e 

desaparecidos. Muitas cidades já perderam milhares de habitantes para a violência, pois há um 

grande número de mortos em decorrência desta, assim como outros tantos milhares já se 

evadiram destes lugares, com o medo de ter o mesmo fim. 

Não havendo um cessar fogo por parte dos exércitos e dos grupos terroristas, iminente 

é o risco de que estas pessoas, moradoras das localidades afetadas, venham, de alguma forma, 

a ser atingidas, independentemente da idade. Podemos constar que o desarmamento e o 

refreamento na corrida armamentista são predicados de À Paz Perpétua de Kant, e enquanto 

isto não for colocado em prática, mortes continuarão a ocorrer, pois, armas são feitas com a 

finalidade de atingir, ferir, matar, e quando nas mãos de quem não tem respeito pela vida, 

podemos constatar que a violência continuará a destruir famílias.  

É desta forma que compreendemos a urgência de socorro em que se encontram 

milhares de pessoas que estão em zonas de conflito, devendo a comunidade internacional 

proporcionar ajuda a todos, mas que, para isto, tal comunidade deve ser mobilizada para tal, 

pois coisas terríveis estão acontecendo, mas pelo fato de que parte destes problemas está 

atingindo pessoas em localidades pobres do globo, pouca atenção tem sido dada para o 

problema, digo, atenção da mídia mundial, pois pouco fala-se nisso, e temos como exemplo 

disso as centenas de pessoas que morrem por meio de ataques terroristas na África, e que geram 

uma pequena reportagem nos noticiários; em contrapartida, um ataque terrorista em qualquer 

país da Europa gera uma grande comoção, e até mesmo dias de reportagens constantes nos 

canais jornalísticos, com uma breve investigação de poucos dias, onde descobre-se quem são 

os terroristas, assim como o grupo que produziu o ataque. Este exemplo pode servir até mesmo 

para projeto de pesquisa científica, tamanha a contradição e absurdo que ainda eclode na 

atualidade.  

Assim, podemos convir que a visibilidade para tais situações ainda depende muito do 

quanto as sociedades ocidentais são racistas e preconceituosas, pois a mídia trabalha com 

relação ao interesse de quem assiste. Na realidade brasileira, tal mídia funciona desta maneira, 
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pelo fato de o continente europeu ser destino de viagem, ou então “sonho de consumo” para 

muitas pessoas.  

É para a Europa que milhares de refugiados estão seguindo, em busca de segurança e 

com esperança de uma vida melhor. Estão encontrando abrigo em vários países, sendo que 

podemos citar, a Itália, a Hungria, a Grécia, e outros demais estão adentrando em um sistema 

de cotas da União Europeia para recepcionar refugiados, ou então realocar os refugiados que já 

estão nos países da Europa. Até mesmo os Estados Unidos da América já recepcionaram 

refugiados. Agora, são países como a Turquia, o Líbano, a Jordânia e o Iraque que tem recebido 

refugiados sírios aos milhões, em decorrência da guerra lá instaurada há cinco anos e que não 

parece estar em vias de terminar.  

Podemos observar a existência de Convenções, tanto sobre os direitos da Criança 

quanto para a proteção dos civis que estão em zonas de conflito, mas estas não estão sendo 

respeitadas pelas Partes inseridas nestes conflitos, seja na Síria, Nigéria, Congo ou Israel, sendo 

que grupos terroristas também estão agindo com vistas de sanar as suas vontades. 

Se o que já foi convencionado pelas Nações Unidas não está sendo respeitado pelas 

Partes beligerantes, concluímos então que há uma obrigação implícita dos países que assinam 

tais Convenções para com as pessoas refugiadas dos outros países que estão em guerra, ou em 

conflitos instaurados pelos grupos terroristas, e devem assegurar tais direitos a estas pessoas, 

lançando mão da estrutura existente em seu país, assim como fazendo uso de todo o dinheiro 

que for disponibilizado para tal, assim como a União Europeia tem feito, ou então o fundo da 

ONU para refugiados, que recebe doações de vários países com enfoque na amenização do 

sofrimento dos habitantes destas localidades. 

Podemos constatar então, que os direitos da criança estão sendo assegurados pelas 

organizações humanitárias, e pelos países vizinhos daqueles países que estão em conflito, sendo 

que têm recebido e acolhido muitas destas pessoas, encontrando abrigo para elas e 

proporcionando-lhes alimentação. Muitas destas crianças ainda continuam sem ir à escola, o 

que deverá ser um objetivo a ser colocado em ação quase que de imediato, pois é pressuposto 

para a dignidade da pessoa humana quando relacionado às crianças. Compreendemos que é por 

meio da educação que uma pessoa consegue se posicionar como cidadão, podendo então 

adentrar no mercado de trabalho, e posteriormente vir a manter a sua própria família. 

Além disso, havemos de convir também que devemos almejar a paz no mundo para 

que as crianças possam crescer e se desenvolver de uma maneira sadia, considerando que isto 

não se faz possível em meio às zonas de conflito. Encontramos barreiras culturais, religiosas e 

linguísticas no meio do caminho, mas não devemos nos deixar esmorecer por isso, e 
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desacreditar neste projeto para a paz mundial. Os meios diplomáticos devem sempre vir em 

primeiro plano, com a finalidade de encontrar assim, para ambas as partes, as melhores 

soluções. 

A ajuda humanitária tem sido de grande valia, e consegue alcançar um grande número 

de pessoas que dela precisam, sendo que em meio à miséria, fome e desespero, vimos exemplos 

de pessoas que estão fazendo a diferença, seja pela prestação de assistência quanto à erradicação 

da fome, ou então por meio da disponibilização de cursos profissionalizantes, que deem algum 

horizonte àqueles que precisam. Não podemos olvidar que a fome ainda é uma das causas de 

mortalidade infantil, havendo um grande número de pessoas passando por isso na atualidade. 

Vejamos que, se as mulheres que são nutrizes não se alimentarem bem, ou então, não tiverem 

uma dieta rica, não produzirão leite, o que influencia diretamente na vida de seus bebês que 

necessitam do aleitamento materno para sobreviver, observando que há escassez de alimentos 

e produtos básicos como fórmulas infantis para a alimentação de crianças menores de seis 

meses. 

Os refugiados que chegam em diversas cidades traficados pelo mediterrâneo, estão 

habitando agora em cidades com uma população de densidade baixa, ou em parques que 

estavam esquecidos e sem finalidade alguma para os moradores locais. Esperamos, então, que 

tais imigrações não venham a acarretar violências nos países que estão abrigando tais pessoas, 

sendo que os governos dos países europeus devem começar a trabalhar cuidadosamente a 

questão da prevenção do racismo e preconceito, tendo em vista que muitos são negros, 

provenientes da África, e muçulmanos, por parte dos norte-africanos, assim como das pessoas 

advindas do oriente médio. 

A paz deve ser então o alicerce essencial e a busca primordial para que crianças 

nasçam, cresçam e se desenvolvam de forma sadia, sendo salutar o envolvimento de todos os 

povos para este fim, e que as crianças que ainda se encontrem nestas zonas de conflitos, sejam 

protegidas pelos seus governantes, que deveriam fazer grandes esforços para manter a sua 

população civil a salvo destas agruras, até mesmo garantindo meios eficientes e seguros de 

transporte, para que assim pudessem de lá se evadir para um local seguro. 
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Convenção IV, Convenção de Genebra Relativa à Protecção das Pessoas Civis em Tempo 

de Guerra, de 12 de Agosto de 1949 

Adoptada a 12 de Agosto de 1949 pela Conferência Diplomática destinada a Elaborar as 

Convenções Internacionais para a Protecção das Vítimas da Guerra, que reuniu em Genebra de 

21 de Abril a 12 de Agosto de 1949. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 21 de Outubro de 1950. 

Portugal: 

 Assinatura: 11 de Fevereiro de 1950; 

 

 Aprovação para ratificação: Decreto-Lei n.º 42 991, de 26 de Maio de 1960; 

 

 Depósito do instrumento de ratificação: 14 de Março de 1961; 

 

 Entrada em vigor na ordem jurídica portuguesa: 14 de Setembro de 1961; 

 No momento da assinatura Portugal formulou reservas a artigo 3.º comum às quatro 

Convenções de Genebra de 1949, bem como ao artigo 11.º da Convenção IV. A 

primeira foi retirada, mas a última seria confirmada no momento da ratificação, 

estando pois em vigor, com a seguinte redacção: 

 

[…] o Governo Português apenas aceita […] o artigo 11.º da Convenção IV com a 

reserva de que os pedidos feitos pela Potência Detentora a um Estado neutro ou a uma 

organização humanitária para assumir as funções normalmente desempenhadas pelas 

Potências Protectoras sejam feitos com o consentimento ou com o acordo do Governo 

do país do qual as pessoas a ser protegidas são nacionais (Países de origem). 

Estados partes: (informação disponível no website do Comité Internacional da Cruz Vermelha) 

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos Governos representados na Conferência 

diplomática que se reuniu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949, com o fim de 

elaborar uma Convenção para a protecção das pessoas civis em tempo de guerra, acordaram no 

que se segue: 

Titulo I Disposições Gerais  

Título II Protecção geral das populações contra determinadas consequências 

da guerra  

Titulo III Estatuto e tratamento das pessoas protegidas 

 Secção I Disposições comuns nos territórios das Partes no conflito e 

aos territórios ocupados  

Secção II Estrangeiros no território de uma Parte no conflito  

Secção III Territórios ocupados  

http://www.cicr.org/icrceng.nsf/8ec4e051a8621595c12564670032d7ef/f4d150837faf39d94125624b005a9029?OpenDocument
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloI
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloII
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloII
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloIIIsecI
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloIIIsecI
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tiii_secii
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tiii_seciii
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Secção IV Regras relativas ao tratamento de internados  

Secção V Departamentos e agência central de informações  

 

Título IV Execução da Convenção 

  Secção I Disposições gerais  

Secção II Disposições finais  

  Anexo I , Anexo II , Anexo III 
 

 

TÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

As Altas Partes contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar a presente 

Convenção em todas as circunstâncias. 

Artigo 2.º 

Além das disposições que devem entrar em vigor desde o tempo de paz, a presente Convenção 

será aplicada em caso de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir 

entre duas ou mais das Altas Partes contratantes, mesmo se o estado de guerra não for 

reconhecido por uma delas. 

A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os casos de ocupação total ou parcial do 

território de uma Alta Parte contratante, mesmo que esta ocupação não encontre qualquer 

resistência militar. 

Se uma das Potências em conflito não for parte na presente Convenção, as Potências que nela 

são partes manter-se-ão, no entanto, ligadas, pela referida Convenção, nas suas relações 

recíprocas. Além disso, elas ficarão ligadas por esta Convenção à referida Potência, se esta 

aceitar e aplicar as suas disposições. 

Artigo 3.º 

No caso de conflito armado que não apresente um carácter internacional e que ocorra no 

território de uma das Altas Partes contratantes, cada uma das Partes no conflito será obrigada 

aplicar, pelo menos, as seguintes disposições: 

1) As pessoas que não tomem parte directamente nas hostilidades, incluindo os membros das 

forças armadas que tenham deposto as armas e as pessoas que tenham sido postas fora de 

combate por doença, ferimentos, detenção, ou por qualquer outra causa, serão, em todas as 

circunstâncias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distinção de carácter desfavorável 

baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, ou qualquer outro critério 

análogo. 

http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloIIIsecIV
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tiii_secV
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tituloIVsecI
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#tiv_secii
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#anexoI
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#anexoII
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dih-conv-IV-12-08-1949.html#anexoIII
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Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em qualquer ocasião e lugar, relativamente às 

pessoas acima mencionadas: 

a) As ofensas contra a vida e a integridade física, especialmente o homicídio sob todas as 

formas, mutilações, tratamentos cruéis, torturas e suplícios; 

b) A tomada de reféns; 

c) As ofensas à dignidade das pessoas, especialmente os tratamentos humilhantes e 

degradantes; 

d) As condenações proferidas e as execuções efectuadas sem prévio julgamento, realizado por 

um tribunal regularmente constituído, que ofereça todas as garantias judiciais reconhecidas 

como indispensáveis pelos povos civilizados. 

2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados. 

Um organismo humanitário imparcial, como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, 

poderá oferecer os seus serviços às partes no conflito. 

As Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr em vigor, por meio de acordos especiais, 

todas ou parte das restantes disposições da presente Convenção. 

A aplicação das disposições precedentes não afectará o estatuto jurídico das Partes no conflito. 

Artigo 4.º 

São protegidas pela Convenção as pessoas que, num dado momento e de qualquer forma, se 

encontrem, em caso de conflito ou ocupação, em poder de uma Parte, no conflito ou de uma 

Potência ocupante de que não sejam súbditas. 

Os súbditos de um Estado que não esteja ligado pela Convenção não são protegidos por ela. Os 

súbditos de um Estado neutro que se encontrem no território de um Estado beligerante e os 

súbditos de um Estado co-beligerante não serão considerados como pessoas protegidas 

enquanto o Estado de que são súbditos tiver representação diplomática normal junto do Estado 

em poder do qual se encontrem. 

As disposições do título II têm, contudo, uma mais larga aplicação, como se define no artigo 

13.º. 

As pessoas protegidas pela Convenção de Genebra para melhoras a situação dos feridos e 

doentes das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949, ou pela de Genebra para 

melhorar a situação dos feridos, doentes e náufragos das forças armadas do mar, de 12 de 

Agosto de 1949, ou pela de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, de 12 de 

Agosto de 1949, não serão consideradas como pessoas protegidas no sentido da presente 

Convenção. 

Artigo 5.º 
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Se, no território de uma Parte no conflito, esta tiver fundamentadas razões para considerar que 

uma pessoa protegida pela presente Convenção é, individualmente, objecto de uma suspeita 

legítima de se entregar a uma actividade prejudicial à segurança ou se ficou averiguado que ela 

se entrega de facto a esta actividade, a referida pessoa não poderá prevalecer-se dos direitos e 

privilégios conferidos pela presente Convenção, os quais, se fossem usados em seu favor, 

poderiam ser prejudiciais à segurança do Estado. 

Se, num território ocupado, uma pessoa protegida pela Convenção for detida como espia ou 

sabotador, ou porque sobre ela recai uma legítima suspeita de se entregar a actividades 

prejudiciais à segurança da Potência ocupante, a referida pessoa poderá, nos casos de absoluta 

necessidade da segurança militar, ser privada dos direitos de comunicação previstos pela 

presente Convenção. 

Em cada um destes casos, as referidas pessoas serão, porém, tratadas com humanidade e, em 

caso de serem processadas, não serão privadas do direito a um processo imparcial e regular 

previsto pela actual Convenção. 

Voltarão, igualmente a beneficiar de todos os direitos e privilégios de uma pessoa protegida em 

conformidade com a presente Convenção, o mais cedo possível, mas sem prejuízo da segurança 

do Estado ou Potência ocupante, conforme o caso. 

Artigo 6.º 

A presente Convenção aplicar-se-á desde o início de qualquer conflito ou ocupação 

mencionados no artigo 2.º. 

No território das Partes em conflito, a aplicação da Convenção cessará no fim de todas as 

operações militares. 

Em território ocupado, a aplicação da presente Convenção cessará um ano depois de terminadas 

todas as operações militares; contudo, a Potência ocupante ficará ligada, durante a ocupação - 

enquanto esta Potência exercer as funções de governo no território em questão -, pelas 

disposições dos seguintes artigos da presente Convenção: 1.º a 12.º, 27.º, 29.º a 34.º, 47.º, 49.º, 

51.º, 52.º, 53.º, 59.º, 61.º a 77.º e 143.º. 

As pessoas protegidas, cuja libertação, repatriamento ou estabelecimento de residência se 

efectuem depois daquelas datas, continuarão entretanto a beneficiar da presente Convenção. 

Artigo 7.º 

Além dos acordos expressamente previstos pelos artigos 11.º, 14.º, 15.º, 17.º, 36.º, 108.º, 109.º, 

132.º e 133.º, as Altas Partes contratantes poderão concluir outros acordos especiais sobre todos 

os assuntos que lhes pareça conveniente regular particularmente. 

Nenhum acordo especial poderá causar prejuízo à situação das pessoas protegidas, tal como 

está estabelecido pela presente Convenção, nem restringir os direitos que esta lhes confere. 

As pessoas protegidas continuarão a beneficiar destes acordos pelo tempo em que a Convenção 

lhes for aplicável, salvo estipulações em contrário contidas expressamente nos referidos 
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acordos ou em acordos posteriores ou ainda quando tenham sido tomadas medidas mais 

favoráveis a seu respeito ou uma ou outra das Partes em conflito. 

Artigo 8.º 

As pessoas protegidas não poderão em caso algum renunciar parcial ou totalmente aos direitos 

que lhes são assegurados pela presente Convenção e pelos acordos especiais referidos no artigo 

precedente, caso estes existam. 

Artigo 9.º 

A presente Convenção será aplicada com a cooperação e fiscalização das Potências protectoras 

encarregadas de salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para este efeito, as Potências 

protectoras poderão nomear, fora do seu pessoal diplomático ou consular, delegados entre os 

seus próprios súbditos ou entre os súbditos de outras Potências neutras. Estes delegados deverão 

ser submetidos à aprovação da Potência junto da qual exercerão a sua missão. 

As Partes no conflito facilitarão, o mais possível, a missão dos representantes ou delegados das 

Potências protectoras. 

Os representantes ou delegados das Potências protectoras não deverão, em caso algum, 

ultrapassar os limites da sua missão, tal como a estipula a presente Convenção. Deverão, 

principalmente, ter em consideração as necessidades imperiosas da segurança do Estado junto 

do qual exercem as suas funções. 

Artigo 10.º 

As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo às actividades humanitárias 

que a Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização humanitária 

imparcial possam exercer para a protecção dos civis e para os socorros a prestar-lhes, sujeitas 

a acordo das respectivas Partes no conflito. 

Artigo 11.º 

As Altas Partes contratantes poderão, em qualquer ocasião, acordar em confiar a um organismo 

internacional, que ofereça todas as garantias de imparcialidade e de eficácia, as missões que 

competem às Potências protectoras pela presente Convenção. 

Quando as pessoas protegidas pela presente Convenção não beneficiem ou deixem de 

beneficiar, qualquer que seja a razão, da actividade de uma Potência protectora ou de um 

organismo designado, em conformidade com o primeiro parágrafo, a Potência detentora deverá 

pedir, quer a um Estado neutro, quer a tal organismo, que assuma as funções atribuídas pela 

presente Convenção às Potências protectoras designadas pelas Partes no conflito. 

Se a protecção não puder ser assegurada deste modo, a Potência detentora pedirá ou aceitará, 

sob reserva das disposições deste artigo, a oferta dos serviços de uma organização humanitária, 

tal como a Comissão internacional da Cruz Vermelha, para assumir as funções humanitárias 

atribuídas às Potências protectoras pela presente Convenção. Qualquer Potência neutra ou 

organismo convidado pela Potência interessada ou que se ofereça para os fins acima designados 

deverá no exercício da sua actividade ter consciência da sua responsabilidade para com a Parte 
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no conflito da qual dependem as pessoas protegidas pela presente Convenção e deverá fornecer 

garantias bastantes de capacidade para assumir as funções em questão e desempenhá-las com 

imparcialidade. 

Não poderão ser alteradas as disposições precedentes por acordo particular entre Potências das 

quais uma se encontre, mesmo temporariamente, perante a outra Potência ou seus aliados, 

limitadas na sua liberdade de negociar em consequência dos acontecimentos militares, 

especialmente no caso de uma ocupação da totalidade ou de uma parte importante do seu 

território. 

Sempre que na presente Convenção se faz alusão a uma Potência protectora, esta alusão designa 

igualmente os organismos que a substituem no espírito do presente artigo. 

As disposições deste artigo estender-se-ão e serão adaptadas aos casos dos súbditos de um 

Estado neutro que se encontrem num território ocupado ou no território de um Estado 

beligerante no qual o Estado de que são súbditos não tem representação diplomática normal. 

Artigo 12.º 

Em todos os casos em que as Potências protectoras o julgarem útil no interesse das pessoas 

protegidas, especialmente quando houver desacordo entre as Partes no conflito sobre a 

aplicação ou interpretação das disposições da presente Convenção, as referidas Potências 

prestarão os seus bons ofícios com vista à resolução do desacordo. 

Para este efeito, cada uma das Potências protectoras poderá, a convite de uma parte ou por sua 

própria iniciativa, propor às Partes no conflito uma reunião dos seus representantes e, em 

particular, das autoridades responsáveis pela situação das pessoas protegidas, possivelmente 

num território neutro convenientemente escolhido. As Partes no conflito serão obrigadas a dar 

seguimento às propostas que lhes forem feitas neste sentido. As Potências protectoras poderão, 

se for necessário, submeter à aprovação das Partes no conflito uma personalidade pertencente 

a uma Potência neutra, ou uma personalidade delegada pela Comissão Internacional da Cruz 

Vermelha, que será convidada a tomar parte nessa reunião. 

TÍTULO II 

Protecção geral das populações contra determinadas consequências da guerra 

Artigo 13.º 

As disposições do título II têm em vista o conjunto das populações dos países no conflito, sem 

qualquer distinção desfavorável, particularmente de raça, nacionalidade, religião ou opiniões 

políticas, e destinam-se a aliviar os sofrimentos causados pela guerra. 

Artigo 14.º 

Desde o tempo de paz, as Partes contratantes e, depois do início das hostilidades, as Partes no 

conflito, poderão estabelecer no seu próprio território e, se houver necessidade, nos territórios 

ocupados, zonas e localidades sanitárias e de segurança organizadas de modo a proteger dos 

efeitos da guerra os feridos e os doentes, os enfermos, os velhos, as crianças com menos de 15 

anos, as mulheres grávidas e as mães de crianças com menos de 7anos. 
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Desde o início de um conflito e no decorrer das hostilidades, as Partes interessadas poderão 

concluir entre si acordos para o reconhecimento das zonas e localidades que tiverem 

estabelecido. Poderão para este efeito pôr em execução as disposições previstas no projecto de 

acordo apenso à presente Convenção, introduzindo as alterações que eventualmente considerem 

necessárias. 

As Potências protectoras e a Comissão Internacional da Cruz Vermelha são convidadas a prestar 

os seus bons ofícios para facilitar o estabelecimento e o reconhecimento destas zonas e 

localidades sanitárias e de segurança. 

Artigo 15.º 

Qualquer Parte no conflito poderá, quer directamente, quer por intermédio de um Estado neutro 

ou de um organismo humanitário, propor à Parte contrária a criação, nas regiões onde se 

combate, de zonas neutras destinadas a proteger dos perigos dos combates, sem qualquer 

distinção, as seguintes pessoas: 

a) Os feridos e os doentes, combatentes ou não combatentes; 

b) Os civis que não participam nas hostilidades e que não se dediquem a qualquer trabalho de 

natureza militar durante a sua permanência nestas zonas. 

Logo que as Partes no conflito tiverem acordado sobre a situação geográfica, administração, 

abastecimentos e inspecção da zona neutra considerada, será estabelecido um acordo escrito e 

assinado pelos representantes das Partes no conflito. Este acordo fixará o início e a duração da 

neutralização da zona. 

Artigo 16.º 

Os feridos e os doentes, bem como os enfermos e as mulheres grávidas, serão objecto de 

especial protecção e respeito. 

Até onde as exigências militares o permitirem, cada Parte no conflito facilitará as medidas 

tomadas para procurar os mortos ou feridos, auxiliar os náufragos e outras pessoas expostas a 

um perigo grave e a protegê-las contra a pilhagem e maus tratos. 

Artigo 17.º 

As Partes no conflito esforçar-se-ão por concluir acordos locais para a evacuação, de uma zona 

sitiada ou cercada, dos feridos, doentes, enfermos, velhos, crianças e parturientes, e para a 

passagem dos ministros de todas as religiões, do pessoal e material sanitários com destino a 

esta zona. 

Artigo 18.º 

Os hospitais civis organizados para cuidar dos feridos, doentes, enfermos e parturientes não 

poderão, em qualquer circunstância, ser alvo de ataques; serão sempre respeitados e protegidos 

pelas Partes no conflito. 
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Os Estados que são partes num conflito deverão entregar a todos os hospitais civis um 

documento atestando a sua qualidade de hospital civil e provando que os edifícios que ocupa, 

não são utilizados para outros fins que, em conformidade com o artigo 19.º, poderiam privá-los 

de protecção. 

Os hospitais civis serão assinalados, se para tal estiverem autorizados pelo Estado, por meio do 

emblema estipulado no artigo 38.º da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos 

feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. 

As Partes no conflito tomarão, tanto quanto as exigências militares o permitam, as medidas 

necessárias para tornar facilmente visíveis às forças inimigas, terrestres, aéreas e navais, os 

emblemas distintivos que assinalem os hospitais civis, a fim de afastar a possibilidade de 

qualquer acção agressiva. 

Em vista dos perigos que pode apresentar para os hospitais a proximidade de objectivos 

militares, recomenda-se que os mesmo fiquem tão afastadas quanto possível dos referidos 

objectivos. 

Artigo 19.º 

A protecção concedida aos hospitais civis não poderá cessar, a não ser que os mesmos sejam 

utilizados para cometer, fora dos seus deveres humanitários, actos prejudiciais ao inimigo. 

Contudo, a protecção não cessará senão depois de intimação prévia fixando, em todos os casos 

oportunos, um prazo razoável e depois de a intimação não ter sido atendida. 

Não será considerado como acto hostil o facto de militares feridos ou doentes serem tratados 

nestes hospitais ou serem ali encontradas armas portáteis e munições tiradas aos mesmos e que 

não tenham ainda sido entregues no serviço competente. 

Artigo 20.º 

O pessoal normalmente e unicamente encarregado do funcionamento ou da administração dos 

hospitais civis, compreendendo o que é encarregado da procura, remoção, transporte e 

tratamento dos feridos e doentes civis, dos enfermos e das parturientes, será respeitado e 

protegido. 

Nos território ocupados e nas zonas de operações militares, este pessoal far-se-á reconhecer por 

meio de um bilhete de identidade, atestando a qualidade do titular, munido da sua fotografia 

com o selo em branco da autoridade responsável e, também, enquanto estiver ao serviço, por 

um braçal carimbado resistente à humidade, usado no braço esquerdo. Este braçal será entregue 

pelo Estado e provido do emblema estipulado no artigo 38.º da Convenção de Genebra para 

melhorar as condições dos feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto 

de 1949. 

O restante pessoal que estiver empregado no funcionamento ou na administração dos hospitais 

civis será respeitado e protegido e terá o direito de usar o braçal como se acha previsto e nas 

condições previstas neste artigo, durante o exercício destas funções. O seu bilhete de identidade 

indicará as missões que lhe estão atribuídas. 
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A direcção de cada hospital civil terá sempre à disposição das autoridades competentes, 

nacionais ou de ocupação, uma relação actualizada do seu pessoal. 

Artigo 21.º 

Os transportes de feridos e doentes civis, de enfermos e parturientes efectuados em terra por 

comboios de viaturas e comboios-hospitais, ou, por mar, em navios destinados a este fim, serão 

respeitados e protegidos da mesma maneira que os hospitais previstos no artigo 18.º e serão 

assinalados, com autorização do Estado, ostentando o emblema distintivo estipulado no artigo 

38.º da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças 

armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. 

Artigo 22.º 

As aeronaves exclusivamente empregadas para o transporte dos feridos e doentes civis, 

enfermos e parturientes, ou para o transporte do pessoal e material sanitários, não serão 

atacadas, mas serão respeitadas quando voarem a altitudes, horas e rotas especialmente 

estabelecidas entre todas as Partes no conflito interessadas. 

Poderão ser assinaladas pelo emblema distintivo previsto no artigo 38.º da Convenção de 

Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 

12 de Agosto de 1949. 

Salvo acordo em contrário, são interditos os voos sobre o território inimigo ou por ele ocupado. 

Estas aeronaves obedecerão a qualquer ordem de aterragem. No caso de uma aterragem assim 

imposta, a aeronave e os seus ocupantes poderão continuar o seu voo depois da inspecção 

eventual. 

Artigo 23.º 

Cada Parte contratante concederá a livre passagem de todas as remessas de medicamentos, 

material sanitário e dos objectos necessários ao culto, destinados unicamente à população civil 

de um outra Parte contratante, mesmo inimiga. Autorizará igualmente a livre passagem de todas 

as remessas de víveres indispensáveis, vestuários e fortificantes destinados às crianças, com 

menos de 15 anos, mulheres grávidas e parturientes. 

A obrigação para uma Parte contratante de permitir livre passagem das remessas indicadas no 

parágrafo precedente está sujeita à condição de esta Parte ter a garantia de que não existem 

sérios motivos para recear que: 

a) As remessas possam ser desviadas do seu destino, ou 

b) A inspecção possa não ser eficaz, ou 

c) O inimigo possa daí tirar uma manifesta vantagem para os seus esforços militares ou 

economia, substituindo estas remessas por mercadorias que deveria, de outra forma, fornecer 

ou produzir, ou libertando as matérias, produtos ou serviços que teria, por outro lado, de utilizar 

na produção de tais mercadorias. 
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A Potência que autoriza a passagem de remessas indicadas no primeiro parágrafo deste artigo 

pode pôr como condição para a sua autorização que a distribuição aos beneficiários seja feita 

sob a fiscalização local das Potências protectoras. 

Estas remessas deverão ser enviadas ao seu destino o mais rapidamente possível, e o Estado 

que autoriza a sua livre passagem terá o direito de fixar as condições técnicas mediante as quais 

ela será permitida. 

Artigo 24.º 

As Partes no conflito tomarão as disposições necessárias para que as crianças com menos de 15 

anos que fiquem órfãs ou separadas de suas famílias em consequência da guerra não sejam 

abandonadas a si próprias para que sejam facilitadas, em todas as circunstâncias, a sua 

manutenção, a prática da sua religião e a sua educação. Esta será, tanto quanto possível, 

confiada a pessoas da mesma tradição cultural. 

As Partes no conflito facilitarão o acolhimento destas crianças num país neutro durante a 

duração do conflito com o consentimento da Potência protectora, se a houver e se tiverem a 

garantia de que os princípios enunciados no primeiro parágrafo são respeitados. Além disso, 

esforçar-se-ão por tomar as medidas necessárias para que todas as crianças com menos de 12 

anos possam ser identificadas, pelo uso de uma placa de identidade ou por qualquer outro meio. 

Artigo 25.º 

Toda a pessoa que se encontre no território de uma Parte no conflito, ou num território ocupado 

por ela, poderá enviar aos membros de sua família, onde quer que se encontrem, notícias de 

carácter estritamente familiar e recebê-las. Esta correspondência será enviada ao seu destino 

rapidamente e sem demora injustificada. 

Se, devido a várias circunstâncias, a troca de correspondência familiar pela via postal ordinária 

se tornou difícil ou impossível, as Partes no conflito interessadas dirigir-se-ão a um 

intermediário neutro, como a agência central prevista no artigo 140.º, para resolver com ela 

sobre os meios de garantir a execução das suas obrigações nas melhores condições, 

especialmente com o concurso das sociedades nacionais da Cruz Vermelha (do Crescente 

Vermelho, do Leão e Sol Vermelhos). 

Se as Partes no conflito considerarem necessário restringir a correspondência familiar, poderão, 

quando muito, impor o emprego de fórmulas-modelo contendo vinte e cinco palavras 

livremente escolhidas e limitar o envio a uma só por mês. 

Artigo 26.º 

Cada Parte no conflito facilitará as investigações feitas pelos membros das famílias dispersas 

pela guerra para retomarem contacto entre si e reunir-se, sendo possível. 

Favorecerá especialmente o trabalho dos organismos que se dedicam a esta missão, desde que 

os tenha autorizado e eles se conformem com as medidas de segurança que ela tenha adoptado. 

TÍTULO III 
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Estatuto e tratamento das pessoas protegidas 

SECÇÃO I 

Disposições comuns aos territórios das Partes no conflito  

e aos territórios ocupados 

Artigo 27.º 

As pessoas protegidas têm direito, em todas as circunstâncias, ao respeito da sua pessoa, da sua 

honra, dos seus direitos de família, das suas convicções e práticas religiosas, dos seus hábitos e 

costumes. Serão tratadas, sempre, com humanidade e protegidas especialmente contra todos os 

actos de violência ou de intimidação, contra os insultos e a curiosidade pública. 

As mulheres serão especialmente protegidas contra qualquer ataque à sua honra, e 

particularmente contra violação, prostituição forçadas ou qualquer forma de atentado ao seu 

pudor. 

Sem prejuízo das disposições relativas ao seu estado de saúde, idade e sexo, todas as pessoas 

protegidas serão tratadas pela Parte no conflito em poder de quem se encontrem com a mesma 

consideração, sem qualquer distinção desfavorável, especialmente de raça, religião ou opiniões 

políticas. 

Contudo, as Partes no conflito poderão tomar, a respeito das pessoas protegidas, as medidas de 

fiscalização ou de segurança que sejam necessárias devido à guerra. 

Artigo 28.º 

Nenhuma pessoa protegida poderá ser utilizada para colocar, pela sua presença, certos pontos 

ou certas regiões ao abrigo das operações militares. 

Artigo 29.º 

A Parte no conflito em cujo poder se encontrem pessoas protegidas é responsável pelo 

tratamento que lhes for aplicado pelos seus agentes, independentemente das responsabilidades 

individuais em que possam ter incorrido. 

Artigo 30.º 

As pessoas protegidas terão todas as facilidades para se dirigir às Potências protectoras, à 

Comissão Internacional da Cruz Vermelha, sociedade nacional da Cruz Vermelha (do 

Crescente Vermelho, do Leão e Sol Vermelhos) do país onde se encontrem, bem como a 

qualquer organismo que lhes possa prestar auxílio. 

Estes diversos organismos receberão para este efeito, da parte das autoridades, todas as 

facilidades dentro dos limites estabelecidos pelas necessidades militares ou de segurança. 

Independentemente das visitas dos delegados das Potências protectoras e da Cruz Vermelha 

previstas no artigo 143.º, as Potências detentoras ou ocupantes facilitarão, na medida do 
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possível, as visitas que desejarem fazer às pessoas protegidas e representantes de outras 

organizações cujo fim consista em dar a estas pessoas um auxílio espiritual ou material. 

Artigo 31.º 

Nenhuma coacção de ordem física ou moral pode ser exercida contra as pessoas protegidas, 

especialmente para conseguir delas, ou de terceiros, informações. 

Artigo 32.º 

As Altas Partes contratantes proíbem-se expressamente qualquer medida que possa causar 

sofrimentos físicos ou o extermínio das pessoas protegidas em seu poder. Esta proibição não 

tem em vista apenas o assassínio, a tortura, os castigos corporais, as mutilações e as experiências 

médicas ou científicas que não forem necessárias para o tratamento médico de uma pessoa 

protegida, mas também todas as outras brutalidades, quer sejam praticadas por agentes civis ou 

militares. 

Artigo 33.º 

Nenhuma pessoa protegida pode ser castigada por uma infracção que não tenha cometido 

pessoalmente. As penas colectivas, assim como todas as medidas de intimação ou de terrorismo, 

são proibidas. 

A pilhagem é proibida. 

As medidas de represália contra as pessoas protegidas e seus bens são proibidas. 

Artigo 34.º 

É proibida a tomada de reféns. 

TÍTULO III 

Estatuto e tratamento das pessoas protegidas 

SECÇÃO II 

Estrangeiros no território de uma Parte no conflito 

Artigo 35.º 

Toda a pessoa protegida que quiser abandonar o território no início ou durante o conflito terá o 

direito de o fazer, a não ser que a sua saída seja contrária aos interesses nacionais do Estado. 

Os pedidos de tais pessoas para abandonar o território serão decididos em conformidade com 

processos regularmente estabelecidos e a resolução será tomada o mais rapidamente possível. 

As pessoas autorizadas a abandonar o território poderão munir-se dos fundos necessários para 

a viagem e fazer-se acompanhar de uma quantidade razoável de artigos domésticos e objectos 

de uso pessoal. 
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Se for recusada a qualquer pessoa autorização para abandonar o território, terá a mesma direito 

de conseguir que um tribunal apropriado ou uma junta administrativa competente, designada 

pela Potência detentora para o efeito, reconsidere esta recusa no mais curto prazo. 

A pedido, os representantes da Potência protectora poderão, a não ser que razões de segurança 

o impeçam ou que os interessados levantem objecções, obter informações sobre os motivos da 

recusa dos pedidos de autorização para saída do território e, o mais rapidamente possível, os 

nomes de todas as pessoas que se encontrem neste caso. 

Artigo 36.º 

As saídas autorizadas nos termos do artigo antecedente serão efectuadas em condições 

satisfatórias de segurança, higiene, salubridade e alimentação. Todas as despesas relacionadas, 

a partir da saída do território da Potência detentora, ficarão a cargo do país de destino ou, no 

caso de permanência num país neutro, a cargo da Potência cujos súbditos são os beneficiários. 

Os pormenores práticos destes deslocamentos serão, em caso de necessidade, estabelecidos por 

acordos especiais entre as Potências interessadas. 

As disposições precedentes não prejudicarão os acordos especiais que possam ser concluídos 

entre as Partes no conflito a propósito da troca e repartição dos seus súbditos em poder do 

inimigo. 

Artigo 37.º 

As pessoas protegidas que se encontrem detidas preventivamente ou cumprindo uma sentença 

com perda de liberdade serão tratadas com humanidade durante a sua prisão. 

Logo que forem postas em liberdade, poderão pedir para abandonar o território, em 

conformidade com os artigos precedentes. 

Artigo 38.º 

Exceptuando as medidas especiais que possam ter sido tomadas em virtude da presente 

Convenção, especialmente nos artigos 27.º e 41.º, a situação das pessoas protegidas continuará 

a ser regulada, em princípio, pelas disposições relativas ao tratamento dos estrangeiros em 

tempo de paz. Em qualquer caso devem ser-lhes concedidos os seguintes direitos: 

1) Poderão receber o socorro individual ou colectivo que lhes for remetido; 

2) Receberão, se o seu estado de saúde o exigir, assistência médica e tratamentos hospitalares, 

nas mesmas condições que os súbditos do Estado interessado; 

3) Ser-lhes-á permitida a prática da sua religião e assistência espiritual dos ministros do seu 

culto; 

4) Se residirem numa região particularmente exposta aos perigos da guerra, serão autorizados 

a deslocar-se nas mesmas condições que os súbditos do Estado interessado; 
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5) As crianças com menos de 15 anos, as mulheres grávidas e as mães de crianças com menos 

de 7 anos beneficiarão, nas mesmas condições que os súbditos do Estado interessado, de 

qualquer tratamento de preferência. 

Artigo 39.º 

Às pessoas protegidas que tiverem pedido, em consequência da guerra, o seu emprego, ser-lhes-

á dada oportunidade de encontrar trabalho remunerado e gozarão para este efeito, sujeitas a 

consideração de segurança e às disposições do artigo 40.º, das mesmas vantagens que os 

súbditos da Potência em cujo território eles se encontrem. 

Se uma Parte no conflito submete uma pessoa protegida a medidas de fiscalização que a 

coloquem na impossibilidade de prover à sua subsistência, especialmente quando esta pessoa 

não pode por motivos de segurança encontrar um trabalho remunerado em condições razoáveis, 

a referida Parte no conflito garantirá as suas necessidades e as das pessoas que estiverem a seu 

cargo. 

As pessoas protegidas poderão, em todos os casos, receber subsídios do seu país de origem, da 

Potência protectora ou das sociedades de beneficência mencionadas no artigo 30.º. 

Artigo 40.º 

As pessoas protegidas só podem ser obrigadas a trabalhar nas mesmas condições em que o são 

os súbditos da Parte no conflito em cujo território elas se encontrem. 

Se as pessoas protegidas são de nacionalidade inimiga, não poderão ser obrigadas senão aos 

trabalhos que são normalmente necessários para garantir a alimentação, o alojamento, o 

vestuário, o transporte e a saúde de seres humanos e que não estejam directamente relacionados 

com a condução das operações militares. 

Nos casos mencionados nos parágrafos precedentes, as pessoas protegida obrigadas ao trabalho 

beneficiarão das mesmas condições de trabalho e das mesmas medidas de protecção que os 

trabalhadores que os trabalhadores nacionais, em particular no que se refere a salários, duração 

de trabalho, equipamento, instrução prévia e a reparação por acidentes de trabalho e doenças 

profissionais. 

No caso de infracção das disposições acima mencionadas, as pessoas protegidas serão 

autorizadas a exercer o seu direito de se queixar, em conformidade com o artigo 30.º. 

Artigo 41.º 

Se a Potência em poder da qual se encontram as pessoas protegidas não considerar suficientes 

as medidas de fiscalização mencionadas na presente Convenção, não poderá recorrer a outras 

medidas de fiscalização mais severas do que as de residência fixada ou internamento, em 

conformidade com as disposições dos artigos 42.º e 43.º. 

Ao aplicar as disposições do segundo parágrafo do artigo 39.º, no caso de pessoas obrigadas a 

abandonar a sua residência habitual em virtude de uma decisão que as obriga a residência fixada 

noutro local, a Potência detentora regular-se-á tanto quanto possível pelas regras relativas ao 

tratamento dos internados, expostas na secção IV do título III desta Convenção. 
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O internamento ou a colocação em residência obrigatória de pessoas protegidas não poderá ser 

ordenado senão quando a segurança da Potência em poder da qual estas pessoas se encontram 

o torne absolutamente necessário. 

Se uma pessoa pedir, por intermédio dos representantes da Potência protectora, ou seu 

internamento voluntário e se a sua situação o torna necessário, será realizado pela Potência em 

poder da qual se encontra. 

Artigo 43.º 

Qualquer pessoa protegida que tenha sido internada ou à qual tenha sido fixada residência terá 

o direito de se dirigir a um tribunal ou a uma junta administrativa competente, designada pela 

Potência detentora para este efeito, a fim de que eles reconsiderem no mais curto prazo a decisão 

tomada a seu respeito. Se o internamento ou a situação de residência fixada se mantiverem, o 

tribunal ou a junta administrativa procederá periodicamente, e pelo menos duas vezes por ano, 

a um exame do caso desta pessoa, com o fim de modificar a seu favor a decisão inicial, se as 

circunstâncias o permitirem. A não ser que as pessoas protegidas interessadas se oponham, a 

Potência detentora levará, tão rapidamente quanto possível, ao conhecimento da Potência 

protectora, os nomes das pessoas protegidas que tiverem sido internadas ou sujeitas a residência 

fixada e os nomes das que tiverem sido libertadas do internamento ou da residência fixada. Sob 

a mesma reserva, as decisões dos tribunais ou das juntas administrativas mencionadas no 

primeiro parágrafo do presente artigo serão igualmente notificadas, tão rapidamente quanto 

possível, à Potência protectora. 

Artigo 44.º 

Ao aplicar as medidas de fiscalização mencionadas na presente Convenção, a Potência 

detentora não tratará como estrangeiros inimigos, exclusivamente na base da sua subordinação 

jurídica a um Estado inimigo, os refugiados que não gozem de facto da protecção de qualquer 

Governo. 

Artigo 45.º 

As pessoas protegidas não poderão ser transferidas para uma Potência que não seja parte na 

Convenção. 

Esta disposição não constituirá em caso algum obstáculo à repatriação das pessoas protegidas 

ou ao seu regresso ao país do seu domicílio depois de terminadas as hostilidades. 

As pessoas protegidas não poderão ser transferidas pela Potência detentora para uma Potência 

que seja parte na Convenção senão depois de a Potência detentora estar certa de que a Potência 

em questão tem boa vontade e capacidade para aplicar a Convenção. Quando as pessoas 

protegidas forem transferidas deste modo, a responsabilidade da aplicação da Convenção 

competirá à Potência que resolveu acolhê-las, enquanto lhe estiverem confiadas. Contudo, no 

caso de esta Potência não aplicar as disposições da Convenção em qualquer ponto importante, 

a Potência pela qual as pessoas protegidas foram transferidas deverá, depois de notificação da 

Potência protectora, tomar medidas eficazes para remediar a situação ou pedir que lhe sejam 

novamente enviadas as pessoas protegidas. Este pedido deverá ser satisfeito. 
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Uma pessoa protegida não poderá ser, em caso algum, transferida para um país onde possa 

temer perseguições por motivo das suas opiniões políticas ou religiosas. 

As disposições deste artigo não constituem obstáculo à extradição, em virtude de tratados de 

extradição concluídos antes do início das hostilidades, de pessoas protegidas acusadas de crimes 

de direito comum. 

Artigo 46.º 

No caso de não terem sido anuladas anteriormente, as medidas restritivas referentes a pessoas 

protegidas cessarão tão rapidamente quanto possível depois de terminadas as hostilidades. 

As medidas restritivas que afectem os seus bens cessarão tão cedo quanto possível depois de 

terminadas as hostilidades, em conformidade com a legislação da Potência detentora. 

SECÇÃO III 

Territórios ocupados 

Artigo 47.º 

As pessoas protegidas que se encontrem em território ocupado não serão privadas, em caso 

algum nem de qualquer modo, do benefício da presente Convenção, quer em virtude de 

qualquer mudança introduzida como consequência da ocupação nas instituições ou no Governo 

do referido território, quer por um acordo concluído entre as autoridades do território ocupado 

e a Potência ocupante, ou ainda por motivo de anexação por esta última de todo ou parte do 

território ocupado. 

Artigo 48.º 

As pessoas protegidas não súbditas da Potência cujo território está ocupado poderão aproveitar-

se do direito de deixar o território nas condições previstas no artigo 35.º, e as decisões serão 

tomadas em conformidade com as condições que a Potência ocupante deve estabelecer de 

harmonia com o referido artigo. 

Artigo 49.º 

As transferências forçadas, em massa ou individuais, bem como as deportações de pessoas 

protegidas do território ocupado para o da Potência ocupante ou para o de qualquer outro país, 

ocupado ou não, são proibidas, qualquer que seja o motivo. 

Contudo, a Potência ocupante poderá proceder à evacuação total ou parcial de uma dada região 

ocupada, se a segurança da população ou imperiosas razões militares o exigirem. As evacuações 

não poderão abranger a deslocação de pessoas protegidas para fora dos limites do território 

ocupado, a não ser em caso de impossibilidade material. A população assim evacuada será 

reconduzida aos seus lares logo que as hostilidades tenham terminado neste sector. 

A Potência ocupante, ao realizar estas transferências ou evacuações, deverá providenciar, em 

toda a medida do possível, para que as pessoas protegidas sejam recebidas em instalações 

apropriadas, para que as deslocações sejam efectuadas em condições satisfatórias de higiene, 
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sanidade, segurança e alimentação e para que os membros de uma mesma família não sejam 

separados uns dos outros. 

A Potência protectora será informada das transferências e evacuações logo que elas se efectuem. 

A Potência ocupante não poderá reter as pessoas protegidas numa região particularmente 

exposta aos perigos da guerra, a não ser que a segurança da população ou imperiosas razões 

militares o exijam. 

A Potência ocupante não poderá proceder à deportação ou à transferência de uma parte da sua 

própria população civil para o território por ela ocupado. 

Artigo 50.º 

A Potência ocupante facilitará, com a cooperação das autoridades nacionais e locais, o bom 

funcionamento das instituições consagradas aos cuidados e educação das crianças. 

Tomará todas as medidas necessárias para facilitar a identificação das crianças e o registo da 

sua filiação. Não poderá, em caso algum, mudar o seu estatuto pessoal, nem alistá-las nas 

formações ou organizações que lhes estejam subordinadas. 

Se as instituições locais forem inadequadas para o fim a que se destinam, a Potência ocupante 

deverá tomar disposições para assegurar a manutenção e a educação, se possível por pessoas da 

sua nacionalidade, língua e religião, das crianças que forem órfãs ou estiverem separadas de 

seus pais em consequência da guerra, e na ausência de um parente próximo ou de um amigo 

que as possa tomar a seu cargo. 

Uma secção especial da repartição criada em virtude das disposições do artigo 136.º será 

encarregada de tomar todas as medidas necessárias para identificar as crianças cuja identidade 

seja incerta. As indicações que se possuírem acerca de seus pais ou outros parentes próximos 

serão sempre registadas. 

A Potência ocupante não deverá pôr obstáculos à aplicação de medidas preferenciais que 

possam ter sido adoptadas, antes da ocupação, em favor das crianças com idade inferior a 15 

anos, mulheres grávidas e mães de crianças com menos de 7 anos, pelo que respeita à 

alimentação, cuidados médicos e protecção contra os efeitos da guerra. 

Artigo 51.º 

A Potência ocupante não poderá obrigar as pessoas protegidas a servirem nas suas forças 

armadas ou auxiliares. Toda a pressão ou propaganda destinada a conseguir alistamentos 

voluntários é proibida. 

A Potência ocupante não poderá obrigar ao trabalho as pessoas protegidas, a não ser que tenham 

idade superior a 18 anos; e nesse caso apenas em trabalhos necessários às exigências do exército 

de ocupação ou nos serviços de utilidade pública, alimentação, habitação, vestuário, nos 

transportes ou na saúde da população do país ocupado. As pessoas protegidas não poderão ser 

compelidas a qualquer trabalho que as obrigue a tomar parte em operações militares. A Potência 

ocupante não poderá obrigar as pessoas protegidas a garantir pela força a segurança das 

instalações onde executem um trabalho obrigatório. 
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O trabalho não será executado senão no interior do território ocupado onde estiverem as pessoas 

de que se trata. Cada pessoa requisitada será, na medida do possível, conservada no seu lugar 

habitual de trabalho. O trabalho será equitativamente remunerado e proporcionado às 

possibilidades físicas e intelectuais dos trabalhadores. A legislação em vigor no país ocupado 

referente às condições de trabalho e às medidas de protecção, especialmente no que respeita a 

salários, horas de trabalho, equipamento, instrução inicial e a reparações por acidentes de 

trabalho e doenças profissionais, será aplicável às pessoas protegidas submetidas aos trabalhos 

de que trata este artigo. 

Em caso algum as requisições de mão-de-obra poderão conduzir a uma mobilização de 

trabalhadores com organização de carácter militar ou semimilitar. 

Artigo 52.º 

Nenhum contrato, acordo ou regulamento poderá atingir o direito de qualquer trabalhador, 

voluntário ou não, onde quer que se encontre, de se dirigir aos representantes da Potência 

protectora para pedir a sua intervenção. 

São proibidas todas as medidas tendentes a provocar o desemprego ou a restringir as 

possibilidades de trabalho dos trabalhadores de um país ocupado, com o fim de os induzir a 

trabalhar para a Potência ocupante. 

Artigo 53.º 

É proibido à Potência ocupante destruir os bens móveis ou imóveis, pertencendo individual ou 

colectivamente a pessoas particulares, ao Estado ou a colectividade públicas, a organizações 

sociais ou cooperativas, a não ser que tais destruições sejam consideradas absolutamente 

necessárias para as operações militares. 

Artigo 54.º 

A Potência ocupante não poderá modificar o estatuto dos funcionários ou dos magistrados do 

território ocupado ou tomar contra eles sanções ou quaisquer medidas coercivas ou de 

diferenciação no caso de deixarem de exercer as suas funções por razões de consciência. 

Esta última proibição não constitui obstáculo à aplicação do segundo parágrafo do artigo 51.º e 

não afecta o direito de a Potência ocupante afastar os funcionários públicos dos seus lugares. 

Artigo 55.º 

Tanto quanto lho permitam as suas possibilidades, a Potência ocupante tem o dever de assegurar 

o abastecimento da população em víveres e produtos médicos; deverá especialmente importar 

os alimentos, os abastecimentos médicos e outros artigos necessários, se os recursos do 

território ocupado forem insuficientes. 

A Potência não poderá requisitar víveres, artigos ou fornecimentos médicos que se encontrem 

no território ocupado, a não ser para uso das forças de ocupação e pessoal da administração, e 

deverá ter em consideração as necessidades da população civil. Sob reserva das estipulações de 

outras convenções internacionais, a Potência ocupante deverá tomar as disposições necessárias 

para que qualquer requisição seja indemnizada pelo seu justo valor. 
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As Potências protectoras poderão, em qualquer altura, verificar livremente o estado dos 

abastecimentos de víveres e medicamentos nos territórios ocupados, com reserva das restrições 

temporárias que forem consideradas necessárias por imperiosas exigências militares. 

Artigo 56.º 

Tanto quanto lhe permitam as suas possibilidades, a Potência ocupante tem o dever de garantir 

e manter, com o concurso das autoridades nacionais e locais os estabelecimentos e os serviços 

médicos e hospitalares, assim como a saúde e higiene públicas, no território ocupado, 

especialmente pela adopção e aplicando medidas profilácticas e preventivas necessárias para 

combater a propagação de doenças contagiosas e as epidemias. O pessoal médico de todas as 

categorias será autorizado a desempenhar a sua missão. 

Se novos hospitais forem criados em território ocupado e se os órgãos competentes do Estado 

ocupado não estiverem funcionando, as autoridades de ocupação procederão, se for necessário, 

ao reconhecimento previsto no artigo 18.º. Em circunstâncias análogas, as autoridades de 

ocupação deverão igualmente proceder ao reconhecimento do pessoal dos hospitais e das 

viaturas de transporte, em virtude das disposições dos artigos 20.º e 21.º. 

Ao adoptar as medidas de saúde e higiene, assim como ao pô-las em vigor, a Potência ocupante 

terá em consideração as susceptibilidades morais e éticas da população do território ocupado. 

Artigo 57.º 

A Potência ocupante não poderá requisitar os hospitais civis senão temporariamente e apenas 

em caso de urgente necessidade, para cuidar dos feridos e dos doentes militares, e com a 

condição de serem tomadas medidas convenientes em tempo oportuno para assegurar os 

cuidados e o tratamento das pessoas hospitalizadas e satisfazer as necessidades da população 

civil. 

Artigo 58.º 

A Potência ocupante autorizará os ministros da religião a dar assistência espiritual aos membros 

das suas comunidades religiosas. 

Aceitará igualmente as remessas de livros e artigos necessários às necessidades religiosas e 

facilitará a sua distribuição no território ocupado. 

Artigo 59.º 

Quando a população de um território ocupado ou uma parte desta for insuficientemente 

abastecida, a Potência ocupante aceitará as acções de socorro feitas em favor desta população 

e facilitá-las-á por todos os meios ao seu alcance. 

Estas acções, que poderão ser empreendidas pelos Estados ou por um organismo humanitário 

imparcial, como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, consistirão especialmente em 

remessas de víveres, produtos médicos e vestuário. 

Todos os Estados contratantes deverão autorizar a livre passagem das remessas e assegurar-lhes 

a protecção. 
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Uma Potência que conceda livre passagem às remessas destinadas a um território ocupado por 

uma Parte adversa no conflito terá, no entanto, o direito de fiscalizar as remessas, de 

regulamentar a sua passagem de harmonia com os horários e itinerários prescritos e de 

conseguir da Potência protectora uma garantia bastante de que estas remessas são destinadas a 

socorrer a população necessitada e de que não são utilizadas em benefício da Potência ocupante. 

Artigo 60.º 

As remessas de socorros não desobrigarão de qualquer forma a Potência ocupante das 

responsabilidades que lhe impõem os artigos 55.º, 56.º e 59.º. A Potência ocupante não poderá 

desviar as remessas de socorros do fim a que são destinadas, a não ser em casos de necessidade 

urgente, no interesse da população do território ocupado e com consentimento da Potência 

protectora. 

Artigo 61.º 

A distribuição das remessas de socorros mencionadas nos artigos precedentes será feita com a 

cooperação e fiscalização da Potência protectora. Esta missão poderá igualmente ser delegada, 

por acordo entre a Potência ocupante a Potência protectora num Estado neutro, na Comissão 

Internacional da Cruz Vermelha ou em qualquer outro organismo humanitário imparcial. 

Não serão obrados quaisquer direitos, impostos ou taxas no território ocupado sobre estas 

remessas de socorro, a não ser que o seu recebimento seja necessário no interesse da economia 

do território. A Potência ocupante deverá facilitar a rápida distribuição destas remessas. 

Todas as Partes contratantes se esforçarão para permitirem o trânsito e o transporte gratuitos 

destas remessas de socorro destinadas aos território ocupados. 

Artigo 62.º 

Sob reserva de imperiosas considerações de segurança, as pessoas protegidas que se encontrem 

em território ocupado poderão receber as remessas individuais de socorro que lhes forem 

dirigidas. 

Artigo 63.º 

Sob reserva das medidas temporárias que vierem a ser impostas a título excepcional por 

imperiosas considerações de segurança da Potência ocupante: 

a) As sociedades nacionais da Cruz Vermelha (do Crescente Vermelho, do Leão e Sol 

Vermelhos) reconhecidas poderão prosseguir as suas actividades em conformidade com os 

princípios da Cruz Vermelha, como estão definidos nas Conferências internacionais da Cruz 

Vermelha. As outras sociedades de socorro deverão poder continuar as suas actividades 

humanitárias em idênticas condições; 

b) A Potência ocupante não poderá exigir, em relação ao pessoal e à organização destas 

sociedades, nenhuma alteração que possa acarretar prejuízo para as actividades acima 

mencionadas. 
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Os mesmos princípios serão aplicados à actividade e ao pessoal de organismos especiais com 

carácter não militar, já existentes ou que possam ver a ser criados com o fim de garantir as 

condições de vida da população civil pela manutenção dos serviços essenciais de utilidade 

pública, a distribuição de socorros e a organização de salvamento. 

Artigo 64.º 

A legislação penal do território ocupado continuará em vigor, salvo na medida em que possa 

ser revogada ou suspensa pela Potência ocupante, se esta legislação constituir uma ameaça para 

a segurança desta Potência ou um obstáculo à aplicação da presente Convenção. Sob reserva 

desta última consideração e da necessidade de garantir a administração efectiva e da justiça, os 

tribunais do território ocupado continuarão a funcionar para todas as infracções previstas por 

esta legislação. A Potência ocupante poderá contudo submeter a população do território 

ocupado às disposições que são indispensáveis para lhe permitir desempenhar as suas 

obrigações derivadas da presente Convenção e garantir a administração regular do território, 

assim como a segurança quer da Potência ocupante, quer dos membros e dos bens das forças 

ou da administração da ocupação, assim como dos estabelecimentos e linhas de comunicação, 

assim como dos estabelecimentos e linhas de comunicação utilizadas por ela. 

Artigo 65.º 

As disposições penais promulgadas pela Potência ocupante não entrarão em vigor senão depois 

de terem sido publicadas e levadas ao conhecimento da população, na sua própria língua. Estas 

disposições penais não podem ter efeito retroactivo. 

Artigo 66.º 

A Potência ocupante poderá, em caso de infracção das disposições penais por ela promulgadas 

em virtude do segundo parágrafo do artigo 64.º, relegar os culpados aos seus tribunais militares, 

não políticos e regularmente constituídos, com a condição de os mesmos tribunais estarem 

situados no território ocupado. Os tribunais de recurso funcionarão de preferência no país 

ocupado. 

Artigo 67.º 

Os tribunais não poderão aplicar senão as disposições legais anteriores à infracção e que estejam 

de harmonia com os principais gerais do direito, especialmente no que se refere ao princípio da 

proporcionalidade das penas. Deverão ter em consideração o facto de o acusado não ser um 

súbdito da Potência ocupante. 

Artigo 68.º 

Quando uma pessoa protegida tiver cometido uma infracção unicamente destinada a causar 

dano à Potência ocupante, mas que não constitua um atentado contra a vida ou integridade física 

dos membros das forças ou da administração da ocupação, nem crie um grave perigo colectivo 

e que não cause prejuízo importante nos bens das forças ou da administração da ocupação ou 

nas instalações utilizadas por elas, esta pessoa fica sujeita ao internamento ou simples prisão, 

ficando entendido que a duração deste internamento ou desta prisão será proporcional à 

infracção cometida. Além disso, o internamento ou a prisão será para tais infracções a única 

medida privativa de liberdade que poderá ser tomada a respeito das pessoas protegidas. 
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Os tribunais previstos no artigo 66.º da presente Convenção poderão livremente converter a 

pena de prisão numa pena de internamento pelo mesmo período. 

As disposições penais promulgadas pela Potência ocupante em conformidade com os artigos 

64.º e 65.º não podem prever a pena de morte a respeito de pessoas protegidas, a não ser nos 

casos em que elas forem inculpadas de espionagem, de actos graves de sabotagem das 

instalações militares da Potência ocupante ou de infracções intencionais que tenham causado a 

morte de uma ou mais pessoas e desde que a legislação o território ocupado, em vigor antes do 

início da ocupação, preveja a pena de morte em tais casos. 

A pena de morte não poderá ser pronunciada contra uma pessoa protegida sem que a atenção 

do tribunal tenha sido especialmente chamada para o facto de o acusado não ser um súbdito da 

Potência ocupante, e nem estar ligado a esta por qualquer dever de fidelidade. 

Em qualquer caso, a pena de morte não poderá ser pronunciada contra uma pessoa protegida 

com idade inferior a 18 anos no momento da infracção. 

Artigo 69.º 

Em todos os casos, a duração da detenção preventiva será deduzida da pena total de prisão a 

que uma pessoa protegida acusada possa vir a ser condenada. 

Artigo 70.º 

As pessoas protegidas não poderão ser presas, processadas ou condenadas pela Potência 

ocupante por actos cometidos ou por opiniões manifestadas antes da ocupação ou durante uma 

interrupção temporária desta, com excepção das infracções às leis e costumes da guerra. 

Os súbditos da Potência ocupante que, antes do início do conflito, tiverem procurado refúgio 

no território ocupado não poderão ser presos, processados, condenados ou deportados desse 

território, a não ser que infracções cometidas depois do início das hostilidades ou delitos de 

direito comum praticados antes do início das hostilidades, segundo a lei do Estado cujo 

território está ocupado, tivessem justificado a extradição em tempo de paz. 

Artigo 71.º 

Os tribunais competentes da Potência ocupante não poderão pronunciar nenhuma sentença 

condenatória que não tenha sido precedida de um processo regular. 

Toda a pessoa acusada que for processada pela Potência ocupante será prontamente informada, 

por escrito, numa língua que perceba, acerca dos pormenores da acusação proferida contra si, e 

o seu processo será instruído o mais rapidamente possível. A Potência protectora será informada 

sobre cada processo intentado pela Potência ocupante contra as pessoas protegidas, quando as 

acusações poderem ocasionar uma condenação à morte ou uma pena de prisão por dois anos ou 

mais; a Potência protectora poderá, em qualquer ocasião, informar-se do estado do processo. 

Por outro lado, a Potência protectora terá o direito de obter, a seu pedido, todas as informações 

a respeito destes processos e de qualquer outra acção judicial intentada pela Potência ocupante 

contra as pessoas protegidas. 
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A notificação à Potência protectora, como esta previsto no segundo parágrafo do presente 

artigo, deverá efectuar-se imediatamente, e chegar em qualquer caso à Potência protectora três 

semanas antes da data da primeira audiência. Se na abertura da audiência não se provar que as 

disposições deste artigo foram inteiramente cumpridas, o julgamento não poderá realizar-se. A 

notificação deverá compreender os seguintes elementos: 

a) A identidade do réu; 

b) O local da residência ou de detenção; 

c) A designação da ou das acusações (com indicação das disposições penais que lhes serve, de 

base); 

d) Indicação do tribunal encarregado de proceder ao julgamento; 

e) Lugar e data da primeira audiência. 

Artigo 72.º 

Todo o acusado terá o direito de produzir os elementos de prova necessários para a sua defesa 

e poderá especialmente apresentar testemunhas. Terá o direito de ser assistido por um defensor 

qualificado, à sua escolha, que poderá visitá-lo livremente e que terá as necessárias facilidades 

para preparar a sua defesa. 

Se o acusado não tiver escolhido defensor, a Potência protectora fornecer-lhe-á um. Se o 

acusado tiver que responder por uma acusação grave e não houver Potência protectora, a 

Potência ocupante deverá, sob reserva do consentimento do acusado, nomear um defensor. 

Todo o acusado será, a não ser que a isso renuncie livremente, assistido de um intérprete, não 

só durante a instrução do processo como no julgamento. Poderá em qualquer momento recusar 

o intérprete e pedir a sua substituição. 

Artigo 73.º 

Todo o condenado terá o direito de utilizar as vias de recurso previstas pela legislação aplicada 

pelo tribunal. Será formalmente informado dos seus direitos de recurso, assim como dos prazos 

necessários para o interpor. 

O processo penal previsto na presente secção será aplicado, por analogia, aos recursos. Se a 

legislação aplicada pelo tribunal não prevê possibilidades de apelo, o condenado terá o direito 

de recorrer contra o julgamento e condenação para a autoridade competente da Potência 

ocupante. 

Artigo 74.º 

Os representantes da Potência protectora terão o direito de assistir à audiência de qualquer 

tribunal que julgue uma pessoa protegida, a não ser que os debates, por medida excepcional, 

devam ser secretos, no interesse da segurança da Potência ocupante; esta avisará então a 

Potência protectora. Uma notificação contendo a indicação do local e a data do início do 

julgamento deverá ser enviada à Potência protectora. 
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Todos os julgamentos realizados que impliquem a pena de morte ou a prisão por dois anos ou 

mais serão comunicados, com indicação dos motivos, o mais rapidamente possível, à Potência 

protectora; conterão uma menção da notificação efectuada em conformidade com o artigo 71.º 

e, no caso de julgamento implicando uma pena de prisão, o nome do local onde será cumprida. 

Os outros julgamentos serão registados nas actas dos tribunais e poderão ser examinadas pelos 

representantes da Potência protectora. No caso de sentença de uma condenação à morte ou a 

pena de prisão por dois anos ou mais, os prazos para os recursos só começarão a ser contados a 

partir do momento em que a Potência protectora tiver recebido a comunicação do julgamento. 

Artigo 75.º 

Em caso algum as pessoas condenadas à morte serão privadas do direito de pedir clemência. 

Não será executada nenhuma condenação à morte antes de expirado um prazo de pelo menos 

seis meses, a partir do momento em que a Potência protectora tiver recebido a comunicação do 

julgamento definitivo confirmando esta condenação à morte ou a decisão da recusa desta 

clemência. 

Este prazo de seis meses poderá ser reduzido em certos casos especiais, quando resulte de 

circunstâncias graves e críticas, que a segurança da Potência ocupante ou das suas forças 

armadas fique exposta a uma ameaça organizada; a Potência protectora receberá sempre a 

notificação desta redução de prazo e terá sempre a possibilidade de dirigir em devido tempo 

representações a respeito destas condenações à morte às autoridades de ocupação competentes. 

Artigo 76.º 

As pessoas protegidas acusadas de delitos serão detidas no país ocupado e, se forem 

condenadas, deverão cumprir aí a sua pena. Serão separadas, se possível, dos outros presos e 

submetidas a um regime alimentar e higiénico adequado para as manter em bom estado de saúde 

que corresponda pelo menos ao regime dos estabelecimentos penitenciários do país ocupado. 

Receberão os cuidados médicos exigidos pelo seu estado de saúde. 

Serão igualmente autorizadas a receber a assistência espiritual que possam solicitar. 

As mulheres serão alojadas em locais separados e colocadas sob a vigilância imediata de 

mulheres. 

Ter-se-á em consideração o tratamento especial previsto para os menores. 

As pessoas protegidas detidas terão o direito de receber a visita dos delegados da Potência 

protectora e da Comissão Internacional da Cruz Vermelha, em conformidade com as 

disposições do artigo 143.º. 

Por outro lado, as pessoas protegidas terão o direito de receber pelo menos uma encomenda de 

socorro por mês. 

Artigo 77.º 
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As pessoas protegidas acusadas ou condenadas pelos tribunais no território ocupado serão 

entregues, no fim da ocupação, com o respectivo processo, às autoridades do território libertado. 

Artigo 78.º 

Se a Potência ocupante julgar necessário, por razões imperiosas de segurança, tomar medidas 

de defesa a respeito de pessoas protegidas, poderá, quando muito, impor-lhes uma residência 

fixada ou proceder ao seu internamento. 

As decisões relativas à residência fixada ou ao internamento serão tomadas segundo um 

processo regular que deverá ser ordenado pela Potência ocupante, em conformidade com as 

disposições da presente Convenção. Este processo deve prever o direito de apelo dos 

interessados. Os apelos deverão ser resolvidos com a menor demora possível. Se as decisões 

forem confirmadas, serão objecto de uma revisão periódica, se possível semestral. por parte de 

um organismo competente instituído pela referida Potência. 

As pessoas protegidas sujeitas a residência fixada e obrigadas, por consequência, a abandonar 

o seu domicílio beneficiarão sem nenhuma restrição das disposições do artigo 29.º da presente 

Convenção. 

SECÇÃO IV 

Regras relativas ao tratamento dos internados 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 79.º 

As Partes no conflito não poderão internar pessoas protegidas, a não ser em conformidade com 

as disposições dos artigos 41.º, 42.º, 43.º 68.º e 78.º. 

Artigo 80.º 

Os internados conservarão a sua plena capacidade civil e exercerão os correspondentes direitos 

na medida compatível com o seu estatuto de internados. 

Artigo 81.º 

As Partes no conflito que internarem pessoas protegidas ficarão obrigadas a prover 

gratuitamente à sua manutenção e a conceder-lhes também a assistência médica exigida pelo 

seu estado de saúde. 

Não será feita qualquer dedução nas subvenções, salários ou créditos dos interessados para 

indemnização destas despesas. A Potência detentora deverá prover à manutenção das pessoas 

dependentes dos internados, se elas não dispuserem de meios bastantes de subsistência ou 

estiverem incapazes de ganhar a sua vida. 

Artigo 82.º 
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A Potência detentora agrupará na medida do possível os internados segundo a sua 

nacionalidade, língua e costumes. Os internados que forem súbditos do mesmo país não serão 

separados pelo simples facto de falarem línguas diferentes. 

Durante toda a duração do seu internamento, os membros da mesma família, e em especial os 

pais e seus filhos, ficarão reunidos no mesmo lugar de internamento, com excepção dos casos 

em que as necessidades de trabalho, razões de saúde, ou aplicação das disposições previstas no 

capítulo IX da presente secção, tornem necessária uma separação temporária. Os internados 

poderão pedir que os seus filhos, deixados em liberdade sem vigilância dos pais, sejam 

internados com eles. 

Na medida do possível, os membros internados da mesma família serão reunidos nos mesmos 

locais e alojados separadamente dos outros internados. Deverão ser-lhes igualmente concedidas 

as facilidades necessárias para poderem levar uma vidas de família. 

CAPÍTULO II 

Lugares de internamento 

Artigo 83.º 

A Potência detentora não poderá estabelecer lugares de internamento em regiões 

particularmente expostas aos perigos da guerra. 

A Potência detentora comunicará, por intermédio das Potências protectoras, às Potências 

inimigas todas as indicações úteis sobre a situação geográfica dos lugares de internamento. 

Sempre que as considerações militares o permitam, os campos de internamento serão 

assinalados pelas letras IC, colocadas de modo a serem vistas de dia distintamente do ar; 

todavia, as Potências interessadas poderão concordar com outro meio de sinalização. Nenhum 

outro local além do campo de internamento poderá ser sinalizado deste modo. 

Artigo 84.º 

Os internados deverão ser alojados e administrados separadamente dos prisioneiros de guerra e 

das pessoas privadas de liberdade por outro motivo. 

Artigo 85.º 

A Potência detentora tem o dever de tomar todas as medidas necessárias e possíveis para que 

as pessoas protegidas sejam, desde o início do seu internamento, alojadas em prédios ou 

acantonamentos que ofereçam todas as garantias de higiene e de salubridade e que assegurem 

uma protecção eficaz contra o rigor do clima e os efeitos da guerra. Em caso algum os lugares 

de internamento permanente serão situados em regiões doentias ou de clima pernicioso para os 

internados. Sempre que estiverem temporariamente internados numa região doentia, ou com 

clima prejudicial para a saúde, as pessoas protegidas deverão ser transferidas, tão rapidamente 

quanto as circunstâncias o permitam, para um lugar de internamento onde estes riscos não sejam 

de temer. 
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As instalações deverão estar completamente protegidas da humidade, suficientemente 

aquecidas e iluminadas, especialmente desde o escurecer ao alvorecer. Os dormitórios deverão 

ser suficientemente espaçosos e bem ventilados, os internados disporão de leitos apropriados e 

cobertores em número suficiente, tendo-se em consideração o clima e a idade, o sexo e o estado 

de saúde dos internados. 

Os internados disporão durante o dia e noite de instalações sanitárias compatíveis com as 

exigências da higiene e mantidas em permanente estado de limpeza. Ser-lhes-á fornecida água 

e sabão em quantidade suficiente para a limpeza pessoal diária e para a lavagem da sua roupa; 

as instalações e as facilidades necessárias serão postas à sua disposição para este efeito. 

Também disporão de instalações de banhos de chuva ou de imersão. Será concedido o tempo 

necessário para os cuidados de higiene e trabalhos de limpeza. Sempre que seja necessário, a 

título de medida excepcional e temporária, alojar mulheres internadas que não pertençam a um 

grupo familiar no mesmo lugar de internamento que os homens, serão obrigatoriamente 

fornecidos dormitórios e instalações sanitárias separadas. 

Artigo 86.º 

A Potência detentora porá à disposição dos internados, qualquer que seja o seu credo religioso, 

instalações apropriadas para o exercício dos seus cultos. 

Artigo 87.º 

Se os internados não puderem dispor de outras facilidades análogas, serão instaladas cantinas 

em todos os lugares de internamento, a fim de terem a facilidade de adquirir, a preços que não 

deverão em caso algum exceder os do comércio local, os géneros alimentícios e os artigos de 

uso corrente, incluindo o sabão e o tabaco, que são de natureza a aumentar o bem-estar e o seu 

conforto pessoais. 

Os lucros das cantinas serão creditados num fundo especial de assistência que será criado em 

cada lugar de internamento e administrado em proveito dos internados do respectivo lugar de 

internamento. A comissão de internados prevista no artigo 102.º terá o direito de fiscalizar a 

administração das cantinas e a gerência destes fundos. 

Quando da dissolução de um lugar de internamento, o saldo credor do fundo de assistência será 

transferido para o fundo de assistência de um outro lugar de internamento para os internados da 

mesma nacionalidade, ou, se não existir esse lugar, para o fundo central de assistência, que será 

administrado em benefício de todos os internados que continuem em poder da Potência 

detentora. No caso de libertação geral, estes benefícios serão conservados pela Potência 

detentora, salvo acordo em contrário estabelecido entre as Potências interessadas. 

Artigo 88.º 

Em todos os lugares de internamento expostos aos bombardeamentos aéreos e outros perigos 

de guerra serão instalados abrigos adequados e em número suficiente para assegurar a 

necessário protecção. 

Em caso de alerta, os internados poderão entrar nos abrigos o mais rapidamente possível, com 

excepção dos que participarem na protecção dos seus acantonamentos contra estes perigos. 
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Qualquer medida de protecção que for tomada a favor da população ser-lhes-á igualmente 

aplicável. 

Deverão ser tomadas nos lugares de internamento as devidas precauções contra os perigos de 

incêndio. 

CAPÍTULO III 

Alimentação e vestuário 

Artigo 89.º 

A ração alimentar diária dos internados será suficiente, em quantidade, qualidade variedade, 

para lhes garantir um equilíbrio normal de saúde e evitar as perturbações por deficiência de 

nutrição; também serão consideradas as dietas usuais dos internados. 

Os internados receberão também os meios próprios para prepararem qualquer alimentação 

suplementar de que disponham. 

Ser-lhes-á fornecida suficiente água potável. será autorizado o uso do tabaco. 

Os trabalhadores receberão um suplementos de alimentação proporcional à natureza do trabalho 

que efectuem. 

As mulheres grávidas e parturientes e as crianças com menos de 15 anos receberão suplementos 

de alimentação de harmonia com as suas necessidades fisiológicas. 

Artigo 90.º 

Serão dadas todas as facilidades aos internados para se proverem de vestuário, calçado e mudas 

de roupa interior na ocasião da sua prisão e para adquirirem outras mais tarde, se for necessário. 

Se os internados não possuírem roupas suficientes para o cima e se não puderem adquiri-las, a 

Potência detentora fornecer-lhas-á gratuitamente. 

Os vestuários que a Potência detentora fornecer aos internados e as marcas exteriores que 

poderá colocar sobre os seus fatos não deverão ser infamantes nem prestar-se ao ridículo. 

Os trabalhadores deverão receber vestuário de trabalho apropriado, incluindo roupas de 

protecção, sempre que a natureza do trabalho o exija. 

CAPÍTULO IV 

Higiene e cuidados médicos 

Artigo 91.º 

Cada lugar de internamento possuirá uma enfermaria adequada, colocada sob a direcção de um 

médico competente, onde os internados receberão os cuidados de que poderão ter necessidade, 

assim como dietas apropriadas. serão reservadas enfermarias de isolamento para os doentes 

portadores de doenças contagiosas ou mentais. 
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As parturientes e os internados atacados de doenças graves, ou cujo estado necessite de 

tratamento especial, uma intervenção cirúrgica ou hospitalização, deverão ser admitidas em 

qualquer estabelecimento qualificado para os tratar e onde receberão os cuidados, que não 

deverão ser inferiores aos dados à população em geral. 

Os internados serão tratados de preferência por pessoal médico da sua nacionalidade. 

Os internados não poderão ser impedidos de se apresentar ás autoridades médicas para serem 

examinados. As autoridades médicas da Potência detentora remeterão, a pedido, a cada 

internato tratado, uma declaração oficial indicando a natureza da sua doença ou dos seus 

ferimentos, a duração do tratamento e os cuidados recebidos. Um duplicado desta declaração 

será remetido à agência central prevista no artigo 140.º. 

O tratamento, incluindo o fornecimento de qualquer aparelho necessário para a manutenção dos 

internados em bom estado de saúde, especialmente as próteses dentárias e outras e os óculos, 

serão fornecidos gratuitamente ao internado. 

Artigo 92.º 

As inspecções médicas dos internados serão realizadas pelo menos uma vez por mês. Terão 

como objectivo, em particular, a verificação do estado geral da saúde e nutrição e a limpeza, 

assim como a descoberta de doenças contagiosas, especialmente a tuberculose, as doenças 

venéreas e o paludismo. Aquelas inspecções incluirão especialmente a verificação do peso de 

cada internado e, pelo menos uma vez por ano, um exame radioscópico. 

CAPÍTULO V 

Religião, actividades intelectuais e físicas 

Artigo 93.º 

Será concedida aos internados toda a latitude para o exercício da sua religião, incluindo a 

comparência aos ofícios do seu culto, com a condição de se conformarem com as medidas de 

disciplina corrente ordenadas pelas autoridades detentoras. 

Os internados que forem ministros de um culto serão autorizados a exercer livremente o seu 

ministérios entre os seus fiéis. Para este efeito, a Potência detentora providenciará para que 

sejam distribuídos de uma maneira imparcial pelos vários lugares de internamento onde se 

encontrem os internados que falem a mesma língua e pertençam à mesma religião. Se não forem 

em número suficiente, a Potência detentora conceder-lhe-á os meios necessários, entre outros 

os transportes, para se deslocarem de um lugar de internamento para outro e serão autorizados 

a visitar os internados que se encontrem nos hospitais. Os ministros da religião gozarão, para o 

cumprimento do seu ministério, da liberdade de correspondência com as autoridades religiosas 

do país de detenção e, na medida do possível, com as organizações religiosas internacionais da 

sua crença. Esta correspondência não será considerada como fazendo parte do contingente 

mencionado no artigo 107.º, mas será sujeita às disposições do artigo 112.º. 

Quando os internados não dispuserem da assistência de ministros do seu culto, ou se estes 

últimos forem em número insuficiente, a autoridade religiosa local da mesma religião poderá 

designar, de acordo com a Potência detentora, um ministro do mesmo culto do dos internados, 
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ou então, no caso de isso ser impossível sob o ponto de vista confessional, um ministro de um 

culto semelhante ou um laico competente. Este último gozará das vantagens concedidas ao 

cargo que assumir. As pessoas assim nomeadas deverão conformar-se com todos os 

regulamentos estabelecidos pela Potência detentora, no interesse da disciplina e segurança. 

Artigo 94.º 

A Potência detentora encorajará as actividades intelectuais, educativas, recreativas e 

desportivas dos internados, ainda que deixando-lhes a liberdade de tomar ou não parte nelas. 

Tomará todas as medidas possíveis para assegurar o seu exercício e porá, em especial, à sua 

disposição e locais apropriados. 

Serão concedidas aos internados todas as facilidades possíveis, a fim de lhes permitir 

continuarem os seus estudos ou ocuparem-se de novos assuntos. Será assegurada a instrução 

das crianças e dos adolescentes; eles poderão frequentar as escolas, quer no lugar de 

internamento, quer fora dele. 

Os internados deverão ter a possibilidade de se dedicar a exercícios físicos, de participar em 

desportos e em jogos ao ar livre. Para o efeito, serão reservados suficientes espaços livres em 

todos os lugares de internamento. Serão reservados campos especiais para as crianças e 

adolescentes. 

Artigo 95.º 

A Potência detentora não poderá empregar os internados como trabalhadores, a não ser que eles 

o desejem. São interditos em todos os casos: o emprego que, imposto a uma pessoa protegida 

não internada, constituiria uma infracção dos artigos 40.º e 51.º da presente Convenção, bem 

como o emprego nos trabalhos com carácter degradante ou humilhante. 

Depois de um período de trabalho de seis semanas, os internados poderão desistir de trabalhar 

em qualquer momento, mediante um aviso prévio de oito dias. 

Estas disposições não constituem impedimento ao direito da Potência detentora de obrigar os 

internados médicos, dentistas ou outros membros do pessoal sanitário ao exercício da sua 

profissão em benefício dos seus co-internados; de utilizar os internados nos trabalhos 

administrativos e de manutenção do lugar de internamento; de encarregar estas pessoas dos 

trabalhos de cozinha ou de outros domésticos; ou ainda de empregá-los nos trabalhos destinados 

a proteger os internados contra os bombardeamentos aéreos ou outros perigos resultantes da 

guerra. Contudo, nenhum internado poderá ser compelido a desempenhar trabalhos para os 

quais um médico da administração o tenha considerado fisicamente incapaz. 

A Potência detentora assumirá a inteira responsabilidade de todas as condições de trabalho, dos 

cuidados médicos, do pagamento dos salários e da reparação dos acidentes de trabalho e das 

doenças profissionais. As condições de trabalho, assim como a reparação dos acidentes de 

trabalho e das doenças profissionais, serão em conformidade com a legislação nacional e o 

costume; não serão em caso algum inferiores às aplicadas num trabalho da mesma natureza na 

mesma região. Os salários serão determinados de uma forma equitativa por acordo entre a 

Potência detentora, os internados e, se para tal houver lugar, os patrões que não sejam a Potência 

detentora, sendo dada a devida atenção à obrigação de a Potência detentora prover 

gratuitamente à manutenção do internado e conceder-lhe também assistência média de que 
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necessite o seu estado de saúde. Os internados empregados permanentemente nos trabalhos 

mencionados no terceiro parágrafo receberão da Potência detentora um salário equitativo; as 

condições de trabalho e a reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais não 

serão inferiores aos aplicados a um trabalho da mesma natureza na mesma região. 

Artigo 96.º 

Todo o destacamento de trabalho dependerá de um lugar de internamento. As autoridades 

competentes da Potência detentora e o comandante deste lugar de internamento serão 

responsáveis pela observância das disposições da presente Convenção nos destacamentos de 

trabalho. O comandante manterá em dia uma relação dos destacamentos de trabalho, que lhe 

estejam subordinados e transmiti-la-á aos delegados da Potência protectora, da Comissão 

Internacional da Cruz Vermelha ou outras organizações humanitárias que visitem os lugares de 

internamento. 

CAPÍTULO VI 

Propriedade privada e recursos financeiros 

Artigo 97.º 

Os internados serão autorizados a conservar os seus objectos e artigos de uso pessoal. O 

dinheiro, cheques, títulos, etc., assim como os objectos de valor em seu poder, não poderão ser 

tirados, a não ser conforme as normas estabelecidas. Serão passados recibos pormenorizados 

aos interessados. 

O dinheiro deverá ser levado a crédito na conta de cada internado, como está previsto no artigo 

98.º; não poderá ser convertido em qualquer outra moeda, a não ser que a legislação do território 

no qual o dono está internado assim o determine ou que o internado dê o seu consentimento. 

Os objectos que tenham sobretudo um valor pessoal ou sentimental não poderão ser tirados. 

Uma mulher internada não poderá ser revistada senão por outra mulher. 

Quando da sua libertação ou repatriamento, os internados receberão em dinheiro o saldo credor 

da conta aberta e escriturada em conformidade com o artigo 98.º, assim como todos os objectos, 

importâncias, cheques, títulos, etc., que lhes tiverem sido retiradas durante o internamento, com 

excepção dos objectos ou valores que a Potência detentora deva guardar em virtude da sua 

legislação em vigor. No caso de alguns bens pertencentes a um internado terem sido retidos por 

motivo desta legislação, o interessado receberá um recibo pormenorizado. 

Os documentos de família e os de identidade na posse dos internados não poderão ser tirados 

senão contra recibo. Os internados não deverão nunca estar sem os documentos de identidade. 

Se os não possuírem, receberão documentos especiais passados pelas autoridades detentoras, 

que lhes servirão como documentos de identidade até ao fim do internamento. 

Os internados poderão conservar consigo uma certa quantia em moeda ou sob a forma de cupões 

de compra, a fim de poderem fazer compras. 

Artigo 98.º 
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Todos os internados receberão regularmente abonos para poderem comprar géneros 

alimentícios e artigos tais como tabaco e outros indispensáveis à higiene, etc. Estes abonos 

poderão tomar a forma de créditos ou de cupões de compra. 

Além disso, os internados poderão receber subsídios da Potência de que forem súbditos, das 

Potências protectoras, de qualquer organização que possa auxiliá-los ou de suas famílias, assim 

como os rendimentos dos seus bens, de harmonia com a legislação da Potência detentora. Os 

montante dos súbditos concedidos pela Potência de origem serão os mesmos para cada categoria 

de internados (enfermos, doentes, mulheres, grávidas, etc.) e não poderão ser fixados por esta 

Potência nem distribuídos pela Potência detentora na base de discriminações entre internados, 

que são proibidas pelo artigo 27.º da presente Convenção. 

A Potência detentora abrirá uma conta regular para cada internado, na qual serão creditados os 

subsídios mencionados no presente artigo, os salários ganhos pelo internado, assim como as 

remessas de dinheiro que lhe sejam feitas. 

Serão igualmente creditadas as importâncias que lhe sejam retiradas e que possam estar 

disponíveis em virtude da legislação em vigor no território onde o internado se encontra. Serão 

concedidas todas as facilidades compatíveis com a legislação em vigor no território interessado 

para enviar subsídios à sua família e às pessoas que dele dependam economicamente. Poderá 

levantar dessa conta as quantias necessárias para as suas despesas particulares, nos limites 

fixados pela Potência detentora. Ser-lhe-ão concedidas, em qualquer ocasião, facilidades 

razoáveis para consultar a sua conta ou para obter extractos dela. Esta conta será comunicada à 

Potência protectora, a pedido, e acompanhará o internado no caso da sua transferência. 

CAPÍTULO VII 

Administração e disciplina 

Artigo 99.º 

Todo o lugar de internamento será colocado sob a autoridade de um oficial ou funcionário 

responsável, escolhido nas forças militares regulares ou nos quadros da administração civil 

regular da Potência detentora. O oficial ou funcionário encarregado do lugar de internamento 

possuirá uma cópia da presente Convenção na língua oficial ou numa das línguas oficiais do 

seu país e será responsável pela sua aplicação. O pessoal de vigilância dos internados será 

instruído acerca das disposições da presente Convenção e das medidas administrativas 

adoptadas para assegurar a sua aplicação. 

O texto da presente Convenção e os textos dos acordos especiais concluídos em conformidade 

com a presente Convenção serão afixados no interior do lugar de internamento, numa língua 

que os internados compreendam, ou estarão na posse da comissão de internados. 

Os regulamentos, ordens, avisos e publicações de qualquer natureza deverão ser comunicados 

aos internados e afixados no interior dos lugares de internamento, numa língua que eles 

compreendam. 

Todas as ordens e instruções dirigidas individualmente aos internados deverão igualmente ser 

dadas numa língua que eles compreendam. 
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Artigo 100.º 

A disciplina nos lugares de internamento deve ser compatível com os princípios de humanidade 

e não comportará em caso algum regulamentos que imponham aos internados fadigas físicas 

perigosas para a sua saúde ou troças que afectem o físico ou o moral. São proibidas a tatuagem 

ou a aposição de marcas ou sinais de identificação corporais. 

São particularmente proibidas as permanências debaixo de forma e chamadas muito demoradas, 

os exercícios físicos punitivos, os exercícios militares e as reduções de alimentação. 

Artigo 101.º 

Os internados terão o direito de apresentar às autoridades em poder de quem se encontrem os 

pedidos referentes às condições de internamento a que estão sujeitos. 

Terão igualmente o direito de se dirigir, sem restrições, quer por intermédio da comissão de 

internados, quer directamente, se o julgarem necessário, aos representantes da Potência 

protectora, para lhes indicar os pontos sobre os quais teriam queixas a formular a respeito das 

condições de internamento. 

Estes pedidos e queixas deverão ser transmitidos imediatamente e sem modificação. Mesmo 

que se reconheça que estas últimas não têm fundamento, não poderão dar lugar a qualquer 

punição. 

As comissões de internados poderão enviar aos representantes da Potência protectora relatórios 

periódicos sobre a situação nos lugares de internamento e necessidades dos internados. 

Artigo 102.º 

Em cada lugar de internamento, os interessados elegerão livremente, todos os seis meses e em 

escrutínio secreto, os membros de uma comissão encarregada de os representar junto das 

autoridades da Potência detentora, das Potências protectoras, da Comissão Internacional da 

Cruz Vermelha e de qualquer outras organização que os auxilie. 

Os membros da comissão serão reelegíveis. 

Os internados eleitos assumirão os cargos depois de a sua eleição ter recebido a aprovação da 

autoridade detentora. Os motivos de recusa ou de destituição eventuais serão comunicados às 

Potências protectoras interessadas. 

Artigo 103.º 

As comissões de internados deverão contribuir para o bem-estar físico, moral e intelectual dos 

internados. 

Em especial no caso de os internados decidirem organizar entre si um sistema de assistência 

mútua, esta organização será da competência das comissões, independentemente das missões 

especiais que lhes são confiadas por outras disposições da presente Convenção. 

Artigo 104.º 
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Os membros das comissões de internados não serão obrigados a realizar qualquer outro 

trabalho, se o desempenho das suas funções se tornar mais difícil por esse motivo. 

Os membros das comissões poderão designar entre os internados os auxiliares que lhes forem 

necessários. Ser-lhe-ão concedidas todas as facilidades materiais, e especialmente certas 

liberdades de movimentos necessárias para o desempenho das suas missões (visitas aos 

destacamentos de trabalho, recepção de abastecimentos, etc.). 

Serão do mesmo modo concedidas todas as facilidades aos membros das comissões para a sua 

correspondência postal e telegráfica com as autoridades detentoras, com as Potências 

protectoras, com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha e seus delegados, assim como 

com os organismos que prestem auxílio aos internados. Os membros das comissões que se 

encontrem nos destacamentos gozarão das mesmas facilidades para a sua correspondência com 

a respectiva comissão do principal lugar de internamento. Esta correspondência não será 

limitada, nem considerada como fazendo parte do contingente mencionado no artigo 107.º. 

Nenhum membro da comissão poderá ser transferido sem passar o tempo razoavelmente 

necessário para pôr o seu sucessor ao corrente dos assuntos em curso. 

CAPÍTULO VIII 

Relações com o exterior 

Artigo 105.º 

Imediatamente a seguir ao internamento de pessoas protegidas, as Potências detentoras levarão 

ao conhecimento destas, da Potência da qual elas são súbditas e da respectiva Potência 

protectora, as medidas tomadas para a execução das disposições do presente capítulo. As 

Potências detentoras notificarão igualmente sobre qualquer modificação destas medidas. 

Artigo 106.º 

A cada internado será facilitada, desde o seu internamento, ou o mais tardar uma semana após 

a sua chegada a um lugar de internamento, e também em caso de doença ou de transferência 

para outro lugar de internamento ou para um hospital, a remessa directa à sua família, por um 

lado, e à agência central prevista no artigo 140.º, por outro, de um cartão de internamento, se 

possível idêntico ao modelo anexo à presente Convenção, informando-se do seu internamento, 

endereço e estado de saúde. Os referidos cartões seguirão ao seu destino com toda a rapidez 

possível e não poderão ser de modo algum demorados. 

Artigo 107.º 

Os internados serão autorizados a expedir e a receber cartas e bilhetes. Se a Potência detentora 

julgar necessário limitar o número de cartas e bilhetes expedidos por cada internado, este 

número não poderá ser inferior a duas cartas e quatro bilhetes por mês, estabelecidos tanto 

quanto possível conforme os modelos anexos à presente Convenção. Se tiverem de ser aplicadas 

limitações à correspondência dirigida aos internados, elas não poderão ser ordenadas senão pela 

Potência de que os internados forem súbditos, eventualmente a pedido da Potência detentora. 

Estas cartas e bilhetes deverão ser transportados com razoável rapidez e não poderão ser 

demorados nem retidos por motivos de disciplina. 
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Os internados que estiverem muito tempo sem notícias das suas famílias ou que se encontrem 

na impossibilidade de as receber ou enviá-las por via postal ordinária, assim como os que 

estiverem separados dos seus por consideráveis distâncias, serão autorizados a expedir 

telegramas, contra pagamento de taxas telegráficas, na moeda que possuírem. Beneficiarão 

igualmente desta disposição nos casos de reconhecida urgência. 

Como regra geral, a correspondência dos internados será redigida na sua língua materna. As 

Partes no conflito poderão autorizar a correspondência noutras línguas. 

Artigo 108.º 

Os internados serão autorizados a receber, por via postal ou por quaisquer outros meios, 

encomendas individuais ou colectivas contendo principalmente géneros alimentícios, vestuário 

e medicamentos, assim como livros e objectos destinados a fazer face às suas necessidades em 

matéria de religião, estudo ou distracção. Estas remessas não poderão, em caso algum, isentar 

a Potência detentora das obrigações que lhe são impostas em virtude da presente Convenção. 

No caso em que se torne necessário, por razões de ordem militar, limitar a quantidade destas 

remessas, a Potência protectora, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, ou qualquer outro 

organismo que preste assistência aos internados, que estejam encarregados de fazer estas 

remessas, deverão ser devidamente avisados. 

As modalidades relativas à expedição de remessas individuais ou colectivas serão objecto, se 

for necessário, de acordos especiais entre as Potências interessadas, que não poderão em caso 

algum demorar a recepção pelos internados das remessas de socorro. As encomendas de víveres 

ou de vestuário não conterão livros; os socorros médicos serão, em geral, enviados nas 

encomendas colectivas. 

Artigo 109.º 

Na falta de acordos especiais entre as Partes no conflito referentes às condições de recepção, 

assim como à distribuição das remessas de socorros colectivos, será aplicado o regulamento 

respeitante às remessas colectivas que se encontra apenso à presente Convenção. 

Os acordos especiais acima previstos não poderão em caso algum restringir o direito de as 

comissões de internados tomarem posse das remessas de socorros colectivos destinados aos 

internados, procederem à sua distribuição e disporem delas em benefício dos destinatários. 

Estes acordos não poderão restringir os direitos que terão os representantes da Potência 

protectora, da Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo que 

preste assistência aos internados, que sejam encarregados de enviar estas encomendas 

colectivas, de fiscalizar a distribuição aos destinatários. 

Artigo 110.º 

Todas as remessas de socorro destinadas aos internados serão isentas de todos os direitos de 

importação, alfandegários e outros. 

Todas as remessas pelo correio, incluindo as encomendas postais de socorro e os envios de 

dinheiro, dirigidos de outros países aos internados ou expedidos por eles por via postal, que 



84 
 

directamente, quer por intermédio dos departamentos de informações previstos no artigo 140.º, 

serão isentas de todas as taxas postais, tanto nos países de origem e de destino como nos 

intermediários. Para este efeito, em particular, as isenções previstas na Convenção Postal 

Universal, em favor dos civis de nacionalidade inimiga presos nos campos ou nas prisões civis, 

serão extensivas às outras pessoas protegidas internadas sob o regime da presente Convenção. 

Os países não signatários dos acordos acima mencionados serão levados a conceder as isenções 

previstas nas mesmas condições. 

As despesas de transporte das remessas de socorro destinadas aos internados, que, por motivo 

do seu peso ou qualquer outra razão, não lhes possam ser enviadas pelo correio, ficarão a cargo 

da Potência detentora em todos os territórios que se achem sob a sua fiscalização. As outras 

Potências partes na Convenção suportarão as despesas de transporte nos seus respectivos 

territórios. 

As despesas resultantes do transporte destas remessas, que não forem abrangidas pelos 

parágrafos precedentes, serão por conta do remetente. 

As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por reduzir, tanto quanto possível, as taxas dos 

telegramas expedidos pelos internados ou dos que lhes forem endereçados. 

Artigo 111.º 

Se as operações militares impedirem as Potências interessadas de desempenhar a obrigação que 

lhes incumbe de assegurar o transporte das remessas previstas nos artigos 106.º, 107.º, 108.º e 

113.º, as Potências protectoras interessadas, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou 

qualquer outro organismo devidamente aceite pelas Partes no conflito poderão tomar medidas 

para assegurar o transporte destas remessas com meios adequados (caminhos de ferro, camiões, 

navios ou aviões, etc.). Para este efeito, as Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por obter 

estes meios de transporte e permitir a circulação, em especial concedendo os necessários salvo-

condutos. 

Estes meios de transporte poderão igualmente ser utilizados para conduzir: 

a) A correspondência, as relações e os relatórios trocados entre a agência central de informações 

citada no artigo 140.º e os departamentos nacionais previstos no artigo 136.º; 

b) A correspondência e os relatórios respeitantes aos internados que as Potências protectoras, a 

Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização que preste assistência 

aos internados troquem com os seus próprios delegados ou com as Partes no conflito. 

Estas disposições não restringem de modo algum o direito de qualquer Parte no conflito 

organizar outros meios de transporte, se assim preferir, nem impede a concessão de salvo-

condutos nas condições mutuamente acordadas para tais meios de transporte. 

As despesas resultantes do uso destes meios de transporte serão suportadas proporcionalmente 

à importâncias das remessas pelas Partes no conflito cujos súbditos beneficiem destes serviços. 

Artigo 112.º 
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A censura da correspondência dirigida aos internados ou expedida por eles deverá ser feita tão 

rapidamente quanto possível. 

A fiscalização das remessas destinadas aos internados não deverão efectuar-se de maneira que 

os géneros que elas contenham fiquem sujeitos a deterioração. Serão feita na presença do 

destinatário ou de um companheiro seu representante. A entrega das remessas individuais ou 

colectivas aos internados não poderá ser demorada sob o pretexto de dificuldades de censura. 

Qualquer proibição de correspondência ordenada pelas Partes no conflito, por razões militares 

ou políticas, será apenas temporária e a sua duração deverá ser tão curta quanto possível. 

Artigo 113.º 

As Potências detentoras concederão todas as facilidades razoáveis para a transmissão, por 

intermédio da Potência protectora ou da agência central prevista no artigo 140.º ou por outros 

meios necessários, de testamentos, procurações ou de quaisquer outros documentos destinados 

aos internados ou enviados por eles. 

Em todos os casos as Potências detentoras facilitarão aos internados a execução, autenticidade 

e devida forma legal destes documentos, autorizando-os em particular a consultar um advogado. 

Artigo 114.º 

A Potência detentora concederá aos internados todas as facilidades compatíveis com o regime 

de internamento e a legislação em vigor para que possam administrar os eus bens. Para este 

efeito, a referida Potência poderá autorizá-los a sair do lugar de internamento em casos urgentes 

e se as circunstâncias o permitirem. 

Artigo 115.º 

Em todos os casos em que um o internado fizer parte de um processo em julgamento num 

tribunal, a Potência detentora deverá, a pedido do interessado, informar o tribunal da sua 

detenção e, dentro dos limites legais, providenciar para que sejam tomadas todas as medidas 

necessárias para evitar que sofra qualquer prejuízo por virtude do seu internamento, pelo que 

respeita à preparação e trâmites do seu processo ou à execução de qualquer sentença do tribunal. 

Artigo 116.º 

Cada internado será autorizado a receber visitas, especialmente parentes próximos, com 

intervalos regulares e tão frequentemente quanto possível. 

Em caso de urgência e na medida do possível, especialmente em caso de falecimento ou de 

doença grave de parentes, o internado será autorizado a visitar a sua família. 

CAPÍTULO IX 

Sanções penais e disciplinares 

Artigo 117.º 
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Sob reserva das disposições do presente capítulo, a legislação em vigor no território onde eles 

se encontram continuará a aplicar-se aos internados que cometam infracções durante o 

internamento. 

Se as leis, regulamentos ou ordens gerais consideram puníveis os actos cometidos pelos 

internados, ao passo que os mesmos actos não o são quando cometidos por pessoas que não 

sejam internadas, estes actos terão como consequência simplesmente sanções disciplinares. 

Nenhum internado poderá ser punido mais de uma vez pela mesma falta ou acusação. 

Artigo 118.º 

Para fixar a pena, os tribunais ou autoridades tomarão em consideração, tanto quanto possível, 

o facto de o réu não ser um súbdito da Potência detentora. Terão a faculdade de atenuar a pena 

prevista para o delito atribuído ao internado e não serão obrigados, para este efeito, a aplicar a 

pena mínima prescrita. 

São proibidas as reclusões em edifícios sem luz solar e, de um modo geral, toda e qualquer 

forma de crueldade. 

Os internados punidos não poderão, depois de terem cumprido penas que lhes tenham sido 

impostas disciplinar ou judicialmente, ser tratados diferentemente dos outros internados. 

A duração da prisão preventiva cumprida por um internado será deduzida de qualquer pena 

disciplinar ou judicial que implique reclusão que lhe tiver sido imposta. 

As comissões de internados serão informadas de todos os processos judiciais instaurados contra 

os internados que elas representam, assim como dos seus resultados. 

Artigo 119.º 

As penas disciplinares aplicáveis aos internados serão: 

1) Uma multa, que não excederá 50 por cento do salário previsto no artigo 95.º, durante um 

período que não ultrapassará 30 dias; 

2) A supressão de vantagens concedidas além do tratamento previsto pela presente Convenção; 

3) Os trabalhos pesados, não excedendo duas horas por dia, realizados para a conservação do 

lugar de internamento; 

4) A reclusão. 

Em caso algum as penas disciplinares serão desumanas, brutais ou perigosas para a saúde dos 

internados. Será tida em consideração a sua idade, o sexo e o estado de saúde. 

A duração de uma mesma punição não excederá nunca um máximo de 30 dias consecutivos, 

mesmo no caso em que um internado tenha de responder disciplinarmente por diversas faltas, 

quando o seu caso for considerado, quer as faltas estejam ligadas ou não. 
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Artigo 120.º 

Os internados evadidos, ou que tentem evadir-se, que tiverem sido recapturados, ficarão sujeitos 

apenas a sanções disciplinares por este acto, mesmo quando forem reincidentes. 

Não obstante o terceiro parágrafo do artigo 118.º, os internados punidos em consequência de 

fuga ou tentativa de fuga poderão ser submetidos a um regime de vigilância especial, com a 

condição de que este regime não afecte o seu estado de saúde, que seja exercido num lugar de 

internamento e que não comporte a supressão de quaisquer garantias que lhes sejam concedidas 

pela presente Convenção. 

Os internados que tiverem cooperado numa evasão ou numa tentativa de evasão ficarão sujeitos 

somente a sanções disciplinares por esta acusação. 

Artigo 121.º 

A evasão ou a tentativa de evasão, mesmo que haja reincidência, não será considerada como 

uma circunstância agravante nos casos em que um internado tiver de ser entregue aos tribunais 

por delitos cometidos durante a evasão. 

As Partes no conflito providenciarão para que as autoridades competentes usem de indulgência 

na apreciação da questão de saber se um delito cometido por um internado deve ser punido 

disciplinar ou judicialmente, especialmente com respeito a actos praticados em ligação com a 

evasão ou tentativa de evasão. 

Artigo 122.º 

Os actos que constituam uma falta contra a disciplina deverão ser imediatamente investigados. 

Este princípio será aplicado, em particular, aos casos de evasão ou tentativa de evasão e o 

internado recapturado será enviado o mais rapidamente possível às autoridades competentes. 

No caso de faltas disciplinares, a prisão preventiva será reduzida ao mínimo possível para todos 

os internados e não excederá catorze dias. A sua duração será sempre deduzida da sentença de 

reclusão. 

As disposições dos artigos 124.º e 125.º serão aplicadas aos internados presos preventivamente 

por falta disciplinar. 

Artigo 123.º 

Sem prejuízo da competência dos tribunais e das autoridades superiores, as penas disciplinares 

não poderão ser pronunciadas senão pelo comandante do lugar de internamento ou por um 

oficial ou funcionário responsável em quem tiver delgado a sua competência disciplinar. 

Antes de ser pronunciada uma pena disciplinar, o internado acusado será informado com 

precisão dos delitos que lhe são imputados e autorizado a justificar a sua conduta e a defender-

se. Ser-lhe-á permitido, em particular, apresentar testemunhas e recorrer, em caso de 

necessidade, aos serviços de um intérprete competente. A decisão será pronunciada na presença 

do acusado e de um membro da comissão de internados. 



88 
 

O espaço de tempo entre a decisão disciplinar e a sua execução não excederá um mês. 

Quando um internado for punido com uma nova pena disciplinar, deverá decorrer um intervalo 

de três dias, pelo menos, entre a execução de cada uma das penas, desde que a duração de uma 

delas seja de dez dias ou mais. 

O comandante do lugar de internamento deverá ter um registo de penas disciplinares, que será 

posto à disposição dos representantes da Potência protectora. 

Artigo 124.º 

Os internados em caso algum poderão ser transferidos para estabelecimentos penitenciários 

(prisões, penitenciárias, degredo, etc.) para ali cumprirem as penas disciplinares. 

Os locais onde devem ser cumpridas as penas disciplinares satisfarão aos requisitos de higiene 

e serão especialmente dotadas com leitos apropriados. 

Aos internados cumprindo pena serão dadas condições para se manterem em estado de asseio. 

As mulheres internadas cumprindo uma pena disciplinar serão presas em lugares diferentes dos 

homens e ficarão sob a vigilância de mulheres. 

Artigo 125.º 

Os internados punidos disciplinarmente terão a faculdade de fazer exercícios e permanecer ao 

ar livre pelo menos durante duas horas diariamente. 

Serão autorizados, a seu pedido, a apresentar-se à visita médica diária; receberão os cuidados 

que o seu estado de saúde exigir e, em caso de necessidade, serão evacuados para a enfermaria 

do lugar de internamento ou para um hospital. 

Serão autorizados a ler e a escrever, assim como a enviar e a receber cartas. Em contrapartida, 

as encomendas e remessas de dinheiro poderão não lhes ser entregues senão findo o 

cumprimento da pena; entretanto, serão confiadas à comissão de internados, que enviará à 

enfermaria os géneros alteráveis que se encontrem nas encomendas. 

Nenhum internado punido disciplinarmente poderá ser privado do benefício das disposições 

dos artigos 107.º e 143.º da presente Convenção. 

Artigo 126.º 

As disposições dos artigos 71.º e 76.º, inclusive, serão aplicadas, por analogia, aos processos 

instaurados contra os internados que se encontram no território nacional da Potência detentora. 

CAPÍTULO X 

Transferência dos internados 

Artigo 127.º 
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A transferência dos internados efectuar-se-á sempre com humanidade. Será realizada, em regra, 

por caminho de ferro ou por outro meio de transporte e em condições pelo menos iguais àquelas 

de que beneficiam as tropas da Potência detentora nos seus deslocamentos. Se, 

excepcionalmente, as transferências tiverem de ser feitas pela via ordinária, só poderão ter lugar 

se o estado de saúde dos internados o permitir e não deverão em caso algum sujeitá-los a fadigas 

excessivas. 

A Potência detentora fornecerá aos internados, durante a transferência, água potável e 

alimentação em quantidade, qualidade e variedade suficientes para mantê-los com boa saúde, e 

também os vestuários, abrigos adequados e os cuidados médicos necessários. A Potência 

detentora tomará todas as precauções úteis para garantir a sua segurança durante a transferência 

e organizará, antes da sua partida, uma relação completa dos internados transferidos. 

Os internados doentes, feridos ou enfermos, assim como as parturientes, não serão transferidos 

se a viagem puder agravar o seu estado, a não ser que a sua segurança o exija imperiosamente. 

Se a zona de combate se aproximar de um lugar de internamento, os internados que se 

encontrem no referido lugar, não serão transferidos, a não ser que a sua transferência possa ser 

realizada em condições de segurança suficientes ou se eles correrem maior risco ficando no 

lugar do que sendo transferidos. 

A Potência detentora, ao decidir a transferência dos internados, deverá considerar os seus 

interesses, tendo principalmente em vista, não lhes aumentar as dificuldades do repatriamento 

ou do regresso aos seus domicílios. 

Artigo 128.º 

No caso de transferência, os internados serão oficialmente avisados da partida e do seu novo 

endereço postal. Esta notificação será dada com bastante antecedência para que possam 

preparar as suas bagagens e prevenir as famílias. 

Serão autorizados a levar consigo os seus objectos de uso pessoal, a correspondência e as 

encomendas que lhes tiverem sido dirigidas. O peso destas bagagens poderá ser limitado, se as 

condições de transferência assim o exigirem, mas em caso algum a menos de 25 Kg por 

internado. 

A correspondência e as encomendas dirigidas para o seu antigo lugar de internamento ser-lhes-

ão remetidas sem demora. 

O comandante do lugar de internamento tomará, de acordo com a comissão de internados, as 

medidas necessárias para assegurar a transferência dos bens colectivos dos internados e das 

bagagens que os internados não puderem levar consigo, em vista das restrições impostas em 

virtude do segundo parágrafo do presente artigo. 

CAPÍTULO XI 

Falecimentos 

Artigo 129.º 
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Os internados poderão entregar os seus testamentos às autoridades responsáveis, que 

assegurarão a sua guarda. No caso de falecimento de um internado, o seu testamento será 

remetido sem demora à pessoa que ele tiver previamente indicado. 

Os falecimentos dos internados serão certificados em cada caso por um médico e será feito um 

boletim de falecimento, com a indicação das causas da morte e condições em que ela se deu. 

Será lavrada uma acta oficial de falecimento, devidamente registada, de harmonia com as 

prescrições em vigor no território onde está situado o lugar de internamento, e uma cópia 

autêntica dessa acta será enviada sem demora à Potência protectora e à agência central referida 

no artigo 140.º 

Artigo 130.º 

As autoridades detentoras providenciarão para que os internados que falecerem durante o 

internamento sejam enterrados honrosamente, se possível segundo os ritos da religião a que 

pertenciam, e que as suas sepulturas sejam respeitadas, convenientemente conservadas e 

assinaladas de modo a poderem ser sempre identificadas. 

Os internados falecidos serão enterrados individualmente, a não ser que circunstâncias 

imperiosas exijam a utilização de sepulturas colectivas. Os corpos só poderão ser cremados por 

razões imperativas de higiene, por causa da religião do falecido ou por sua expressa 

determinação. No caso de incineração, o facto será mencionado e os motivos explicados na acta 

de falecimento. As cinzas serão conservadas com cuidado pelas autoridades detentoras e 

enviadas o mais urgentemente possível aos parentes próximos, se as pedirem. 

Logo que as circunstâncias o permitirem e o mais tardar no fim das hostilidades, a Potência 

detentora remeterá, por intermédio dos departamentos de informações previstos no artigo 136.º, 

às Potências de quem os internados falecidos dependiam, as relações das sepulturas dos 

internados falecidos. Estas relações incluirão todos os pormenores necessários para a 

identificação dos internados falecidos, assim como a localização exacta das suas sepulturas. 

Artigo 131.º 

Todos os casos de morte ou de ferimento grave de um internado causados ou suspeitos de terem 

sido causados por uma sentinela, por outro internado ou por qualquer outra pessoa, assim como 

todos os falecimentos cuja causa seja desconhecida, serão imediatamente seguidos de um 

inquérito oficial, por parte da Potência detentora. 

Uma comunicação a este respeito será feita imediatamente à Potência protectora. Os 

depoimentos das testemunhas serão recolhidos e farão parte de um relatório a organizar com 

destino à referida Potência. 

Se o inquérito estabelecer a culpabilidade de uma ou mais pessoas, a Potência detentora tomará 

todas as medidas para assegurar a entrega do ou dos responsáveis aos tribunais. 

CAPÍTULO XII 

Libertação, repatriamento e concessão de hospitalidade em país neutro 
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Artigo 132.º 

Cada pessoa internada será libertada pela Potência detentora logo que as causas que motivaram 

o seu internamento tenham cessado. 

Além disso, as Partes no conflito esforçar-se-ão, durante o decorrer das hostilidades, por 

concluir acordos para a libertação, repatriamento, regresso ao local do domicílio ou concessão 

de hospitalidade em país neutro de certas categorias de internados, particularmente as crianças, 

as mulheres grávidas e mães com filhos de peito e de tenra idade, feridos e enfermos ou 

internados que tenham estado detidos por largo tempo. 

Artigo 133.º 

O internamento cessará o mais cedo possível depois de terminadas as hostilidades. 

Contudo, os internados no território de uma Parte no conflito contra quem estejam pendentes 

processos penais por delitos que não estejam exclusivamente sujeitos a penalidades 

disciplinares poderão ficar detidos até à conclusão dos referidos processos e, se as 

circunstâncias o exigirem, até à expiação da pena. 

Idêntico procedimento terá aplicação aos internados que tiverem sido condenados 

anteriormente a uma pena com perda de liberdade. 

Por acordo entre a Potência detentora e as Potências interessadas, deverão ser criadas 

comissões, depois de terminadas as hostilidades ou a ocupação do território, para procurar os 

internados dispersos. 

Artigo 134.º 

As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão, no fim das hostilidades ou da ocupação, por 

assegurar o regresso de todos os internados à sua última residência ou facilitar o seu 

repatriamento. 

Artigo 135.º 

A Potência detentora suportará as despesas de regresso dos internados libertados para os locais 

onde residiam no momento do seu internamento ou, se tiverem sido detidos durante a sua 

viagem no mar alto, as despesas necessárias para lhes permitir terminar a viagem ou o seu 

regresso ao ponto de partida. 

Se a Potência detentora recusar autorização para residir no seu território a um internado 

libertado que, anteriormente, ali tinha o seu domicílio permanente, ela pagará as despesas do 

seu repatriamento. Se, no entanto, o internado preferir regressar ao seu país sob sua própria 

responsabilidade, ou em obediência ao Governo de que é súbdito, a Potência detentora não é 

obrigada a pagar as despesas da viagem para além do seu território. A Potência detentora não 

terá de pagar a despesa de repatriamento de um internado que tenha sido internado a seu pedido. 

Se os internados forem transferidos em conformidade com o artigo 45.º, a Potência que os 

transferir e aquela que os receber acordarão sobre a parte das despesas que deverão ser 

suportadas por cada uma delas. 
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As referidas disposições não deverão prejudicar os acordos especiais que possam ter sido 

concluídos entre as Partes no conflito a respeito da troca e repatriamento dos seus súbditos em 

mãos inimigas. 

SECÇÃO V 

Departamentos e agência central de informações 

Artigo 136.º 

Desde o início de um conflito e em todos os casos de ocupação cada uma das Partes no conflito 

estabelecerá um departamento oficial de informações a respeito das pessoas protegidas que se 

encontrem em seu poder. 

No mais curto prazo possível, cada uma das Partes no conflito enviará ao referido departamento 

informações sobre as medidas tomadas contra quaisquer pessoas protegidas que se encontrem 

reclusas há mais de duas semanas, com residência fixada ou internadas. Além disso, encarregará 

os seus diversos serviços interessados de fornecer rapidamente ao citado departamento as 

indicações referentes às alterações que se tenham dado com as pessoas protegidas, tais como 

transferências, liberdades, repatriamentos, evasões, hospitalizações, nascimentos e 

falecimentos. 

Artigo 137.º 

Cada departamento nacional enviará imediatamente, pelos meios mais rápidos, as informações 

respeitantes às pessoas protegidas, às Potências de quem as mesmas forem súbditas, ou às 

Potências em cujo território tenham a sua residência, por intermédio das Potências protectoras 

e também através da agência central prevista no artigo 140.º Os departamentos responderão 

igualmente a todas as perguntas que lhes forem dirigidas a respeito de pessoas protegidas. 

Os departamentos de informações transmitirão as informações relativas a uma pessoa protegida, 

salvo no caso em que a sua transmissão possa causar prejuízo à pessoa interessada ou à sua 

família. Mesmo neste caso, as informações não poderão ser recusadas à agência central, que, 

tendo sido advertida das circunstâncias, tomará as precauções necessárias indicadas no artigo 

140.º 

Todas as comunicações escritas feitas por um departamento serão autenticadas por uma 

assinatura ou por um selo. 

Artigo 138.º 

As informações recebidas pelo departamento nacional e transmitidas por ele serão de natureza 

a permitir exactamente a pessoa protegida e avisar rapidamente a sua família. A informação a 

respeito de cada pessoa incluirá pelo mesmo o apelido, nome e prenome, o lugar e data de 

nascimento, a nacionalidade, última residência e sinais particulares, o primeiro nome do pai e 

o nome de solteira da mãe, a data, local e natureza das medidas tomadas a respeito da pessoa, 

o endereço para onde lhe pode ser remetida a correspondência, assim como o nome e a morada 

da pessoa que deve ser informada. 
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Do mesmo modo, as informações respeitantes ao estado de saúde dos internados gravemente 

doentes ou feridos serão fornecidas regularmente e, se possível, semanalmente. 

Artigo 139.º 

Cada departamento nacional de informações será também encarregado de recolher todos os 

objectos pessoais de valor deixados pelas pessoas protegidas mencionadas no artigo 136.º, 

especialmente no caso do seu repatriamento, libertação, evasão ou falecimento, e de os remeter 

directamente aos interessados, e, se for necessário, por intermédio da agência central. Estes 

objectos serão enviados pelo departamento em volume selado, acompanhados por declarações 

estabelecendo com precisão a identidade das pessoas a quem os artigos pertenciam e também 

por um inventário completo do conteúdo do volume. A recepção e a remessa de todos os 

objectos de valor deste género serão lançadas pormenorizadamente nos registos. 

Artigo 140.º 

Será criada num país neutro uma agência central de informações para pessoas protegidas, 

especialmente internadas. A Comissão Internacional da Cruz Vermelha proporá às Potências 

interessadas, se o julgar necessário, a organização desta agência, que poderá ser a mesma 

prevista no artigo 123.º da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros de 

guerra, de 12 de Agosto de 1949. 

A missão da agência consistirá em reunir todas as informações com o carácter previsto no artigo 

136.º, que possa obter pelas vias oficiais ou particulares, e transmiti-las tão rapidamente quanto 

possível ao países de origem ou de residência dos interessados, salvo nos casos em que estas 

transmissões possam ser prejudiciais às pessoas a quem as mesmas informações interessam, ou 

à sua família. A agência receberá das Partes no conflito todas as facilidades razoáveis para 

efectuar estas transmissões. 

As Altas Partes contratantes, e em particular aquelas cujos súbditos beneficiem dos serviços da 

agência central, são convidadas a fornecer à referida agência o auxílio financeiro de que esta 

necessite. 

As precedentes disposições não deverão ser interpretadas como restringindo as actividades 

humanitárias da Comissão Internacional da Cruz Vermelha e das sociedades de socorro 

mencionadas no artigo 142.º 

Artigo 141.º 

Os departamentos nacionais de informação e a agência central de informações gozarão de 

isenção de franquia postal para todo o correio, assim como das isenções previstas no artigo 

110.º e, tanto quanto possível, da de taxas telegráficas ou pelo menos de importantes reduções 

das taxas. 

  

TÍTULO IV 

Execução da Convenção 
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SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 142.º 

Sob reserva as medidas que as Potências detentoras possam considerar indispensáveis para 

garantir a sua segurança ou fazer face a qualquer outra necessidade razoável, os representantes 

de organizações religiosas, sociedades de socorros ou quaisquer outros organismos que 

auxiliem as pessoas protegidas receberão destas Potências, par si ou para os seus agentes 

oficiais, todas as facilidades para visitar as pessoas protegidas, distribuir socorro e material de 

qualquer proveniência destinado a fins educativos, recreativos ou religiosos ou para as auxiliar 

a organizar o seu tempo de descanso nos lugares de internamento. As sociedades ou organismos 

referidos poderão ser constituídos no território da Potência detentora ou em qualquer outro país 

e até poderão ter um carácter internacional. 

A Potência detentora cujos delegados estão autorizados a exercer a sua actividade no seu 

território e sob a sua fiscalização, com a condição, todavia, de que uma tal limitação não 

impedirá o fornecimento de um auxílio eficaz e suficiente a todas as pessoas protegidas. 

A situação especial da Comissão Internacional da Cruz Vermelha neste campo será sempre 

reconhecida e respeitada. 

Artigo 143.º 

Os representantes ou delegados das Potências protectoras serão autorizados a visitar todos os 

lugares onde se encontrem pessoas protegidas, especialmente os lugares de internamento, de 

detenção e de trabalho. 

Terão acesso a todos os edifícios ocupados por pessoas protegidas e poderão entrevistá-las sem 

testemunhas, directamente ou por intermédio de um intérprete. Estas visitas não poderão ser 

impedidas, a não ser por razões de imperiosas necessidades militares e somente a título 

excepcional e temporário. A duração e frequência não poderão ser limitadas. 

Aos representantes e delegados das Potências protectoras será dada toda a liberdade para 

escolherem os lugares que pretendam visitar. A Potência detentora ou ocupante, a Potência 

protectora e, se para tal houver lugar, a Potência da origem das pessoas a visitar, poderão pôr-

se de acordo para compatriotas dos internados sejam autorizados a tomar parte nas visitas. 

Os delegados da Comissão Internacional da Cruz Vermelha também beneficiarão das mesmas 

prerrogativas. A nomeação destes delegados será submetida à aprovação da Potência sob cuja 

autoridade estão colocados os territórios onde deverão exercer a sua actividade. 

Artigo 144.º 

As Altas Partes contratantes obrigam-se a difundir o máximo possível, em tempo de paz e em 

tempo de guerra, o texto da presente Convenção nos seus respectivos países, e especialmente a 

incluir o seu estudo nos programas de instrução militar e, se possível, civil, de modo que os 

respectivos princípios sejam conhecidos de toda a população. 
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As autoridades civis, militares, de polícia ou outras que, em tempo de guerra, devam assumir 

responsabilidades a respeito de pessoas protegidas deverão possuir o texto da Convenção e estar 

especialmente inteiradas a respeito das suas disposições. 

Artigo 145.º 

As Altas Partes contratantes transmitirão entre si, através do Conselho Federal Suíço e, durante 

as hostilidades, por intermédio das Potências protectoras, as traduções oficiais da presente 

Convenção, assim como as leis e regulamentos que poderão ser obrigadas a adoptar para 

garantir a sua aplicação. 

Artigo 146.º 

As Altas Partes contratantes obrigam-se a decretar a legislação necessária para fixar sanções 

penais adequadas a aplicar às pessoas que tenham cometido ou ordenado alguma das graves 

violações da presente Convenção definidas no artigo seguinte. 

Cada Alta Parte contratante terá a obrigação de procurar as pessoa acusadas de terem cometido 

ou de ordenado quaisquer infracções graves e entregá-las aos seus próprios tribunais, sem 

atender à nacionalidade. Poderá também, se o preferir e de harmonia com as determinações da 

sua própria legislação, enviá-las par julgamento a uma outra Parte contratante interessada, desde 

que esta Parte contratante tenha produzido contra as pessoas referidas suficientes provas de 

acusação. 

Cada Parte contratante tomará as medidas necessárias para fazer cessar todos os actos contrários 

às disposições da presente convenção que não sejam as violações graves definidas no artigo 

seguinte. 

Em todas as circunstâncias os réus beneficiarão de garantias de julgamento e de livre defesa, 

que não serão inferiores às que estão previstas no artigo 105.º e seguintes da Convenção de 

genebra relativa ao tratamento de prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949. 

Artigo 147.º 

Os delitos graves referidos no artigo precedente são aqueles que abrangem um ou outro dos 

seguintes actos, se forem cometidos contra pessoas ou bens protegidos pela presente 

Convenção: o homicídio voluntário, a tortura ou os tratamentos desumanos, incluindo as 

experiências biológicas, o propósito de causar intencionalmente grandes sofrimentos ou graves 

lesões no corpo ou à saúde, a deportação ou transferência ilegais, a reclusão ilegal, a 

obrigatoriedade de uma pessoa protegida servir as forças armadas de uma Potência inimiga ou 

o propósito de privá-la do seu direito de ser julgada regular e imparcialmente segundo as 

prescrições da presente convenção, a tomada de reféns, a destruição e apropriação de bens não 

justificáveis pelas necessidades militares e executadas em grande escala de modo ilícito e 

arbitrário. 

Artigo 148.º 

Nenhuma Alta Parte contratante poderá escusar-se nem isentar uma outra Parte contratante das 

responsabilidades contraídas por si mesmo ou por outra Parte contratante por motivo dos delitos 

citados do artigo precedente. 
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Artigo 149.º 

A pedido de uma Parte no conflito, deverá ser aberto um inquérito, em condições a fixar entre 

as Partes interessadas, a respeito de toda a violação alegada da Convenção. 

Se não se conseguir acordo sobre o modo de realizar o inquérito, as Partes concordarão na 

escolha de um árbitro, que resolverá sobre o processo a seguir. 

Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito acabarão com ela, reprimindo-a o mais 

rapidamente possível 

 

SECÇÃO II 

Disposições finais 

Artigo 150.º 

  

A presente Convenção está redigida em inglês e em francês. Os dois textos são igualmente 

autênticos. 

O Conselho Federal Suíço ordenará as traduções oficiais da Convenção nas línguas russa e 

espanhola. 

Artigo 151.º 

A presente Convenção, que tem a data de hoje, poderá ser assinada até 12 de Fevereiro de 1950, 

em nome das Potências representadas na Conferência que se inaugurou em Genebra no dia 21 

de Abril de 1949. 

Artigo 152.º 

A presente Convenção será ratificada logo que seja possível e as ratificações serão depositadas 

em Berna. 

Será lavrada uma acta de depósito de cada ratificação, uma cópia da qual, devidamente 

autenticada, será remetida pelo Conselho Federal Suíço a todas as Potências em nome das quais 

a Convenção tenha sido assinada ou cuja adesão tenha sido notificada. 

Artigo 153.º 

A presente Convenção entrará em vigor seis meses depois de terem sido depositados pelo menos 

dois instrumentos de ratificação. 

Ulteriormente, entrará em vigor para cada Alta Parte contratante seis meses depois do depósito 

do seu instrumento de ratificação. 
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Artigo 154.º 

Nas relações entre as Potências unidas pela Convenção da Haia respeitante às leis e costumes 

da guerra em terra, quer se trate da de 29 de Junho de 1899 ou da de 18 de Outubro de 1907, e 

que participem da presente Convenção, esta completará as secções II e III do regulamento 

apenso às sobreditas Convenções da Haia. 

Artigo 155.º 

A partir da data da sua entrada em vigor, a presente Convenção estará aberta à adesão de 

qualquer Potência em nome da qual esta Convenção não tenha sido assinada. 

Artigo 156.º 

As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho Federal Suíço e produzirão os seus efeitos 

seis meses depois da data em que ali forem recebidas. 

O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a todas as Potências em nome das quais a 

Convenção tenha sido assinada ou a adesão notificada. 

Artigo 157.º 

As situações previstas nos artigos 2.º e 3.º darão efeito imediato às ratificações depositadas e às 

adesões notificadas pelas Partes no conflito, antes ou depois do início das hostilidades ou da 

ocupação. O Conselho Federal Suíço comunicará pela via mais rápida as ratificações ou adesões 

recebidas das Partes no conflito. 

Artigo 158.º 

Cada uma das Altas Partes contratantes terá a faculdade de denunciar a presente Convenção. 

A denúncia será notificada por escrito ao Conselho Federal Suíço. Este comunicará a 

notificação aos Governos de todas as Altas Partes contratantes. 

A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois da sua notificação ao Conselho Federal 

Suíço. Contudo, a denúncia notificada quando a Potência denunciante estiver envolvida num 

conflito não produzirá qualquer efeito senão depois de a paz ter sido concluída, e, em qualquer 

caso, enquanto as operações de libertação, repatriamento e instalação das pessoas protegidas 

pela presente Convenção não estiverem terminadas. 

A denúncia somente terá validade em relação à Potência denunciante. Não terá qualquer efeito 

sobre as obrigações que as Partes no conflito serão obrigadas a desempenhar em virtude dos 

princípios do direito das gentes, tais como resultam dos usos estabelecidos entre os povos 

civilizados, das leis de humanidade e das exigências da consciência pública. 

Artigo 159.º 

O Conselho Federal Suíço fará registar a presente Convenção no Secretariado das Nações 

Unidas. O Conselho Federal Suíço informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de 

todas as ratificações, adesões e denúncias que possa receber a respeito da presente Convenção. 
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Em testemunho do que os abaixo assinados, tendo depositado os seus respectivos plenos 

poderes, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Genebra de 12 de Agosto de 1949, nas línguas francesa e inglesa, devendo o original 

ser depositado nos arquivos da Confederação Suíça. O Conselho Federal Suíço enviará uma 

cópia autêntica da Convenção a cada um dos Estados signatários, assim como aos Estados que 

tiverem aderido à Convenção. 

(Seguem as assinaturas.) 

 

ANEXO I 

Projecto de acordo relativo às zonas e localidades sanitárias e de segurança 

Artigo 1.º 

As zonas sanitárias e de segurança serão estritamente reservadas às pessoas mencionadas no 

artigo 23.º da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças 

armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949, e no artigo 14.º da Convenção de Genebra 

relativa à protecção das pessoas civis em tempo de guerra, de 12 de Agosto de 1949, assim 

como do pessoal encarregado da organização e administração destas zonas e localidades e dos 

cuidados a dispensar às pessoas que aí se encontrarem concentradas. 

Contudo, as pessoas que tiverem o seu domicílio permanente dentro destas zonas terão o direito 

de nelas continuar. 

Artigo 2.º 

As pessoas que se encontrem, seja a que título for, numa zona sanitária e de segurança, não 

deverão entregar-se a qualquer trabalho, dentro ou fora da zona, directamente relacionado com 

as operações militares ou com a produção de material de guerra. 

Artigo 3.º 

A Potência que criar uma zona sanitária e de segurança tomará as medidas convenientes para 

proibir o acesso de todas as pessoas que não tenham o direito de nela entrar ou permanecer. 

Artigo 4.º 

As zonas sanitárias e de segurança deverão satisfazer às seguintes condições: 

a) Representarem apenas uma pequena parte do território fiscalizado pela Potência que as criou; 

b) Serem fracamente povoadas em relação à sua possibilidade de alojamento; 

c) Serem afastadas e desprovidas de qualquer objectivo militar ou instalação industrial ou 

administrativa; 
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d) Não estarem situadas em regiões que, segundo toda a probabilidade, possam vir a ter 

importância para a condução da guerra. 

Artigo 5.º 

As zonas sanitárias e de segurança ficarão submetidas às seguintes servidões: 

a) As vias de comunicação e os meios de transporte que possuam não serão utilizados para os 

deslocamentos de pessoal ou material militar, mesmo só em trânsito; 

b) Em caso algum serão defendidas militarmente. 

Artigo 6.º 

As zonas sanitárias e de segurança serão assinaladas por listas oblíquas vermelhas sobre fundo 

branco, colocadas nos edifícios e na periferia. 

As zonas exclusivamente reservadas aos feridos e doentes poderão ser assinaladas por meio de 

distintivo da Cruz Vermelha (do Crescente Vermelho e Leão e Sol Vermelhos) sob um fundo 

branco. 

Poderão ser igualmente assinaladas de noite por meio de iluminação apropriada. 

Artigo 7.º 

Desde o tempo de paz ou no início das hostilidades, cada Potência comunicará a todas as 

Potências contratantes uma relação das zonas sanitárias e de segurança estabelecidas nos 

territórios por ela fiscalizados. 

Também as informará de quaisquer novas zonas criadas durante as hostilidades. 

Logo que a Parte adversa tenha recebido a notificação acima mencionada, a zona será 

considerada regularmente constituída. 

Se, porém, a Parte adversa considerar que uma das condições do presente Acórdão não foi 

cumprida, poderá recusar-se a reconhecer a zona, comunicando a sua recusa à Parte da qual 

depende a zona, ou subordinar o seu reconhecimento ao estabelecimento da fiscalização 

prevista no artigo 8.º 

Artigo 8.º 

Cada Potência que tiver reconhecido uma ou várias zonas sanitárias e de segurança criadas pela 

Parte adversa terá o direito de pedir que uma ou várias comissões especiais fiscalizes se as zonas 

cumprem as condições e obrigações estabelecidas no presente Acordo. 

Para este efeito, os membros das comissões especiais terão sempre livre acesso às diferentes 

zonas e poderão até residir ali permanentemente. Ser-lhes-ão concedidas todas as facilidades 

para que possam exercer a sua missão de fiscalização. 

Artigo 9.º 
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Se as comissões especiais verificarem quaisquer factos que lhes pareçam contrários às 

determinações do presente Acordo, avisarão imediatamente a Potência da qual depende a zona 

e conceder-lhe-ão um prazo mínimo de cinco dias para os remediar, notificando de tal facto a 

Potência que reconheceu a zona. 

Expirado este prazo, se a Potência da qual depende a zona não deu seguimento ao aviso que lhe 

foi dirigido, a Parte adversa poderá declarar que deixa de estar ligada pelo presente Acordo no 

que respeita a esta zona. 

Artigo 10.º 

A Potência que tiver criado uma ou várias zonas sanitárias e de segurança, bem como as Partes 

adversas às quais a sua existência tiver sido notificada, nomearão, ou farão nomear pelas 

Potências protectoras ou por outras Potências neutras, as pessoas que poderão fazer parte das 

comissões especiais mencionadas nos artigos 8.º e 9.º. 

Artigo 11.º 

As zonas sanitárias e de segurança não poderão, em caso algum, ser atacadas. Serão sempre 

protegidas e respeitadas pelas Partes no conflito. 

Artigo 12.º 

No caso de ocupação de um território, as zonas sanitárias e de segurança que nele se encontrem 

estabelecidas continuarão a ser respeitadas e utilizadas como tais. 

Contudo, a Potência ocupante poderá modificar a sua utilização, depois de tomar todas as 

medidas destinadas a garantir a segurança das pessoas aí recolhidas. 

Artigo 13.º 

O presente Acordo aplicar-se-á igualmente às localidades que as Potências destinarem ao 

mesmo fim que as zonas sanitárias e de segurança. 

 

ANEXO II 

Projecto de regulamento respeitante ao socorro colectivo 

Artigo 1.º 

As comissões de internados serão autorizadas a distribuir as remessas de socorros colectivos de 

que estão encarregadas a todos os internados que dependerem administrativamente do seu lugar 

de internamento, incluindo os que se encontrem nos hospitais, nas prisões ou noutros 

estabelecimentos penitenciários. 

Artigo 2.º 
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A distribuição de remessas de socorro colectivo será realizada em conformidade com as 

instruções dos doadores e em conformidade com o plano estabelecido pelas comissões de 

internados. A distribuição dos socorros médicos far-se-á, no entanto, de preferência de acordo 

com os chefes médicos, e estes poderão, nos hospitais e lazaretos, pôr de lado as referidas 

instruções, se as necessidades dos seus doentes o exigirem. Dentro dos moldes assim definidos, 

a distribuição será sempre feita de maneira equitativa. 

Artigo 3.º 

Os membros das comissões de internados serão autorizados a ir às estações de caminho de ferro 

e outros locais de chegada das remessas de socorro próximos dos seus lugares de internamento, 

a fim de poderem verificar a quantidade e também a qualidade das mercadorias recebidas e 

elaborar relatórios pormenorizados a este respeito para os doadores. 

Artigo 4.º 

Às comissões de internados serão dadas as facilidades necessárias para verificarem se a 

distribuição do socorro colectivo, em todas as subdivisões e anexos dos seus lugares de 

internamento, se realizaram de harmonia com as suas instruções. 

Artigo 5.º 

As comissões de internados serão autorizadas a preencher ou a fazer preencher pelos membros 

das comissões de internados nos destacamentos de trabalho ou pelos médicos directores de 

enfermarias e lazaretos os impressos ou questionários destinados aos doadores, referentes a 

socorros colectivos (distribuição, necessidades, quantidades, etc.). Estes impressos e 

questionários, devidamente preenchidos, serão enviados sem demora aos doadores. 

Artigo 6.º 

A fim de assegurar a distribuição regular das remessas de socorro colectivo aos internados no 

seu lugar de internamento, e, eventualmente, fazer face às necessidades que provocaria a 

chegada de novos contingentes de internados, as comissões de internados serão autorizadas a 

constituir e manter reservas suficientes de socorro colectivo. Disporão, para este efeito, de 

armazéns adequados; cada armazém possuirá duas fechaduras, ficando as chaves de uma delas 

em poder da comissão de internados e as da outra na posse do comandante do lugar de 

internamento. 

Artigo 7.º 

As Altas Partes contratantes e as Potências detentoras, em particular, autorizarão, na medida do 

possível e sob reserva de regulamentação relativa ao abastecimento da população, todas as 

aquisições que sejam feitas nos seus territórios para distribuição de socorro colectivo aos 

internados; facilitarão também a transferência de fundos e outras medidas financeiras, técnicas 

ou administrativas realizadas, tendo em vista estas aquisições. 

Artigo 8.º 

As precedentes disposições não deverão prejudicar o direito de os internados receberem socorro 

colectivo antes da sua chegada a um lugar de internamento ou no decorrer da sua transferência, 
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nem a possibilidade de os representantes da Potência protectora, da Comissão Internacional da 

Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo humanitário que preste auxílio aos internados 

e seja encarregado da remessa deste socorro assegurarem a distribuição aos seus destinatários 

por quaisquer outros meios que julguem convenientes. 

  


